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RESUMO 
 

Esta pesquisa buscou compreender, por meio de análise qualitativa, como a Rede Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) no estado de Minas Gerais (MG), formada pelo 
Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG), Instituto Federal do Norte de MG (IFNMG), Instituto 
Federal do Sudeste de MG (IF Sudeste MG), Instituto Federal do Sul de MG (IFSULDEMINAS), 
Instituto Federal do Triângulo Mineiro (IFTM) e pelo Centro Federal de Educação Tecnológica 
de Minas Gerais (CEFET-MG), desenvolvem o Programa Nacional de Assistência Estudantil 
(PNAES) na perspectiva da defesa do acesso, permanência e da realização educacional dos 
grupos afetados pelos recortes de gênero e étnico-raciais. O conceito de interseccionalidade, 
cunhado pelas estudiosas do feminismo negro, foi utilizado para destacar a incidência das 
desigualdades sociais vividas pelas alunas e alunos que cruzam as diversas avenidas identitárias, 
principalmente as étnico-raciais e de gênero. O percurso metodológico começa pelo 
levantamento documental e bibliográfico de pesquisas realizadas no âmbito da permanência 
estudantil e das legislações que tratam da Assistência Estudantil e permanência escolar na esfera 
federal, considerando como ponto inicial o Decreto nº 7.234/2010, que instituiu o PNAES, e a 
importante Lei nº 12.711/2012, bem como sua alteração pela Lei nº 13.409/2016, que dispõe 
sobre a reserva de vagas para o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais. 
Como instrumentos de pesquisa, optou-se pela realização de entrevistas semiestruturadas e 
questionários junto às(aos) servidores que desempenham suas atribuições junto ao PNAES, ações 
afirmativas e ações inclusivas nas instituições acima referidas. A pesquisa permitiu concluir que 
a interseccionalidade é uma importante ferramenta de estudo e trabalho a ser considerada no 
avanço e efetivação de programas e ações de acesso e permanência na RFEPCT, trazendo novas 
perspectivas para a superação de uma assistência estudantil pragmática e bolsificada. 

 
Palavras-chave: Interseccionalidades. Gênero e Raça. Realização Educacional. RFEPCT.  
 



 
 

ABSTRACT 
 

This research aims to understand, through a qualitative analysis, how the Network for 
Professional, Scientific and Technological Education (RFEPCT) in the state of Minas Gerais 
(MG), composed by the Federal Institute of Minas Gerais (IFMG), the Federal Institute of the 
North of MG (IFNMG), the Federal Institute of the Southeast of MG (IF Sudeste MG), the 
Federal Institute of the South of MG (IFSULDEMINAS), the Federal Institute of the Triângulo 
Mineiro (IFTM) and the Federal Center of Technological Education of Minas Gerais (CEFET-
MG), develop the National Student Assistance Program (PNAES) from the perspective of 
defending the access, permanence and educational success of groups affected by gender and 
ethnic-racial differences.The concept of intersectionality, coined by black feminist scholars, was 
used to highlight the prevalence of social inequalities experienced by students who cross different 
lines of identity, particularly ethnic-racial and gender. The methodological path begins with a 
documentary and bibliographical review of the research carried out within the context of student 
permanence and legislation that deals with Student Assistance and school permanence at the 
federal level, considering as a starting point Decree nº 7,234/2010, which created the PNAES, 
and the important Law nº 12,711/2012, and its amendment by Law nº 13,409/2016, which 
provides for the reservation of places for admission to federal universities and federal institutions. 
As research tools, we chose semi-structured interviews and questionnaires with staff performing 
their duties at PNAES, Affirmative Actions and Inclusive Actions in the above-mentioned 
institutions. The research allowed us to conclude that intersectionality is an important study and 
work tool that should be considered in the further development and implementation of access 
and retention programs and actions at RFEPCT, offering new perspectives on overcoming 
pragmatic and scholarship-based student assistance.  
 
Keywords: Intersectionalities. Gender and Race. Educational Achievement. RFEPCT.  
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NOTAS INICIAIS 

 

Inicio este trabalho citando a compositora feminista Elza Soares: “Mil nações moldaram 

minha cara, minha voz uso prá dizer o que se cala. O meu país é meu lugar de fala[...]”. 

Apresento-me como mulher, branca, heterossexual, natural de Belo Horizonte/MG, graduada 

em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-Minas) e 

Assistente Social há mais de dez anos no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do Sudeste de Minas Gerais (IF Sudeste MG) – Campus Barbacena. Reconheço-me feminista 

e me identifico com as lutas antirracistas, antissexistas e LGBTQIAPN+ por questionarem as 

estruturas de poder e os padrões hegemônicos aos quais somos todas e todos submetidas(os). 

Meu trabalho como Assistente Social no IF Sudeste MG além de ser minha primeira 

experiência profissional como graduada em Serviço Social, foi também meu primeiro contato 

com o Serviço Social inserido na educação, mais especificamente na Educação Profissional e 

Tecnológica. Foi um primeiro contato apaixonante e, ao mesmo tempo, assustador. Era um 

caminho novo pois part ia rumo ao desconhecido. Recém-formada eu carregava comigo um 

receio pela imaturidade profissional, mas também uma grande expectativa em estar em um 

ambiente de ensino. O Serviço Social na educação nos idos de 2013 ainda era uma área 

relativamente inexplorada pela profissão. Os quadros efetivos de assistentes sociais em 

instituições da Rede Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) estava 

começando a ganhar corpo pelo Brasil graças às políticas públicas educacionais advindas do 

primeiro e segundo mandatos do então presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003 - 2010).  

Nesta época estávamos presenciando um crescimento e uma restruturação da RFEPCT 

e, junto a esse crescimento, também no ano de 2010, veio a implementação do Programa 

Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), garantido pelo Decreto nº 7.234 que dispõe sobre 

o Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, executado no âmbito do Ministério 

da Educação e que tem como finalidade ampliar as condições de permanência dos jovens na 

educação superior pública federal. 

Minha trajetória profissional no IF Sudeste MG – Campus Barbacena sempre trafegou 

pelo PNAES, desde seu planejamento, passando pela execução e finalizando seu ciclo até a fase 

de acompanhamento. A Educação Profissional e Tecnológica, que no início era um caminho 

desconhecido, cheia de receios e incertezas, foi evoluindo para um orgulho e esperança de estar 

no lugar certo. Foi na EPT e no PNAES que me descobri uma assistente social educadora 

comprometida com o processo humano e formativo dos(as) alunos(as) que por mim passaram 

por esses últimos dez anos.  
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Rumo ao caminho de descobrimentos, deparei-me com o Programa de Pós-graduação 

em Educação Tecnológica do CEFET-MG. Meu primeiro contato com ele foi pela oferta de 

disciplina isolada de Tópicos Especiais em Educação Tecnológica: Currículo: Diversidades, 

Culturas e Produção do Conhecimento, ministrada pela Prof.ª Drª. Silvani dos Santos Valentim 

que veio a ser minha orientadora no PPGET.  

Contudo, um termo em específico abriu meus horizontes para minhas inquietudes 

profissionais: a interseccionalidade. A teoria da interseccionalidade me pareceu autoexplicativa 

e começou a ganhar um grande sentido nas minhas práticas acadêmicas e profissionais. É a 

partir daqui que essa pesquisa ganha corpo e significado ao provocar a discussão de questões 

de gênero e étnico-raciais dentro do PNAES. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Diante do exposto, optei por analisar as ações institucionais desenvolvidas pelas 

Instituições de Ensino (IEs) que compõem a Rede Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica (RFEPCT) do estado de Minas Gerais no que tange às políticas de assistência 

estudantil direcionadas à permanência dos discentes, em especial àquelas e àqueles afetados 

pelos recortes de gênero e étnico-raciais.  

Debates como esse nos aproximam do questionamento e crítica que precisam ser 

lançados sobre as bolsas que são oferecidas aos estudantes como um auxílio monetário muito 

importante, mas que carece de discussões e reconhecimento do peso do racismo 

estrutural/institucional e da opressão de gênero que incide sobre a história, a vida e a trajetória 

das(os) estudantes. É fundamental a questão da equidade social, mas é essencial também irmos 

além do fenômeno da bolsificação. Segundo Nascimento (2014), o fenômeno da bolsificação: 

 
[...] relacionam-se, predominantemente, aos auxílios ou as bolsas com repasse direto 
de valor monetário aos estudantes. Ou seja, a Assistência Estudantil tem se 
caracterizado reafirmando a centralidade do que tem sido conhecido criticamente 
pelos estudiosos da área como bolsificação. (NASCIMENTO, 2014, p. 104). 
 

O presente estudo considera como ponto inicial de análise a Portaria Normativa/MEC 

nº 39/2007 e sua regulamentação pelo Decreto nº 7.234/20101, que instituiu o PNAES e destaca 

também a importante Lei nº 12.711/20122 e sua alteração pela Lei nº 13.409/20163, que dispõe 

sobre a reserva de vagas para o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais. 

Dessa maneira, essa pesquisa considera essas duas legislações como fundamentais nas políticas 

sociais de educação pois tratam desde as condições de ingresso até a permanência de discentes 

em situação de vulnerabilidade social nas instituições federais de ensino. 

A pesquisa direciona a análise para pensar no seguinte problema: como as ações de 

assistência e permanência estudantil nessas instituições federais vêm sendo implementadas a 

partir de perspectivas antirracistas e antissexista? Como já mencionado, a política de reserva de 

vagas, instituída pela Lei nº 13.409, compreende o ingresso de estudantes de escolas públicas e 

de origens sociais e culturais diversas e o Decreto nº 7.234 visa ampliar as condições de 

permanência desse público.  

 
1 Dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES. 
2 Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e 
dá outras providências. 
3 Altera a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, para dispor sobre a reserva de vagas para pessoas com deficiência 
nos cursos técnico de nível médio e superior das instituições federais de ensino. 
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Pensar sob uma perspectiva antirracista é fundamental pois é preciso ter em vista como 

o PNAES é capaz de promover as condições de permanência e pertencimento nas relações 

étnico-raciais e no combate e enfrentamento ao racismo em todas as fases de ensino (ROCHA, 

2021, p. 21). E a perspectiva deve também ser antissexista pois as instituições de ensino estão 

contaminadas pelo machismo que se constitui de modo capcioso, silencioso e que molda e 

discrimina o comportamento de discentes.  

Por esse prisma, o objeto de estudo que se configura é o PNAES enquanto importante 

programa no âmbito das ações afirmativas nas instituições da RFEPCT de Minas Gerais e suas 

ações voltadas a uma permanência estudantil de ordem antirracista e antissexista, para além do 

fenômeno da distribuição de bolsas. 

A escolha dos objetivos da pesquisa está diretamente ligada à escolha de seu objeto, que 

visa investigar e analisar as ações, lacunas e possíveis fragilidades de desenvolvimento e 

planejamento de ações educacionais e afirmativas, principalmente no âmbito das relações de 

gênero e étnico-raciais dentro da RFEPCT de Minas Gerais. Tal escolha se torna imprescindível 

para que o PNAES trabalhe na perspectiva da permanência e da realização educacional. 

No que tange à desigualdade de gênero, há ainda o imbróglio da história sexista da 

educação brasileira devido à tardia inserção das mulheres no ensino superior e à dificuldade de 

acesso e permanência escolar, mesmo que seja reconhecida a expansão do acesso ao ensino 

superior brasileiro e à presença das mulheres nas universidades, visto que nos anos 2000 

atingiram 60% do total de concluintes (BARRETO, 2014, p. 13). 

Reconhecer o impacto da educação profissional, científica e tecnológica no Brasil é 

fundamental para que não caiamos na armadilha da falsa emancipação dos sujeitos sociais. 

Apesar da notória expansão de alunos(as) matriculados(as), a Plataforma Nilo Peçanha (PNP), 

que é um ambiente virtual de coleta, validação e disseminação das estatísticas da Rede Federal 

de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, em seu ano base 2020 destaca importante 

perfil dos estudantes matriculados, perfil este que precisa ser considerado para o planejamento 

de programas e ações de permanência. A PNP traça, a partir de uma amostragem da renda 

declarada pelos ingressantes, que 55,8% deles têm renda familiar per capita de até um salário-

mínimo. Já em relação à classificação racial, prevaleceu a parda, com 48,7% do total, seguida 

pela branca, com 38,22%. Em relação ao recorte de gênero, o gênero identificado como 

feminino corresponde a 54% das matrículas ativas. 
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Diante deste perfil socioeconômico, é necessário analisar quais são as ações inclusivas 

e afirmativas, na perspectiva de gênero e étnico-racial, que estas instituições adotam para que 

esse perfil de estudante chegue à conclusão do curso em que se encontra matriculado(a). 

Sendo assim, o objetivo desta pesquisa é o de compreender, por meio de análise 

qualitativa, como a Rede Educação Profissional Científica e Tecnológica, especificamente no 

estado de Minas Gerais, formada pelos Institutos Federais e Centro Federal de Educação 

Tecnológica de Minas Gerais, desenvolvem o Programa Nacional de Assistência Estudantil 

(PNAES) nas perspectivas antirracistas e antissexista em prol da permanência escolar dos 

grupos afetados pelos recortes da questão social para além do fenômeno da distribuição de 

bolsas. 

Almejando refletir sobre esse objetivo geral, temos os objetivos específicos que atuaram 

como fio condutor nessa pesquisa: 

a) Realizar análise documental e dos marcos legais e normativas que orientam as políticas 

de assistência estudantil; 

b) Identificar quais programas existentes na Política de Assistência Estudantil foram 

implementados pelas instituições pesquisadas; 

c) Mapear as políticas e iniciativas desenvolvidas no âmbito do PNAES pelas instituições 

da RFEPCT em Minas Gerais, que visam garantir a permanência dos/as estudantes com 

atenção aos recortes de gênero e étnico-raciais; e 

d) Compreender e analisar como as equipes de assistência estudantil, ou outra 

nomenclatura que se utilize, estão inseridas no desenho institucional e como se dá seu 

trabalho nas ações do PNAES. 

Com a finalidade de atingir os objetivos listados acima, a fundamentação teórica desta 

pesquisa teve onze seções primárias, quais sejam: I) Introdução; II)Assistência Estudantil como 

política pública social: do acesso à permanência; III) Ações Inclusivas e Ações Afirmativas: 

um resgate histórico e político; IV) Atualização da “Lei de Cotas”: vinte anos de caminhada; 

V) PNAES na RFEPCT de Minas Gerais; VI) Metodologia; VII) Levantamento documental 

institucional da RFEPCT do Estado De Minas Gerais; VIII) Questões de raça e gênero no 

PNAES: do acesso à permanência estudantil na RFEPCT de Minas Gerais; IX) Transcendendo 

o PNAES na RFEPCT de Minas Gerais: dos entendimentos a superação da bolsificação; X) Do 

PNAES à interseccionalidade: ferramentas de pertencimento escolar na RFEPCT de Minas 

Gerais; e XI) Considerações finais. 

No primeiro capítulo se encontra esta introdução e nela apresento-me como 

pesquisadora, meus interesses e motivações para o desenvolvimento do tema proposto e do 
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objeto de pesquisa, bem como os objetivos que pretendo alcançar neste estudo. Bem como a 

apresentação das instituições que compõem a RFEPCT do estado de Minas Gerais (CEFET-

MG, IFMG, IF Sudeste MG, IFSULDEMINAS, IFNMG e IFTM), os(as) sujeitos(as) que 

contribuíram para o desenvolvimento dessa pesquisa e como as suas múltiplas identidades 

foram importantes para o desenvolvimento de uma pesquisa sob a perspectiva interseccional. 

A partir desta etapa há um aprofundamento nos referenciais teóricos e no conceito de 

interseccionalidade, trazendo à luz as teorias do feminismo negro para dar escopo às análises 

étnico-raciais e de gênero no PNAES. 

Ainda no primeiro capítulo apresenta a metodologia de pesquisa, os métodos e 

instrumentos escolhidos, bem como a formulação das análises das informações, dentro de uma 

abordagem qualitativa. 

O capítulo 2 reconstitui a trajetória da assistência estudantil na educação profissional e 

tecnológica brasileira, considerando a implementação do Decreto nº 7.234/2010 e a Lei nº 

12.711/2012, e sua alteração pela Lei nº 13.409/2016, como os principais marcos legais e 

temporais trazendo para discussão suas variadas formas de execução, seus avanços e possíveis 

retrocessos nos últimos treze anos. 

Este capítulo buscou traduzir os conceitos de cidadania, ações afirmativas e ações 

inclusivas, bem como relacioná-las perante o princípio da igualdade e exercício da cidadania e 

o conceito de Educação Profissional e Tecnológica que traz uma análise do seu compromisso 

com a formação humana, integral, antirracista e antissexista na RFEPCT de Minas Gerais. 

O capítulo 2 também traça uma linha temporal sobre a “Lei de Cotas” e seus 20 anos de 

caminhada iniciada no primeiro ano do novo mandato de Luís Inácio Lula da Silva e que teve 

sua atualização por meio da lei de reserva de vagas por meio da Lei nº 14.723/2023. 

Já o capítulo 3 é dedicado à análise do levantamento documental institucional da 

RFEPCT do Estado de Minas Gerais materializado em seus Planos de Desenvolvimento 

Institucional (PDI), Plano Pedagógico Institucional (PPI), bem como suas resoluções, portarias, 

minutas e diretrizes. Essa análise é fundamental para o cumprimento dos objetivos específicos 

acima elencados. 

A partir do capítulo 3 há um exame mais profundo nos referenciais teóricos e são 

iniciadas as análises das informações coletadas durante as entrevistas e aplicação dos 

questionários, pois trata das questões de raça e gênero no PNAES, desde o seu acesso até a 

permanência estudantil. 

Por sua vez, o capítulo 4 alia-se a um dos objetivos desta pesquisa que é transcender o 

PNAES na RFEPCT de Minas Gerais, trazendo novas perspectivas para a superação da 
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bolsificação. Traz a luz o debate do PNAES em relação à interseccionalidade e suas ferramentas 

de pertencimento escolar na RFEPCT de Minas Gerais, com o objetivo de analisar as respostas 

dos questionários com o olhar direcionado às ações do PNAES, sob uma perspectiva antirracista 

que seja capaz de promover as condições de permanência e pertencimento nas relações étnico-

raciais e no combate e enfrentamento ao racismo e antissexismo. 

Por fim, o capítulo 5 dedica-se às considerações finais desta pesquisa, onde são 

evidenciados os avanços e as possíveis contribuições deste estudo para o desenvolvimento de 

ações de acesso e permanência estudantil na educação pública brasileira. 

Antes de encerrar a introdução, vale ressaltar que esse estudo não tem a pretensão de 

trazer soluções e nem padrões na forma de planejamento e execução do PNAES, visto que cada 

instituição possui prerrogativas e autonomia profissionais. Minha intenção é discutir e provocar 

as instituições da RFEPCT de Minas Gerais para que reflitam sobre as questões étnico-raciais, 

de gênero, geracionais, especiais, territoriais, ou seja, as intersecções que permeiam nossa 

sociedade e como elas são refletidas no planejamento e execução do PNAES. 

 

1.1. PNAES na RFEPCT de Minas Gerais 

 

 De acordo com o artigo 205 da Constituição Federal Brasileira de 1988, a educação é 

um direito de todos(as) cidadãos(ãs) brasileiros(as), sendo a igualdade de condições para acesso 

e permanência um dos princípios elencados no artigo 206 da referida legislação (BRASIL, 

1988). Contudo, o acesso e a permanência de discentes em situação socioeconômica 

desfavoráveis têm sido desafios constantes ao longo da história da educação brasileira. 

Como forma de encarar esses desafios, o Governo Federal criou mecanismos e 

dispositivos jurídicos que visam estabelecer essa igualdade de condições para o acesso e a 

permanência à educação, sobretudo na esfera federal. Dois importantes mecanismos criados 

foram o Programa Nacional de Assistência Estudantil (BRASIL, 2010), e a popularmente 

conhecida Lei de Cotas (BRASIL, 2012), bem como sua alteração pela Lei nº 13.409 (BRASIL, 

2016). Essas duas legislações têm contribuído diretamente para garantir o direito não só ao 

ingresso no ensino técnico de nível médio e superior na rede federal de ensino, mas também 

vêm possibilitando a conclusão dos cursos para aquelas e aqueles que provavelmente não teriam 

condições materiais e democráticas para concluir seus cursos. 

O Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) é uma política pública 

brasileira criada com o objetivo de promover a permanência e o êxito dos estudantes em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica no ensino superior. O PNAES busca oferecer 
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condições para que esses estudantes possam concluir seus cursos, reduzindo as desigualdades 

educacionais e sociais. O referido Programa foi instituído em 2007, por meio do Decreto nº 

7.234, como parte das ações do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI). O Programa reconhece que a assistência estudantil é uma 

dimensão essencial para a democratização do acesso e a permanência de estudantes em situação 

de vulnerabilidade no ensino superior. 

A implementação do PNAES ocorreu gradualmente por meio da disponibilização de 

recursos financeiros para as instituições federais de ensino superior, visando atender às 

demandas dos estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica. O PNAES se 

constitui como um importante balizador que congrega as ações de assistência estudantil na 

RFEPCT. Por isso, é importante contextualizar sua história devido à sua grandiosa 

responsabilidade em tratar de ações sociais e afirmativas na Educação Profissional e 

Tecnológica.  

O Programa tem como finalidade ampliar as condições de permanência dos estudantes 

na educação pública federal. Em seu texto traz os seguintes dizeres:  

 
“§ 1o As ações de assistência estudantil do PNAES deverão ser desenvolvidas nas 
seguintes áreas: I - moradia estudantil; II - alimentação; III - transporte; IV - atenção 
à saúde; V - inclusão digital; VI - cultura; VII - esporte; VIII - creche; IX -apoio 
pedagógico; e X - acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação”. 
(BRASIL, 2010). 
 

O PNAES baseia-se em princípios de equidade, inclusão social, participação estudantil, 

gestão democrática e articulação intersetorial. As ações são implementadas pelas próprias 

instituições de ensino superior, que têm autonomia para definir critérios de seleção e gestão dos 

recursos, de acordo com as necessidades e realidades locais. 

As diretrizes do PNAES, como são hoje, norteiam o desenvolvimento de ações 

focalizadoras, com público-alvo delimitado pelo recorte de renda de um salário-mínimo e meio 

per capita. Mas é preciso analisar além. É basilar que sejam ofertadas ações de moradia, 

alimentação, transporte, creche, ações de promoção da saúde física e mental deste público em 

seu caráter universal. Tratando-se de mulheres, muitas vezes mães, a implementação de ações 

como creches e saúde da mulher são importantes para a garantia de acesso e permanência dessas 

discentes no ambiente escolar. De acordo com Marques (2017, p. 44) “os grupos historicamente 

discriminados precisam de foco dentro das políticas universais, justamente para que a política 

possa ter uma perspectiva universal de atendimento”. 
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Incrustados na perspectiva histórica capitalista da educação brasileira, os Institutos 

Federais e o CEFET-MG, bem como demais instituições que compõem a RFEPCT, tornam-se 

arenas de reprodução de lutas entre classes sociais, segundo Vogel (2013, p. 135) “a ser revelada 

a partir da análise do capitalismo, e a luta entre os sexos, a ser revelada através de uma 

investigação sobre o patriarcado”. 

 

1.2. Instituições e sujeitos de pesquisa na RFEPCT de Minas Gerais 

 

As instituições que compõem a RFEPCT do estado de Minas Gerais são os cinco 

Institutos Federais, divididos e nomeados por regiões (IFMG, IF Sudeste MG, 

IFSULDEMINAS, IFNMG e IFTM) e o CEFET-MG que possui 11 Campi, enumerados a 

seguir: 

 
Quadro 1: Instituições da RFEPCT de Minas Gerais 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Instituição 
 

Quantidade de 
campi 

Campi Macrorregiões 

CEFET-MG 11 campi Três localizados em Belo Horizonte: 
Campus Nova Suíça, Campus Nova 
Gameleira e Campus Gameleira. Os 
outros oito campi localizam-se nas 
cidades de Araxá, Contagem, Curvelo, 
Divinópolis, Leopoldina, Nepomuceno, 
Timóteo e Varginha. 

Localizados em várias regiões do estado de 
Minas Gerais. 

IFMG 21 campi 
(contando com 
Reitoria e Polo de 
Inovação) 

Reitoria, Arcos, Bambuí, Betim, 
Congonhas, Conselheiro Lafaiete, 
Formiga (Campus e Polo de Inovação), 
Governador Valadares, Ibirité, Ipatinga, 
Itabirito, Ouro Branco, Ouro Preto, 
Piumhi, Ponte Nova, Ribeirão das 
Neves, Sabará, Santa Luzia e São João 
Evangelista. 

Espalhados por várias regiões do estado de 
Minas Gerais, mas muitos campi concentram-
se na região central de Minas Gerais, 
sobretudo na região metropolitana de Belo 
Horizonte. 

IFNMG 11 campi Almenara, Araçuaí, Arinos, Diamantina, 
Janaúba, Januária, Montes Claros, 
Pirapora, Porteirinha, Salinas e Teófilo 
Otoni. 
 

Concentra-se na região norte de Minas Gerais, 
contudo o município de Teófilo Otoni 
encontra-se na   região denominada como 
Vale do Mucuri. 

IFSUDESTEMG 11 campi 
(contando com 
Reitoria) 

Reitoria, Barbacena, Bom Sucesso, 
Cataguases, Juiz de Fora, Manhuaçu, 
Muriaé, Rio Pomba, Santos Dumont, 
São João del Rei, Ubá. 
 

Concentra-se na região da Zona da Mata 
mineira e Campo das Vertentes. 

IFSULDEMINAS 
 

08 campi Carmo de Minas, Inconfidentes, 
Machado, Muzambinho, Passos, Poços 
de Caldas, Pouso Alegre, Três Corações. 

Concentra-se na região sul de Minas Gerais. 

IFTM 14 campi 
(contando com os 
Polos, com o 
Uberaba Parque 
Ecológico e a 
Rede de Inovação 
Agropecuária do 
Cerrado Mineiro). 

Campina Verde, Ituiutaba, Paracatu, 
Patos de Minas, Patrocínio, Uberaba, 
Uberaba Parque Ecológico, Uberlândia, 
Uberlândia Centro, Polo Coromandel, 
Polo Ibiá, Polo João Pinheiro, Polo 
EMBRAPII, Rede de Inovação 
Agropecuária do Cerrado Mineiro. Os 
Polos de Inovação do IFTM estão 
vinculado à Pró-Reitoria de Pesquisa, 
Pós-Graduação e Inovação (PROPI - 
Reitoria) e sua sede está no Campus 
Uberaba. 

Concentra-se na região do Triângulo Mineiro, 
mas espalha-se para as regiões denominadas 
como Alto do Parnaíba (exemplo: Patos de 
Minas e Patrocínio). 
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O PNAES é planejado e executado de formas variadas em cada uma das dessas 

instituições. Contudo, todas as seis Ifes analisadas comungam do conceito e objetivos do 

referido programa: 
 

Art. 1o O Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES, executado no 
âmbito do Ministério da Educação, tem como finalidade ampliar as condições de 
permanência dos jovens na educação superior pública federal. Art. 2o São objetivos 
do PNAES: I – democratizar as condições de permanência dos jovens na educação 
superior pública federal; II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e 
regionais na permanência e conclusão da educação superior; III - reduzir as taxas de 
retenção e evasão; e IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela educação. 
(BRASIL, 2010). 
 

Vale ressaltar que a forma como cada instituição planeja e executa as ações do PNAES 

está garantida no parágrafo 2o do Decreto nº 7.234/2010: “Caberá à instituição federal de ensino 

superior definir os critérios e a metodologia de seleção dos alunos de graduação a serem 

beneficiados” (BRASIL, 2010).  

Neste momento faz-se importante destacar o artigo 5o do Decreto nº 7.234/2010, no qual 

fica claro que: 

 
Serão atendidos no âmbito do PNAES prioritariamente estudantes oriundos da rede 
pública de educação básica ou com renda familiar per capita de até um salário-mínimo 
e meio, sem prejuízo de demais requisitos fixados pelas instituições federais de ensino 
superior. (BRASIL, 2010). 

 
Em relação aos(as) sujeitos(as) que contribuíram para o desenvolvimento dessa 

pesquisa, essa pesquisadora julga importante que não sejam identificados de forma nominal, a 

fim de preservar o bem-estar e as informações compartilhadas durante a aplicação dos 

instrumentos de pesquisa. Porém, é importante a construção visual do quadro social dos(as) 

atores que aqui contribuíram, pois, suas múltiplas identidades foram essenciais para o 

desenvolvimento de uma pesquisa sob a perspectiva interseccional. 
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Quadro 2: Quem são os(as) sujeitos(as) da pesquisa 
Instituição Pseudônimos 

dos(as) sujeitos(as) 
de pesquisa 

Identificação 
de gênero 

Identificação 
étnico-racial 

Idade Área de 
atuação 

profissional 
CEFET-MG A1 Mulher 

Cisgênero   
Preta 69 Assistência 

Estudantil 
CEFET-MG A2 Mulher 

Cisgênero   
Parda 49 Assistência 

Estudantil 
IFMG B1 Mulher 

Cisgênero   
Preta 36 Ações 

inclusivas 
IFMG B2 Homem 

Cisgênero   
Preta 41 Assistência 

Estudantil 
IFNMG C1 Mulher 

Cisgênero   
Preta 40 Assistência 

Estudantil 
IFNMG C2 Mulher 

Cisgênero   
Parda 38 Assistência 

Estudantil 
IFSUDESTEMG D1 Homem 

Cisgênero   
Branca 35 Assistência 

Estudantil 
IFSUDESTEMG D2 Mulher 

Cisgênero   
Parda 50 Ações 

inclusivas 
IFSULDEMINAS E1 Mulher 

Cisgênero   
Branca 52 Assistência 

Estudantil 
IFSULDEMINAS E2 Mulher 

Cisgênero   
Branca 31 Ações 

inclusivas 
IFTM F1 Homem 

Cisgênero 
Branca 39 Assistência 

Estudantil 
IFTM F2 Mulher 

Cisgênero   
Branca 37 Ações 

inclusivas 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Ao identificar os(as) sujeitos(as) da pesquisa, temos um interessante desenho social e 

organizacional das instituições pesquisadas. A fim de preservar a identidade das 12 pessoas 

entrevistadas, elas não foram vinculadas aos seus cargos de ocupação atual; contudo, por mais 

que este não seja um objetivo desta pesquisa, o desenho social que se mostrou acima provoca 

a análise desta pesquisadora e faz pensar na organização institucional da RFEPCT Minas 

Gerais, inclusive por tratar-se de uma pesquisa sobre questões étnico-raciais e de gênero, porque 

fugir de uma breve análise interseccional sobre organização do trabalho seria deixar de 

preencher uma lacuna teórica importante.  

Das 12 pessoas entrevistadas, 9 se autodeclararam mulher cisgênero e 3 como homem 

cisgênero. Dentre as 9 mulheres, 3 se autodeclararam pretas, 3 pardas e 3 brancas e dentre os 

homens, 1 se autodeclarou preto e 2 brancos.  

Em relação aos seus atuais cargos de ocupação temos: 1 mulher é chefe de setor; 4 são 

coordenadoras; 1 é diretora; e 3 se encontram em seus cargos de origem sem ocuparem cargos 
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de diretorias ou funções gratificadas. Já em relação aos homens, temos 1 como coordenador e 

2 como diretores. 

Por mais que a amostra de pesquisa se limite a 12 pessoas, podemos relacioná-la ao 

fenômeno "teto de vidro", cunhado por Marilyn Loden em 1978, que se refere às barreiras 

invisíveis que impedem as mulheres de alcançar posições de liderança nas organizações, mesmo 

quando possuem habilidades e qualificações semelhantes às dos homens (LODEN, 1978 apud 

BELTRAMINI, 2022). 

Percebe-se que dos 3 homens entrevistados todos ocupam cargos de livre nomeação em 

coordenações e diretorias, sendo estas ocupadas por 2 homens. Já entre as 9 mulheres 

entrevistadas, apenas 1 ocupa cargo de direção e 2 não ocupam cargo nenhum. Conforme Biroli 

(2018), esse fenômeno recai sobre o que chamamos de divisão sexual do trabalho, resultante 

das convenções sociais de gênero (Kergoat, 2009) e influencia significativamente o acesso das 

mulheres a posições de poder e liderança no âmbito político e organizacional. A autora 

argumenta que essa divisão baseada no gênero é uma das principais razões para a sub-

representação das mulheres na política e na liderança corporativa (Biroli, 2018). Essa barreira 

do teto de vidro limita o progresso das mulheres em suas carreiras em relação aos cargos de 

maior autoridade e essa limitação também pode ser descrita como segregação de gênero em 

níveis hierárquicos ou verticais (Vaz, 2013). 

Na pesquisa proposta por Ambrosini (2019) intitulada “Mulheres na Administração 

Universitária Federal Brasileira: evidências sobre o fenômeno teto de vidro e proposições para 

o seu rompimento”, a autora trabalha e contextualiza a perspectiva entre a relação do fenômeno 

teto de vidro com a sub-representação de mulheres em espaços de poder e decisão: 

 
Nesta perspectiva entre a relação do fenômeno teto de vidro com a sub-representação 
de mulheres em espaços de poder e decisão, as pesquisas citadas anteriormente, tanto 
na iniciativa privada, como no setor público e também na esfera da administração 
universitária, evidenciam sua existência (Ambrosini, 2019, p. 40). 

 

É a partir desse complexo emaranhado de sujeitos e sujeitas, das suas visões e 

contribuições nas ações que incidem sobre o PNAES, bem como todo o arcabouço teórico e 

documental pesquisado, que foi feita uma análise de como cada instituição da RFEPCT do 

estado de Minas Gerais materializa essas ações dentro do programa na perspectiva de uma 

permanência estudantil antirracista e antissexista. 

Sendo assim, vamos apresentar o capítulo 6, no qual a metodologia proposta por esta 

pesquisadora, junto aos métodos e instrumentos escolhidos, recai sobre a abordagem qualitativa 



27 
 

e apresenta a triangulação como estratégia para compreender um fenômeno social, a partir de 

diferentes perspectivas oferecidas pelos diversos métodos empregados.  

 

1.3.Metodologia 
 

Este capítulo é dedicado a apresentar a metodologia na qual o estudo foi baseado e que 

melhor se adequou à proposta, principalmente a abordagem qualitativa devido aos seus 

procedimentos, instrumentos e participantes envolvidos(as). Pode-se dizer que a pesquisa 

qualitativa se distingue da pesquisa quantitativa, que se apoia em dados mensuráveis e 

quantificáveis. Portanto, a pesquisa qualitativa, embora possa também incluir dados 

quantitativos, procura compreender mais profundamente os aspectos subjetivos ligados às 

informações coletadas (GONÇALVES, 2003). 

Conforme Lüdke e André (2012, p. 11), a pesquisa qualitativa é caracterizada por ter o 

"ambiente natural como sua fonte direta de dados, com o pesquisador atuando como o principal 

instrumento". Nessa abordagem, os dados coletados tendem a ser descritivos e o foco está mais 

ligado ao processo do que ao produto resultante.  

Conforme requerido no Item 3.4.1.8 da Norma Operacional do Conselho Nacional de 

Saúde número 001/2013, foi feita uma busca nos sítios online das instituições pesquisadas sobre 

a identificação dos potenciais participantes, aqueles(as) profissionais envolvidos diretamente 

com os setores responsáveis pela Assistência Estudantil e ações afirmativas nas instituições 

pesquisadas. Posteriormente foi enviado um e-mail apenas a um destinatário por vez, 

convidando-o para a participação na pesquisa, bem como uma carta de apresentação, datada de 

24 de fevereiro de 2021, sobre esta pesquisadora e o resumo do projeto de pesquisa, em 

consonância com orientações para Procedimentos em Pesquisas em qualquer etapa em 

ambiente virtual. Sendo assim, o e-mail de um destinatário não foi visualizado por outro 

destinatário, o que contribuiu para o sigilo completo da identidade de cada participante. 

Para o desenvolvimento da pesquisa, foram definidos os critérios de inclusão e exclusão 

considerando fatores relevantes para o estudo. Os critérios de inclusão eram referentes ao cargo 

público ocupado pelo(a) participante da pesquisa, como: a) compor o quadro técnico ou docente 

efetivo da instituição; b) ocupar cargo de gestão ou estar diretamente relacionado ao 

desenvolvimento de ações e programas de Assistência Estudantil e ações afirmativas a nível de 

reitoria; e c) estar no cargo de gestão a, no mínimo, um ano, visto que normalmente os editais 

dos programas de permanência estudantil e de ações afirmativas ocorrem anualmente.  
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Já os critérios de exclusão estão relacionados àqueles(as) possíveis participantes que: a) 

não compõem o quadro técnico ou docente efetivo da instituição; e b) por qualquer motivo 

esteja afastado(a) das suas atividades. 

 

1.4. Instrumentos de pesquisa 

Como instrumentos de pesquisa, optou-se pela entrevista semiestruturada e aplicação de 

questionários (vide apêndices B e C) junto aos sujeitos que desenvolvem ações ligadas aos 

setores de assistência estudantil e ou ações inclusivas nos campi da RFEPCT no estado de 

Minas Gerais. A título de conhecimento, os instrumentos foram aplicados tanto na forma 

presencial nas instituições CEFET-MG (Campus Gameleira e Campus Nova Suíça), na Reitoria 

do IFMG e no IF Sudeste MG, onde ocorreu tanto presencialmente, no Campus Barbacena, 

quanto de forma remota. Já nas instituições IFTM, IFSULDEMINAS e IFNMG, optou-se por 

empregar os instrumentos de pesquisa de forma 100% remota, visto que com a implementação 

do trabalho remoto, regulamentado pelo  Decreto nº 11.072/2022, que dispõe sobre o Programa 

de Gestão e Desempenho - PGD da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional (BRASIL, 2022), os(as) possíveis participantes dessa pesquisa poderiam 

encontrar-se em trabalho remoto. Assim, foram evitados maiores incômodos ou transtornos na 

rotina profissional e pessoal dos(as) participantes, bem como atrasos nas coletas de informações 

para o desenvolvimento da pesquisa. 

A aplicação do questionário se deu com o intuito de conhecer melhor a dimensão 

técnica-operativa e política dos(as) participantes da pesquisa, visto que o momento de resposta 

ao questionário se daria em um momento particular dos(as) envolvidos(as) quando eles e elas 

poderiam se sentir mais à vontade em responder questões que porventura, no momento da 

entrevista, poderiam causar algum tipo de constrangimento. O questionário dispunha de 33 

questões entre fechadas e dissertativas, ao passo que o roteiro das entrevistas semiestruturadas 

continha a princípio 17 perguntas, que foram somadas ou subtraídas no decorrer das entrevistas, 

a partir do que esta pesquisadora sentiu ser mais pertinente para o bom desenvolvimento da 

pesquisa. 

 

1.5. Análise qualitativa das informações 

 

Dado o desenho metodológico, a pesquisa buscou convergir aos conceitos sobre 

pesquisa ou abordagem qualitativa de Oliveira (2020), tendo em foco o processo de reflexão e 
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análise da realidade através de utilização de métodos e técnicas para compreensão detalhada do 

objeto de estudo em seu contexto histórico. O processo de análise metodológica propõe uma 

triangulação entre métodos de pesquisa, sendo eles a revisão bibliográfica, o levantamento 

documental, a aplicação de entrevistas semiestruturadas e questionário, bem como a 

interseccionalidade como ferramenta de análise metodológica. 

A triangulação, ou abordagem multimétodo, como alguns autores preferem denominar 

(Gerring e Thomas, 2011), consiste em utilizar diversos métodos para verificar, validar ou 

confirmar mutuamente uns aos outros. Segundo Oliveira (2015), essa estratégia visa 

compreender um fenômeno social, a partir de diferentes perspectivas oferecidas pelos diversos 

métodos empregados. O objetivo da triangulação é buscar a confirmação e a consolidação das 

conclusões obtidas. 

Ainda segundo Gerring e Thomas (2011), os autores defendem a incorporação desses 

métodos nas pesquisas em Ciências Sociais, promovendo uma abordagem pluralista. Os termos 

"métodos múltiplos", "métodos mistos" e "triangulação" são frequentemente utilizados de 

maneira intercambiável, todos denotando a combinação de diferentes métodos para abordar um 

mesmo problema de pesquisa. Como argumentado em Bazeley (2003): 

 
Métodos mistos não são inerentemente nem mais nem menos válidos do que outras 
abordagens específicas. Como em qualquer pesquisa, a validade decorre mais da 
adequação, do rigor e da eficácia com que esses métodos são aplicados e do cuidado 
na ponderação criteriosa da evidência do que da aplicação de um determinado 
conjunto de regras ou da adesão a uma tradição estabelecida (Bazeley, 2003, p. 9). 

 
Dessa forma, a triangulação foi adotada como uma abordagem de análise dos dados 

desta pesquisa e permitiu a utilização de múltiplas perspectivas para evitar distorções 

decorrentes de um único método, teoria desta pesquisadora (GÜNTHER, 2006). Segundo 

Alves-Mazzotti (1996), isso possibilita uma análise mais aprofundada do corpus obtido a partir 

das transcrições dos(as) participantes da pesquisa, explorando a perspectiva do grupo de análise 

em relação ao seu ambiente. 

Ainda sobre triangulação, Flick (2009) explica que ela possibilita uma “combinação de 

perspectivas de investigação apropriadas e de métodos que sejam idôneos para levar em 

consideração o maior número de aspectos possíveis de um problema” (FLICK, 2009). Já 

Minayo (2010) destaca o uso da triangulação na pesquisa social em que diferentes variáveis 

ajudam a compreender o contexto, a história, as relações e representações dos sujeitos 

envolvidos na pesquisa, que possibilitem a combinação e o cruzamento de múltiplos pontos de 

vista no processo de investigação (MINAYO, 2010). 
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Figura 1: Gráfico de triangulação metodológica 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

No que se refere à interpretação dos dados e informações adquiridas, a escolha recaiu 

sobre a análise qualitativa de conteúdo, uma vez que permite ao pesquisador uma abordagem 

mais interativa ao material coletado, visto que a análise de conteúdo tem como um dos seus 

objetivos transpor a esfera descritiva. Bardin (2004, p. 33) afirma que “[...] o interesse não 

reside na descrição de conteúdos, mas, sim, no que estes poderão nos ensinar após serem 

tratados”.  

 
A tentativa do analista é dupla: compreender o sentido da comunicação, mas também 
e principalmente desviar o olhar para uma outra significação, uma outra mensagem 
entrevista através ou ao lado da mensagem primeira. A leitura efetuada pelo analista 
do conteúdo das comunicações não é, ou não unicamente, uma leitura ‘a letra’, mas 
antes o realçar de um sentido que se encontra em segundo plano. Não se trata de 
atravessar significantes para atingir significados, à semelhança da decifração normal, 
mas atingir através de significantes ou de significados (manipulados) outros 
‘significados’ de natureza psicológica, sociológica, política e histórica. (BARDIN, 
2004, p. 41). 

 

De acordo com Chizzotti (2006), as abordagens de pesquisas qualitativas pressupõem a 

ação humana, considerando que a vontade e liberdade interferem nos fatos e dão-lhes 

significado. Portanto, a análise de conteúdo consistiu tanto na compreensão do conteúdo 

presente nas políticas de assistência estudantil, por meio do levantamento bibliográfico e 

documental das instituições pesquisadas sob a perspectiva do PNAES, na busca por 

terminologias-chave como: gênero; étnico-racial; e necessidades especiais, como nas análises 

das respostas obtidas por meio dos instrumentos de pesquisa. 
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A interpretação dos fenômenos observados e a atribuição de significados constituem o 

processo de pesquisa qualitativa, visto que não recorremos apenas ao uso de métodos e técnicas 

estatísticas. Buscou-se observar pelo ambiente natural, onde é a fonte direta para coleta de 

dados e o pesquisador é o instrumento-chave (MELO, 2013, p.23).  

Foi por esse prisma que se optou por tratar da questão de gênero e étnico-racial na 

Assistência Estudantil, adotando a perspectiva da interseccionalidade como ferramenta 

metodológica de análise. Segundo RAMOS (2021), o conceito de interseccionalidade foi 

desenvolvido principalmente nos países anglo-saxônicos, advindo da herança do Feminismo 

Negro (Black Feminism) e ganhou repercussão a partir dos anos de 1990, dentro de uma 

perspectiva interdisciplinar desenvolvida por Kimberlé Crenshaw e outras pesquisadoras 

negras. Crenshaw, no início dos anos 1990, já destacava, sobretudo, as intersecções da raça e 

de gênero, abordando também as interseções de classe e sexualidade, que “podem contribuir 

para estruturar suas experiências” (CRENSHAW, 2002). 

Akotirene (2019), a partir de uma abordagem decolonial4 nos apresenta a 

interseccionalidade como metodologia, descrita pela autora como uma ferramenta que faz 

brandir as armas que desequilibram o poder colonial ocidental e “põe em tela a realidade da 

opressão vivida pelas mulheres negras, aponta para caminhos que nos permitem criar novas 

alternativas de ser e estar no mundo.” (RAMOS, 2021). 

Segundo os estudos de Carrera (2021), o conceito de interseccionalidade foi elaborado 

a priori no contexto jurídico e a partir dos direitos civis por Kimberlé Crenshaw (1989, 1991) 

e, logo após emerge o extenso debate nos movimentos sociais, influenciado pela "liberdade 

indivisível" de June Jordan (1992, p. 190), pela resistência latina de Gloria Anzaldua (1987), 

pela tríplice articulação de "mulher, raça e classe", por Angela Davis (1981), e pela perspectiva 

feminista poética de Audre Lorde (1984). O conceito ganha força e coesão em torno da justiça 

social e equidade antes de ser incorporado aos espaços acadêmicos. Mulheres ativistas, assim, 

fundamentaram as bases da abordagem interseccional, a partir de suas experiências, buscando 

criar "políticas emancipatórias de fora das instituições sociais poderosas, assim como essas 

ideias têm sido adotadas por tais instituições" (COLLINS, 2017, p. 7). A “instituição 

 
4Uma abordagem interseccional e decolonial como metodologia, tem sido utilizada, por estudiosas do feminismo 
negro. “É um conceito cunhado com o intuito de capturar a interação entre diferentes formas de subordinação, e 
constitui importante ferramenta teórico-metodológica no campo dos estudos feministas. Utilizado por muitas 
autoras, especialmente a partir da década de 1990, o termo foi teorizado, entre outras, pela jurista feminista afro-
americana, Kimberlé Crenshaw, no ano de 1989, em um contexto de tensões no interior do movimento feminista. 
No entanto, torna-se importante ressaltar que o pensamento interseccional é anterior ao conceito de 
interseccionalidade.” (VALENTIM, 2020).  
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acadêmica, portanto, desempenha um papel crucial na tradução do conceito para a linguagem 

da visibilidade e validação intelectual” (Carrera, 2021, p. 04). 

O conceito de interseccionalidade como ferramenta metodológica surge, então, para dar 

visibilidade às opressões vivenciadas pelas mulheres negras. Parafraseando as requisições do 

feminismo negro, “é preciso negar a primazia da classe para a compreensão de quaisquer 

fenômenos em torno da violência, da injustiça e da opressão” (CARRERA, 2021). Assim como 

o gênero, a sexualidade e outras avenidas identitárias, “a raça é a maneira como a classe é 

vivida” (DAVIS, 2011). 

No trabalho intitulado “Roleta interseccional: proposta metodológica para análises em 

Comunicação”, Carrera (2021) nos fornece subsídios teóricos amparados em autoras e autores 

que fornecem meios para lidar didaticamente com outros tipos de marginalizações 

(CRENSHAW, 1991). A autora elenca diversas áreas do conhecimento em que o conceito de 

interseccionalidade tem servido como base para estudos. Essa fundamentação tem respaldado 

reflexões sobre opressões cruzadas como idade e gênero (CALASANTI; KING, 2015), gênero 

e sexualidades (TAYLOR; HINES; CASEY, 2010), raça, gênero e deficiência (SHAW; CHAN; 

MCMAHON, 2012), raça, classe e migração (ANTHIAS, 2012), assim como nacionalidades e 

religião (SALEM, 2013). Contudo, apesar de ampliar o contexto, essa abordagem pode, em 

alguns casos, resultar em análises meramente descritivas e superficiais sobre os sujeitos e suas 

peculiaridades, ou seja, reconhecer as diversidades identitárias não é suficiente para a 

teorização (ANTHIAS, 2012). 

Sendo assim, embora tenha sido alicerçado pelas demandas de raça e gênero, o projeto 

não se resume a essas categorias, mas “adota coalização e solidariedade políticas em prol dos 

oprimidos por classe, sexualidades ou território, dentre diferentes marcações” (AKOTIRENE, 

2019). 

Contudo, no que tange em especial à desigualdade de gênero, há ainda o imbróglio da 

história sexista da educação brasileira devido à tardia inserção das mulheres no ensino superior 

e a dificuldade de acesso e permanência escolar, mesmo que seja reconhecida a expansão do 

acesso ao ensino superior brasileiro e a presença das mulheres nas universidades, visto que nos 

anos 2000 atingiram 60% do total de concluintes (BARRETO, 2014, p. 13). Os obstáculos de 

garantia da permanência escolar feminina permeiam as desigualdades já existentes nesses 

espaços, pois muitas mulheres estudantes ainda compõem o eixo intercessor de gênero, raça-

etnia e classe social, o que pode vir a ser um fator limitante à equidade na distribuição de 

oportunidades (BARRETO, 2014, p. 12). 
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É diante deste contexto socioeconômico que esta pesquisadora escolheu os instrumentos 

de pesquisa e análise de dados necessários para analisar quais são as ações afirmativas e 

inclusivas desenvolvidas pelas instituições da RFEPCT de Minas Gerais, sob a égide do 

PNAES e da perspectiva étnico-racial e de gênero. 

No próximo capítulo há a contextualização da assistência estudantil e da assistência 

social enquanto políticas públicas para a compreensão de como se deu o percurso da Assistência 

Estudantil na RFEPCT de Minas Gerais. 
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2. ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL COMO POLÍTICA PÚBLICA SOCIAL: DO 
ACESSO À PERMANÊNCIA 

 

Este capítulo tem por objetivo reconstituir a trajetória da assistência estudantil na 

educação profissional e tecnológica brasileira, considerando como principais marcos legais e 

temporais a implementação do Decreto nº 7.234/2010, que instituiu o PNAES e a Lei nº 

12.711/2012, bem como sua alteração pela Lei nº 13.409/2016, que dispõe sobre a reserva de 

vagas para o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais. Dessa maneira, 

nessa pesquisa essas duas legislações são consideradas fundamentais nas políticas sociais de 

educação, pois tratam desde as condições de ingresso até a permanência de discentes em 

situação de vulnerabilidade social nas instituições federais de ensino. Essa revisão histórica 

ajuda a identificar traços essenciais da educação brasileira que se refletem nas relações sociais 

e na criação de políticas. Afinal, relembrar o passado é também compreender o presente e 

vislumbrar o futuro. 

 

2.1. Assistência Estudantil e Assistência Social 

 

Consideramos nessa pesquisa que a Assistência Estudantil encontra sua base de 

formulação e apoio legal nas políticas públicas educacionais, centrando-se na garantia da 

permanência dos(as) estudantes na instituição escolar. Essa permanência, segundo preceitua o 

PNAES, está condicionada, dentre outros critérios, à seleção de estudantes cuja renda familiar 

per capita não ultrapasse um salário-mínimo e meio. O programa estabelece, como parte das 

iniciativas a serem implantadas pelas Instituições Federais de Ensino Superior, a 

implementação de programas de auxílio financeiro destinados aos estudantes provenientes das 

camadas trabalhadoras da sociedade. Portanto, para cumprir esse compromisso, é necessário 

investigar e analisar a assistência estudantil nos Institutos Federais e nos Centros de Educação 

Federais, a fim de compreender a interação entre as políticas de assistência social e educação.  

A relação entre a Assistência Estudantil e a Assistência Social é complexa e se dá em 

um contexto em que ambas as áreas compartilham objetivos e princípios similares de promoção 

do bem-estar social e combate à desigualdade. A Assistência Estudantil tem como foco 

principal proporcionar condições para que estudantes em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica possam acessar e permanecer no ensino superior. Por outro lado, a Assistência 

Social visa assegurar direitos básicos e promover a inclusão social de indivíduos e famílias em 

situação de vulnerabilidade. 
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Essas duas áreas estão interconectadas devido às sobreposições de público-alvo e 

objetivos. Muitos estudantes que necessitam de assistência estudantil também enfrentam 

situações de vulnerabilidade que requerem apoio social mais abrangente. A assistência social 

desempenha um papel fundamental ao atender às necessidades desses estudantes em termos de 

acesso a serviços de saúde, moradia, alimentação, entre outros, além de promover o amparo 

integral às famílias dos estudantes. 

A Assistência Social oferece uma perspectiva mais ampla, garantindo que os estudantes 

e suas famílias se beneficiem de um suporte abrangente. Isso se alinha com o entendimento de 

que as dificuldades enfrentadas por muitos estudantes não se restringem apenas às questões 

educacionais, mas também a fatores externos que afetam seu bem-estar geral. 

Nesse contexto, a integração entre a Assistência Estudantil e a Assistência Social é 

fundamental para maximizar o impacto e os resultados de ambas as áreas. Ações coordenadas 

e colaborativas entre instituições educacionais e órgãos responsáveis pela Assistência Social 

podem garantir que os estudantes recebam um suporte holístico, abordando tanto suas 

necessidades educacionais quanto sociais. 

Entretanto, considerando o inegável impacto da Assistência Estudantil na viabilização 

das condições materiais cruciais para a aprendizagem, as instituições escolares, na busca por 

evitar a estigmatização associada à assistência social, muitas vezes concebem a Assistência 

Estudantil como um programa com um escopo estritamente educacional. Acreditam que ao 

fazê-lo, o programa será "um elemento catalisador da educação, cujo acesso pode e deve ser 

estendido igualmente a todos os segmentos sociais" (ALVES, 2002, p.09). Esse enfoque, no 

entanto, limita a potencialidade de desenvolver interfaces e sinergias necessárias entre distintas 

políticas sociais. 

Nesse contexto, quando olhamos para as primeiras ações da Assistência Estudantil, 

percebemos que elas têm a capacidade de dialogar de forma positiva com a Política de 

Assistência Social, o que significa que ela lida com as necessidades sociais básicas dentro da 

educação, indo além do simples fornecimento materiais e serviços. Não é por acaso que essa 

abordagem ajuda os(as) alunos(as) a continuarem na escola. Essas ideias se baseiam em uma 

visão crítica e reformulada da Assistência Social que se conecta com diferentes aspectos da 

Assistência Estudantil, incluindo conceitos, estruturas e como ela é praticada. 

A Assistência Social, segundo Pereira-Pereira (2008), é “um conceito que se refere à 

provisão gratuita e, portanto, não contributiva e desmercadorizável, de bens e serviços 

indispensáveis à subsistência de grupos humanos submetidos à situação de pobreza” 

(PEREIRA-PEREIRA, 2008, p.70). Nesse contexto, a Assistência Social é contemplada na 
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Constituição Federal (CF) de 1988, marcando sua primeira inclusão como um direito de 

cidadania. Ela integra o Sistema de Seguridade Social do Brasil, juntamente com a Saúde e a 

Previdência, sendo uma obrigação do Estado, bem como preconiza a Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS), de 7 de dezembro de 1993: 

 
Art.203 da CF - A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: I - a 
proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; II - o amparo 
às crianças e adolescentes carentes; 
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção 
de sua integração à vida comunitária; 
V - a garantia de um salário-mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei (BRASIL, 
1988). 
Art. 204 da CF - As ações governamentais na área da assistência social serão 
realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art.05, além 
de outras fontes, organizadas com base nas seguintes diretrizes: I - descentralização 
político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e 
a coordenação e execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, 
bem como a entidades beneficentes de assistência social; 
II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis (BRASIL,1993). 

 

Considerar esses aspectos estabelece a posição que a assistência estudantil deve ocupar 

o seu lugar como uma política centrada na cidadania, eliminando a exclusão decorrente das 

disparidades socioeconômicas. Daí a importância de encará-la como uma política pública social 

abrangente para diversas modalidades de ensino: básico; superior; e profissional. Essa 

abordagem deve estar coordenada com outras políticas, a fim de efetivamente proporcionar ao 

estudante as condições necessárias para completar sua formação. 

 

2.2. A Assistência Estudantil na RFEPCT 

 

Entender como se deu o percurso da Assistência Estudantil é desafiador e complexo, 

pois várias abordagens surgem ao rastrear seu desenvolvimento. É importante mencionar que 

diversos estudos datam as suas origens diretamente ligadas ao surgimento de universidades 

(SOUZA, 2017). Contudo, a intenção desta pesquisa é focar na trajetória da assistência 

estudantil no contexto da educação profissional e tecnológica, o que inclui examinar a 

assistência estudantil à luz do PNAES, enquanto mantemos um olhar crítico sobre o tema. 

Segundo Manfredi (2002), a história da Educação Profissional no Brasil é multifacetada 

e ainda está em desenvolvimento. A assistência estudantil faz parte dessa evolução, 
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especialmente considerando que os Institutos Federais são uma criação recente (2008), 

resultantes da criação da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(RFEPCT). Esses institutos representam uma abordagem inovadora para a educação 

profissional, com características distintas, inserindo-se nesse processo que se encontra em 

constante construção (SOUZA, 2017). 

Enquanto sua gênese, a assistência estudantil está diretamente ligada ao ensino superior 

universitário e sua evolução abre uma lacuna para pensarmos sobre uma assistência estudantil 

enquanto política educacional no pleno exercício da cidadania. O advento dos Institutos 

Federais revigorou o caminho para a educação profissional e tecnológica, aliada aos CEFETs e 

escolas técnicas federais que passaram a compor a RFEPCT. É impossível pensar na RFEPCT 

sem pensar no debate conceitual sobre a educação profissional e tecnológica. 

Começamos por Grisnspun (2001) que discute a gênese do conceito Educação 

Tecnológica a partir de uma concepção pedagógica e entende a educação como prática social 

inserida em um contexto histórico. Para tanto, acrescenta nesse campo de conceituações a 

tecnologia e suas correlações na vida dos indivíduos e as transformações que ocorrem na 

sociedade por força da tecnologia. A autora compreende a educação tecnológica como 

possibilidade de formação crítica e consciente à medida que o sujeito, por meio da tecnologia, 

torna-se capaz de transformar seu meio social. A esse processo dá-se o nome de educação 

integral.  

Já Pinto (2005) parte da suposição fundamental de que o Ensino Tecnológico e 

Profissional está centrado na preparação para a atividade laboral, ou seja, no trabalho, e tem 

como a prática social da aptidão técnica. Mas não é apenas um resultado das habilidades 

técnicas, mas sim uma disciplina ou campo de estudo relacionado à Técnica, o que também 

confere significado ao que denominamos de Instrução Tecnológica, que intervem 

humanamente no mundo para produzir a sua existência. 

A Educação Tecnológica é então compreendida, segundo Pinto (2005) como um 

processo que vai além da mera transmissão de conhecimentos técnicos, abarcando uma visão 

mais ampla que envolve a compreensão dos fundamentos e princípios subjacentes às práticas 

técnicas. Nessa perspectiva, o filósofo postula que a Tecnologia não é simplesmente o resultado 

das técnicas, mas sim uma ciência que as permeia, conferindo-lhes significado e direção. 

Por fim, Saviani (2012), enfatiza a importância do conhecimento para capacitar os 

alunos a participarem de forma crítica na sociedade. Nesse sentido, é incumbência da Educação 

Tecnológica estabelecer uma concepção e um planejamento sólidos, engajando os estudantes 

na busca por uma realidade mais reflexiva, democrática e equitativa. Saviani (2012) ressalta a 
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necessidade de uma formação adequada dos docentes, um aspecto crucial para preparar os 

mediadores de um processo educativo complexo e enriquecedor. Como destacado em leituras 

prévias, a tecnologia e a Educação Tecnológica apresentam uma dualidade inerente, podendo 

contribuir para uma educação significativa e contextualizada, ou, se negligenciadas em sua 

preparação e planejamento, resultar em práticas repetitivas e alienadas, destituídas de 

significado para os envolvidos no processo educacional. 

A educação tecnológica tem por finalidade formar um indivíduo mais crítico e 

consciente das interrelações abrangentes e complexas entre tecnologia, ciência, cultura, ética, 

cidadania, trabalho e sociedade, para que este, na qualidade de pessoa humana, participe 

ativamente das transformações históricas atuais e na busca por uma sociedade mais justa e 

humana. Ou seja, uma educação tecnológica que promova o desenvolvimento individual e 

social, crítico e contra-hegemônico.  

A educação profissional e tecnológica tem seu foco no processo formativo do indivíduo 

onmilateral capaz de desempenhar sua plena cidadania e ocupar seu lugar no mundo do 

trabalho. Muitos estudantes, que carregam consigo marcas das questões sociais, e que cruzam 

as linhas de intersecção em diversas opressões, encontram mais dificuldades no seu pleno 

exercício da cidadania e, claro, na sua formação educacional.  

Todavia, é na educação superior que se registra um dos maiores marcos históricos da 

prática de auxílio ao estudante, a denominada Casa do Estudante Brasileiro. Fundada em Paris 

em 1928, e instituída pelo Decreto nº 5.612, a Casa do Estudante Brasileiro tinha como objetivo 

atender os jovens provenientes da aristocracia brasileira com o fim de viabilizar materialmente 

seus estudos (SOUZA, 2017). 

As Constituições Federais brasileiras reconhecem e trazem em suas promulgações 

dispositivos legais que expressam o momento histórico, as relações políticas, econômicas, 

sociais e culturais do país. Não obstante, é na Constituição Federal de 1937, durante o Estado 

Novo, sob a égide do governo ditatorial de Getúlio Vargas, que pode ser encontrada a primeira 

referência à educação profissional como responsabilidade do Estado e subsídios que respaldem 

uma concepção de assistência estudantil como política pública brasileira (SOUZA, 2017). 

Ainda segundo Souza (2017), a Constituição Federal de 1937 reflete uma educação direcionada 

não apenas à população carente, mas também aos trabalhadores inseridos na nova dinâmica de 

crescimento das áreas urbanas do Brasil. 

É inegável a contribuição da Constituição de 1937 para o entendimento da educação 

profissional como um direito de todos(as) cidadãos(ãs). Contudo, é importante pontuar que 

existiram outras ações de caráter assistenciais no âmbito da educação brasileira, como a 



39 
 

fundação das Casas de Educandos Artífices, que vigorou entre 1840 e 1856, que se destinava 

às crianças e jovens em situação de mendicância e a “Casa dos meninos desvalidos”, criada no 

Rio de Janeiro em 1985 (SOUZA, 2017). 

Souza (2017) também pontua a fundação dos Liceus de Artes e Ofícios, entre 1858 e 

1886, por organizações da sociedade civil que, conforme Manfredi (2002), serviu como base 

para a formação de uma rede nacional de escolas voltadas para a formação profissional. Já em 

1906, por meio do Decreto n° 787, o então governador do Rio de Janeiro, Nilo Peçanha, deu 

início ao ensino técnico no Brasil, marcando a consolidação do ensino técnico-industrial. Assim 

sendo, o então presidente da época, Afonso Pena, estabeleceu a expansão dos institutos de 

ensino técnico e profissional com o intuito de contribuir para o avanço das indústrias ao prover 

instrutores e operários qualificados (FONSECA, 2010, p.88). 

De fato, a Constituição de 1937 foi a primeira a afirmar que o ensino profissional, 

institucionalizado por meio da criação das Escolas de Aprendizes e Artífices5, visa os "menos 

favorecidos" (SOUZA, 2017). Percebe-se, juntamente na Constituição de 1934, em seu artigo 

157, § 2o, tratar-se da alocação de recursos para a educação e o estabelecimento que parte 

desses recursos deve ser direcionada para auxílios a estudantes necessitados, a inclusão de 

fornecimento gratuito de material escolar, bolsas de estudo, assistência alimentar, odontológica 

e médica (BRASIL, 1934), auxílios estes bem parecidos com os preconizados no PNAES. 

Neste mesmo período foram instituídas as Leis Orgânicas do Ensino Industrial, 

Comercial e Agrícola, as quais revelavam que a assistência resulta da limitação econômica do 

trabalhador, não dependendo exclusivamente de sua condição de pobreza. Já em 1959, por meio 

do Decreto nº 47.038, foi promulgada a Lei Orgânica do Ensino Industrial que criou a Caixa 

Escolar e que se releva como um marco de ação de promoção à permanência por meio de 

incentivos financeiros (SOUZA, 2017). A Caixa Escolar tinha como objetivos “propiciar ajuda 

e assistência aos alunos necessitados; distribuir bolsas de estudos; colaborar em excursões, 

visitas, passeios e festividades escolares com fins educativos” (BRASIL, 1959). 

Dois anos depois, em 1961, foi publicada a Lei nº 4.024 que dispõe sobre as Diretrizes 

e Bases da Educação Brasileira (LDB) e a “educação profissional transitou do caráter de ajuda 

aos “necessitados” para um direito inscrito na política de educação” (SOUZA, p. 50, 2017). A 

 
5 Em fevereiro de 1942, via Decreto n° 4.127, as Escolas de Aprendizes e Artífices foram transformadas em 
Escolas Industriais e Técnicas. Importa salientar que essa mudança de status representou, no bojo das 
transformações deste período, a alteração do caráter assistencial que vinculava as instituições de ensino 
profissional às organizações submetidas ao Estado (SOUZA, p. 49 2017). 
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LDB de 1961 abriu alas especificamente para tratar da Assistência Social Escolar, como 

observa-se nos seus seguintes artigos: 

 
Art. 90. Em cooperação com outros órgãos ou não, incumbe aos sistemas de ensino, 
técnica e administrativamente, prover, bem como orientar, fiscalizar e estimular os 
serviços de assistência social, médico-odontológico e de enfermagem aos alunos; 
Art. 91. A assistência social escolar será prestada nas escolas, sob a orientação dos 
respectivos diretores, através de serviços que atendam ao tratamento dos casos 
individuais, à aplicação de técnicas de grupo e à organização social da comunidade 
(BRASIL, 1961). 

 
Já a década de 1970 foi um período emblemático para o ensino profissional. A Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB), estabelecida pelo Decreto n° 5.692, em 11 de agosto de 1971, 

introduziu a obrigatoriedade do ensino técnico-profissional no currículo do segundo grau, 

enfatizando uma formação voltada para o mundo do trabalho. Isso inaugurou um novo 

paradigma, focado na formação urgente de técnicos (SETEC/MEC, 2010). 

Concomitantemente, na mesma década, o Departamento de Assistência ao Estudante 

(DAE) foi criado e vinculado ao MEC, marcando um avanço significativo na assistência 

estudantil (SOUZA, 2017).  Esse departamento estabelece um espaço dentro da estrutura estatal 

para a formulação de uma política de assistência estudantil. Nos estudos relacionados à 

assistência estudantil no âmbito do ensino superior, o DAE é frequentemente mencionado por 

suas ações direcionadas a estudantes de famílias de baixa renda. Contudo, é importante notar 

que suas ações também abrangem áreas de proteção social, beneficiando estudantes 

independentemente de sua condição social. Na década de 1980 foi lançado seu documento 

oficial intitulado Plano de Ação do Departamento de Assistência ao Estudante - DAE, do 

Ministério da Educação e Cultura - 1980/1985, que estabelecia três linhas prioritárias de ação, 

visando atender alunos desde os primeiros anos da educação básica ao ensino superior 

rompendo, assim, com ações de caráter paternalista (SOUZA, 2017). O Ministério da Educação 

(MEC) então se concentrou em propiciar uma assistência mais efetiva aos estudantes carentes, 

garantindo-lhes o acesso e a permanência escolar, por meio de uma política de cunho 

focalizada, tendo como público prioritário as populações identificadas de baixa renda das zonas 

rurais e urbanas (MEC, 1980). 

A década de 1980 foi um marco no que refere à garantia dos direitos individuais e sociais 

de todos(as) cidadãos(ãs) brasileiros(as), a promulgação da Constituição Federal de 1988 – 

conhecida como Constituição Cidadã, que não apenas visava garantir a efetivação dos direitos 

fundamentais e a primazia dos princípios democráticos, mas também buscava a democratização 
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da educação (PINHEIRO, 2018). Isso se daria por meio do acesso universal e da gestão 

participativa, focando na formação cidadã (SILVEIRA, 2012). 

Outro marco importante na década de 1980 para a democratização do ensino público 

superior foi a formação do Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e 

Estudantis (FONAPRACE), quando os dirigentes das instituições de ensino superior se 

juntaram para discutir as dificuldades apontadas pelas instituições de ensino superior em 

relação à evasão e permanência de alunos vindos da classe trabalhadora de baixa renda e, 

principalmente, a necessidade de garantir que as ações de assistência estudantil sejam parte de 

uma agenda de política pública de compromisso do Estado.  

Saltando para os anos 2000, observamos muitas mudanças na forma de organizar o 

ensino superior e, principalmente, no que se refere à educação profissional e tecnológica 

brasileira. Os dois mandatos do então presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003 – 2010) foram 

marcados por conquistas educacionais e sociais importantes como a publicação do Decreto nº 

6.096/2007 que estabelece o Programa de Apoio aos Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI). Um dos principais propósitos desse programa foi viabilizar 

o aumento do acesso e permanência dos jovens de famílias de baixa renda no ensino superior, 

em níveis de graduação. Além disso, buscou uma melhor utilização das instalações físicas e dos 

recursos humanos já disponíveis nas universidades federais. O REUNI tem como meta geral 

elevar progressivamente a taxa média de conclusão dos cursos presenciais de graduação. Ele 

delineia diretrizes que abrangem desde a redução da evasão e a ampliação de vagas, sobretudo 

no período noturno, até o fomento da mobilidade estudantil (BRASIL, 2007). 

A partir do REUNI, observa-se um movimento bastante favorável à democratização do 

acesso dos(as) cidadãos(ãs) ao ensino superior e à educação profissional e tecnológica (de nível 

médio e superior). Concomitante ao REUNI, em 12 de dezembro de 2007, também foi 

estabelecido o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), por meio da Portaria 

Normativa/MEC nº 39, sendo posteriormente regulamentado, em 19 de julho de 2010, pelo 

Decreto nº 7.234. O PNAES tem como objetivo ampliar as oportunidades de permanência dos 

estudantes provenientes de famílias de baixa renda no ambiente da educação superior pública 

federal e desempenha um papel crucial na democratização do acesso e na promoção da 

permanência dos(as) estudantes, principalmente aqueles(as) que se encontram entrincheirados 

pelos cruzamentos de avenidas identitárias relacionadas a raça, gênero e classe social. Podemos 

relacionar a importância desse Decreto aos seguintes pontos: 

a) Igualdade de oportunidades: O PNAES proporciona aos estudantes em situação de 

vulnerabilidade social a chance de ingressar e permanecer na educação superior, 



42 
 

independentemente de sua origem socioeconômica. Isso contribui para a redução das 

desigualdades educacionais e sociais, possibilitando que mais jovens tenham acesso às 

mesmas oportunidades; 

b) Redução da evasão escolar: Muitos estudantes abandonam os estudos devido a 

dificuldades financeiras como falta de moradia, alimentação e transporte. O PNAES 

atua justamente nesse aspecto, oferecendo apoio financeiro e assistência que auxiliam 

na superação dessas barreiras, reduzindo a evasão e aumentando a taxa de conclusão 

dos cursos; 

c) Inclusão e diversidade: O programa promove a inclusão de estudantes de diferentes 

origens, tornando a composição do corpo discente mais diversificada e representativa. 

Isso enriquece o ambiente acadêmico, promovendo a troca de experiências e 

conhecimentos entre alunos de diferentes contextos socioeconômicos; 

d) Melhoria do desempenho acadêmico: A assistência estudantil fornecida pelo PNAES 

não se limita apenas a aspectos financeiros, mas também inclui suporte pedagógico, 

psicológico e de saúde. Isso contribui para a melhoria do desempenho acadêmico dos 

estudantes, pois eles conseguem enfrentar os desafios acadêmicos de forma mais eficaz; 

e) Formação de profissionais qualificados: Ao possibilitar que estudantes em 

vulnerabilidade social concluam seus cursos, o PNAES contribui para a formação de 

profissionais qualificados e capacitados, que poderão posteriormente contribuir para o 

desenvolvimento da sociedade e do país; e 

f) Promoção da equidade: O decreto reforça a ideia de que a educação é um direito de 

todos, independentemente de sua situação financeira. Isso alinha-se com os princípios 

de justiça social e equidade, ajudando a diminuir as disparidades educacionais. 

 

Uma das conquistas mais importantes para o processo de democratização do acesso ao 

ensino superior brasileiro ocorreu durante o primeiro mandato da Presidente Dilma Rousseff, 

nossa primeira presidente mulher, e foi a promulgação da Lei nº 12.711/2012 e a sua alteração 

pela Lei nº 13.409/2016, conhecida como Lei de Cotas6, que determina a reserva de vagas para 

estudantes oriundos de escolas públicas, autodeclarados pretos, pardos e indígenas, e pessoas 

com deficiência em universidades federais e institutos federais de educação. 

 
6 Faz jus mencionar a reflexão e os debates atuais acerca da utilização popular do termo “Lei de cotas”. 
Pesquisadores estão refletindo sobre o estigma causado pela palavra “cota” e preferem tratar como “reserva de 
vagas”. 
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A Lei nº 13.409/2016 trouxe importantes debates e mudanças que contribuíram para a 

democratização do acesso e a promoção da permanência de estudantes no ensino superior, 

principalmente nas instituições federais de educação. Essa lei incidiu direta e indiretamente no 

aprimoramento das gestões institucionais e no fortalecimento das políticas de assistência 

estudantil. Podemos refletir sobre algumas das áreas em que a Lei nº 13.409/2016 impactou 

positivamente, tais como: 

a) Ampliação de vagas e expansão da oferta: A lei estabeleceu metas para a expansão da 

oferta de vagas nas instituições federais de educação, o que contribuiu para o aumento 

do acesso de estudantes de diversas origens socioeconômicas ao ensino superior. A 

ampliação das vagas criou mais oportunidades para estudantes de diferentes perfis 

ingressarem nas universidades e institutos federais; 

b) Fortalecimento da Política de Assistência Estudantil: A Lei nº 13.409/2016 reforçou a 

importância da assistência estudantil como meio de garantir a permanência dos alunos 

nas instituições de ensino;  

c) Promoção da inclusão e equidade: A lei direcionou um percentual mínimo de vagas das 

instituições federais para estudantes oriundos de escolas públicas, proporcional à 

participação de cada estado no total de vagas ofertadas. Essa medida visou ampliar a 

presença de estudantes de escolas públicas no ensino superior, contribuindo para a 

inclusão e redução das desigualdades educacionais; e 

d) Ampliação da autonomia das instituições: A lei conferiu um grau de autonomia para as 

instituições federais de educação, permitindo que elas possam estabelecer programas de 

assistência estudantil e ações afirmativas próprias adequadas às suas realidades e 

demandas específicas.  

 

Percebe-se que a trajetória da política de assistência estudantil no Brasil evoluiu de 

maneira gradual, abordando questões mais amplas ao longo do tempo. Por meio de pesquisas, 

articulações populares, reuniões de dirigentes e projetos em todo o país, o debate sobre a 

assistência estudantil foi ganhando destaque, sendo muitas vezes impulsionado pelos 

movimentos sociais e estudantis.  

Para compreender melhor essa trajetória da assistência estudantil no ensino federal 

brasileiro, o próximo capítulo versa sobre ações inclusivas e ações afirmativas perante o 

conceito de cidadania. 

 

2.3.  Ações inclusivas e ações afirmativas: um resgate histórico e político  
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O capítulo 3 elucida como as ações afirmativas se constituem como políticas públicas 

ou medidas implementadas pelo Estado que têm como objetivo a promoção da igualdade de 

oportunidades e de correção das desigualdades históricas que afetam determinados grupos 

sociais, especialmente aqueles que foram historicamente discriminados e marginalizados. Essas 

medidas visam garantir a inclusão desses grupos em diversos setores da sociedade como a 

educação, o emprego e o acesso a bens e serviços. 

No contexto brasileiro as ações afirmativas têm sido amplamente discutidas e 

implementadas para combater as desigualdades raciais, de gênero, socioeconômicas e para 

pessoas com necessidades específicas. Dentre as ações afirmativas mais conhecidas estão as 

cotas raciais e sociais em instituições de ensino superior públicas, que buscam aumentar a 

presença de grupos étnico-raciais de pessoas com baixa renda e com necessidades específicas 

no ensino superior. 

 

2.3.1. Conceito de cidadania 

 

Para que possamos entender melhor o conceito histórico e político das políticas públicas 

sociais de ações inclusivas e afirmativas no Brasil, precisamos primeiramente compreender o 

conceito de cidadania como um princípio estruturante constitucional dos direitos sociais. Como 

ponto de partida para esse entendimento temos a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

“que representou um marco importante por defender a liberdade e a igualdade de direitos, assim 

como a proteção à discriminação para todos: (FREITAS, 2022). No âmbito educacional a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), que é um documento de caráter normativo que define 

orgânica e progressivamente as aprendizagens essenciais a todos os(as) estudantes ao longo da 

Educação Básica, também destaca a valorização da diversidade, o exercício da cidadania e a 

promoção dos Direitos Humanos. 

Contudo, o próprio conceito de cidadania carrega em si uma contradição. Originária do 

latim, a palavra civitas era usada para se referir aos considerados cidadãos gregos, sendo que 

não contemplava os moradores estrangeiros, escravizados, trabalhadores, crianças e nem as 

mulheres. Ou seja, apenas eram considerados cidadãos os homens que faziam parte da nobreza 

(FREITAS, 2022). Os demais sujeitos não tinham o direito de expressar seus ideais políticos, 

exercer o voto, e nem de participar de órgãos públicos; sequer tinham direito ao ócio 

(GORCZEVSKI; MARTIN, 2011, p. 37). 
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Já em Roma, por volta dos anos 338 a.C (antes de Cristo no calendário cristão), o 

conceito de cidadania aponta para um exercício dos direitos políticos individuais dos romanos 

em relação ao seu compromisso com o Estado com o intuito de garantir e resguardar os direitos 

apenas dos nativos em detrimento dos estrangeiros. Esses direitos consistiam em “constituir 

família, ter servos e libertá-los, contrair obrigações, votar decidindo sobre a paz ou a guerra, 

opinar sobre a criação de magistrados e ser eleito nas magistraturas” (BOTELHO; 

SCHWARCZ, 2017, p. 8). 

Aproximadamente um século depois, por volta dos anos 212 a.C, por decisão do então 

imperador Marcus Aurelius Antoninus, a cidadania romana passa a ser concedida a todo e 

qualquer habitante com a intenção do governo arrecadar mais impostos (FREITAS, 2022), 

sendo que somente os proclamados cidadãos romanos eram obrigados a pagar impostos e a se 

alistar no exército romano (GORCZEVSKI; MARTIN, 2011). 

Nota-se que desde a Roma e Grécia antigas os conceitos de cidadania e quem são seus 

cidadãos e cidadãs  variam de acordo com o tempo, com o contexto político e cultural e, 

sobretudo, com os interesses dos homens que detêm um certo grau de poder, visto que 

“efetivamente, no conceito de cidadania, sempre esteve arraigada uma conotação de privilégio 

e um limite social, ético, político e econômico frente aos demais indivíduos não incluídos dentro 

de seu alcance semântico” (GORCZEVSKI; MARTIN, 2011, p. 27). 

Compreender o conceito histórico de cidadania é fundamental para entender a relação 

entre cidadania e educação. Segundo Saviani (2001): 

 
Trata-se da incorporação, na vida da cidade, da expressão escrita, de tal modo que não 
se pode participar plenamente dela sem o domínio dessa forma de linguagem. Daí 
que, para ser cidadão, para participar ativamente da vida da cidade, é necessário o 
ingresso na cultura letrada, sem o que não se chega a ser sujeito de direitos e deveres. 
(SAVIANI, 2001, p. 8).  
 

O professor Angelo Cenci (2007), à luz dos ensinamentos filosóficos de Aristóteles, 

explica que a educação exerce um papel fundamental na formação cidadã, sendo necessário ter 

um tempo livre e fazer parte da polis. Sendo assim, naturalmente as mulheres, os(as) indivíduos 

escravizados(as), artesãs e trabalhadores rurais eram excluídos da cidadania, pois não possuíam 

tempo livre necessário para o aprimoramento de suas qualidades morais e nem das demais 

aprendizagens intelectuais. 

Após a queda do Império Romano e o surgimento do feudalismo na Idade Média, a 

religião passa a ser um balizador da moral, a imperar sobre os ideais políticos e a noção de 

cidadania então sofre uma reformulação devido à influência cristã, passando a ser atrelada ao 

ideal de igualdade (MELO, 2013). 
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Após a era feudal e com o surgimento das cidades, das organizações societárias, o 

avanço da Modernidade e a forte presença e ascensão do Capitalismo, o conceito de cidadania 

passa a pertencer definitivamente ao universo político (FREITAS, 2022). Alicerçada nos 

princípios de Kant, a cidadania passa então a definir seus limites por meio “dos princípios de 

liberdade e de igualdade em que está alicerçada a cidadania burguesa, limites estes que irão 

definir a educação básica destinada às camadas populares” (RIBEIRO, 2002, p. 120). 

Freitas (2022) nos chama a atenção para observar como o princípio de cidadania 

presente tanto na antiguidade como na Idade Média e na Idade Moderna apresenta uma série de 

restrições e não contempla todos(as) indivíduos de forma justa e igualitária. Apenas nos séculos 

XIX e XX o conceito de cidadania sofre avanços significativos devido às transformações sociais 

e às repercussões das grandes guerras mundiais. A partir desses acontecimentos, a cidadania 

passa a ter uma relação direta com os direitos humanos (FREITAS, 2022), principalmente com 

a criação da Organização das Nações Unidas (ONU) e da Declaração Universal dos Direitos do 

Homem (DUDH) em 1948. 

A partir dos anos 1970 podemos amadurecer o conceito de cidadania voltado para todos 

e todas, que se associa “ao exercício do convívio entre iguais e em sociedade, mas também a 

um exercício de diferenças, e de diferenças entre iguais. É nessa época que surgem os 

movimentos de minorias e uma compreensão diferente da ideia de igualdade com diversidade” 

(BOTELHO; SCHWARCZ, 2017, p. 10). 

Contudo, no Brasil isso só é possível a partir do declínio da ditadura brasileira, 

principalmente a partir dos anos 1980 e com o surgimento de diversos movimentos sociais, o 

movimento agrário, a organização dos trabalhadores, os movimentos feministas e os 

movimentos negros. Essa efervescência social brasileira desemboca e reverbera na construção 

da Constituição Brasileira de 1988, conhecida justamente como “Constituição Cidadã”. 

Apesar de todas as mudanças nas formas e conceitos de cidadania, mesmo atualmente 

podemos pensar que a igualdade cidadã muitas vezes também é compreendida como uma 

ameaça à ordem social, aos privilégios econômicos e a toda estrutura classista, racista e sexista 

(ARROYO, 2018). A noção de cidadania não contempla a todos e todas e, por isso, a escola e 

educação passam a ser consideradas revolucionárias a partir do momento em que entendemos 

que os princípios de cidadania e o direito à educação são inerentes à condição humana 

(FREITAS, 2022). 

 

 

 



47 
 

2.4. Ações afirmativas 
 

O termo ações afirmativas não tem uma definição etimológica propriamente dita e aqui 

trabalha-se com sua ideia política central para definir, dentro do âmbito da educação, em 

especial da Educação Profissional e Tecnológica, a sua relevância e a sua contribuição para o 

fortalecimento da cidadania, a promoção da equidade e a redução das desigualdades sociais 

educacionais, principalmente as questões sociais que cruzam as intersecções étnico-raciais e de 

gênero. Contudo, a título de resgate histórico, o termo “ações afirmativas” surge nos Estados 

Unidos durante a década de 1960, após a guerra de secessão entre os estados do Norte e do Sul 

do país (FREITAS, 2022). A guerra consistia na defesa da escravidão até então predominante 

nos estados do Sul e o trabalho livre assalariado nos estados do Norte. Toda essa segregação 

propulsionou o surgimento de forças atuantes dos movimentos negros e a ascensão de 

lideranças negras. O ano de 1965 foi um cenário importante de reivindicações por igualdade 

racial, sendo criada a Ordem Executiva “affirmative action”7 com o intuito de fornecer apoio 

aos grupos de indivíduos mais vulneráveis e impactados pelas medidas segregacionistas, bem 

como auxiliar na melhoria de oportunidades para população negra (MOEHLECKE, 2002). 

Segundo Freitas (2022), a concepção das ações afirmativas estadunidense expandiu para 

diversos países da Europa, ganhando abrangência internacional e mantendo seu escopo inicial 

para minorias étnicas-raciais e mulheres. As primeiras iniciativas europeias surgiram a partir 

de 1976, abrangendo medidas voluntárias, programas governamentais, legislações e diretrizes 

jurídicas. Já no Brasil o diálogo sobre as ações afirmativas emergiu em 1968, considerando a 

criação de uma legislação que garantisse a reserva de vagas para a população negra no setor 

privado. No entanto, somente em 1980 foi efetivamente proposto um projeto de lei com essa 

finalidade, embora não tenha sido aprovado, como destaca Moehlecke (2002). 

A década de 1980 foi marcada no Brasil pelo reconhecimento do patrimônio histórico 

negro. Em 1984 a Serra da Barriga, antigo Quilombo dos Palmares, passou a ser reconhecido 

como patrimônio histórico brasileiro. Já em 1988, durante a comemoração do Centenário da 

Abolição da escravatura, e em resposta às manifestações populares, foi criada a Fundação 

Cultural Palmares, vinculada ao Ministério da Cultura, tendo como objetivo reduzir as 

diferenças sociais da população negra (MOEHLECKE, 2002). O final da década de 1980 foi 

reconhecido como um marco constitucional pela promulgação da Constituição Federal de 1988, 

 
7 Expressão norte-americana referente ao Decreto Executivo no 11.246 do presidente L. Johnson, determinando a 
criação de oportunidades iguais no mercado de trabalho para todos os cidadãos, proibindo qualquer ato de 
discriminação. Fonte: Revista Brasileira de Estudos Jurídicos, v. 8, n. 2, jul./dez. 2013. 
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fruto de um longo processo de redemocratização e pressão popular. Segundo Gomes (2001), a 

Constituição de 1988 consolidou o princípio da igualdade, baseado nas primeiras experiências 

revolucionárias ocorridas na França e nos Estados Unidos e consistiu na afirmação da igualdade 

formal perante a lei, aplicada a todos e todas, sem diferenças ou privilégios (FREITAS, 2022). 

Contudo, esse ideal de igualdade, herdado da revolução francesa e da estadunidense, apresenta 

uma ideia “estática” (GOMES, 2001) e, conforme aduz Norberto Bobbio (1997, p. 13), é 

preciso questionamentos essenciais como “igualdade entre quem?” e “igualdade em quê?” 

As análises no campo da Política e do Direito evidenciam que o princípio da igualdade, 

conforme estipulado pela Constituição Federal de 1988, não reflete a complexidade da realidade 

e não é suficiente para proporcionar equânimes condições e oportunidades a indivíduos 

provenientes de contextos tão variados, abarcando diferenças de classe, gênero, etnia e 

peculiaridades singulares (GOMES, 2001). Nesse sentido, questiona-se a suficiência da 

igualdade jurídica, instaurando uma nova abordagem denominada igualdade substantiva, 

também reconhecida como igualdade material (FREITAS, 2022), cujo âmago repousa em sua 

realização efetiva no mundo tangível, o que denota uma mudança de enfoque da igualdade de 

oportunidades para a igualdade de condições. 

Dessa forma, faz-se pensar para além do caráter jurídico da igualdade, mas também 

atribuindo ao Estado novas responsabilidades para a concretização de uma igualdade efetiva, 

tal qual uma “ferramenta de concretização efetiva da igualdade no universo fático real, 

direcionada a corrigir distorções históricas geradas por preconceitos” (ALMEIDA, 2011, p. 15). 

Outro aspecto de relevância no que tange às ações afirmativas e que merece ênfase é a 

sua natureza preventiva. Diferentemente das políticas antidiscriminação, que frequentemente 

se concentram em propostas de reparação ou punição após ocorrência de discriminação, as 

ações afirmativas são voltadas para a prevenção desse tipo de comportamento (ROCHA, 1996). 

De modo sucinto, as ações afirmativas referem-se a: 

 
[...] um mecanismo sociojurídico destinado a viabilizar primordialmente a harmonia 
e a paz social, que são seriamente perturbadas quando um grupo social expressivo se 
vê à margem do processo produtivo e dos benefícios do progresso, bem como a 
robustecer o próprio desenvolvimento econômico do país, na medida em que a 
universalização do acesso à educação e ao mercado de trabalho tem como 
consequência inexorável o crescimento macroeconômico, a ampliação generalizada 
dos negócios, numa palavra, o crescimento do país como um todo. (GOMES, 2001, 
p. 132-133). 

 

Recorrer ao seu resgate histórico e político, marcado principalmente pela elaboração e 

promulgação de dispositivos legais e, sobretudo constitucionais, a partir do processo de 

redemocratização brasileira nos anos 1988, é de suma importância para que se saiba o que é 
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uma ação afirmativa. Buscando compreender historicamente quais foram as primeiras 

iniciativas governamentais que mais se aproximam do que conhecemos hoje em dia como 

política pública e, consequentemente a criação das ações afirmativas, temos na assistência 

social do Brasil colonial as suas primeiras tentativas. Assim como o conceito de cidadania teve 

seu plano de fundo traçado por ideais cristãos, a assistência social brasileira fundou-se na igreja 

católica, com o amparo das Santas Casas de Misericórdia, cujas primeiras iniciativas se 

caracterizavam como puramente assistencialistas de auxílio à comunidade carente. Quando 

dizemos “assistencialistas”, podemos parafrasear Farah (2007) como não tendo nenhuma 

intenção de reparação histórica aos grupos marginalizados e de promoção da igualdade. 

Farah (2007) ressalta que a partir da década de 1930, na chamada “Era Vargas”, houve 

um notável aumento da intervenção estatal na economia e nas agendas sociais, demonstrando 

um comprometimento do Estado com o desenvolvimento de ideais nacionalistas. Nesse período 

questões como previdência social, transporte público, moradia e saúde foram destacadas como 

prioridades nas ações governamentais. Com a gradual assunção do Estado em prol da 

responsabilidade pela execução desses serviços sociais, eles passaram a ser reconhecidos como 

políticas públicas. 

O então Estado Novo, sob o comando de Getúlio Vargas, buscou uma estrutura de 

governo menos agrária e mais voltada para o urbano e industrial. A incorporação de agendas 

sociais foi aumentando perante as fortes pressões exercidas por diversos atores e movimentos 

sociais (FARAH, 2007). 

 
De uma agenda tímida inicial, na década de 1930, centrada na Previdência Social, 
ocorreu uma progressiva inclusão de novos temas, como a saúde e a habitação, 
processo em que se destaca também a crescente complexidade de cada um dos temas. 
Assim, de uma indiscriminação inicial de necessidades em cada uma das áreas, passa-
se, já nos anos 1980, ao reconhecimento da diversidade da população atendida e à 
proposição de políticas que incorporem esta diversidade. (FARAH, 2007, p. 119) 

 
Pode-se dizer, então, que as ações afirmativas nascem a partir do avanço das pautas 

sociais e o fortalecimento de movimentos sociais, sob o entendimento do que é diversidade, 

podendo ser definidas “como um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter 

compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação 

racial, de gênero, por deficiência física e de origem nacional” (GOMES; SILVA, 2001, p. 94). 

De acordo com a legislação brasileira, as ações afirmativas estão embasadas em diversos 

dispositivos legais. A Constituição Federal de 1988 é um dos pilares fundamentais nesse 

sentido, ao estabelecer a promoção da igualdade como um dos princípios fundamentais do 

Estado brasileiro. No artigo 3º a Constituição determina que é objetivo fundamental da 
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República Federativa do Brasil "erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais". 

Além disso, a Lei nº 9.394, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(BRASIL/1996), prevê, em seu artigo 3º, que a educação tem como finalidade o pleno 

desenvolvimento da pessoa, o preparo para o exercício da cidadania e a qualificação para o 

trabalho, sendo também um direito de todos, sem qualquer forma de discriminação. 

Outra legislação relevante, e que será bastante mencionada nesta dissertação, é a Lei nº 

12.711/2012, e a sua alteração pela Lei nº 13.409 de 28 de dezembro de 2016, conhecida como 

Lei de Cotas, que determina a reserva de vagas para estudantes oriundos de escolas públicas, 

autodeclarados pretos, pardos e indígenas, e pessoas com deficiência em Universidades 

Federais e Institutos Federais de Educação. 

Essas são apenas algumas das legislações e normas que fundamentam as ações 

afirmativas no Brasil. A implementação dessas políticas busca promover uma sociedade mais 

justa e igualitária, garantindo o acesso de grupos historicamente excluídos a oportunidades e 

direitos fundamentais. 

 

2.5.  Ações inclusivas 

 

A educação deve oportunizar, em sua totalidade, o acesso a elementos culturais, 

tecnológicos, científicos e humanos, revertendo nas aprendizagens cuja exposição aos alunos e 

alunas ocorre cotidianamente. Sendo assim, a inserção de estudantes com necessidades 

especiais no âmbito universitário deve ser analisada em uma perspectiva mais ampla do que 

somente o conceito de inclusão porque os tradicionais espaços educacionais limitados já não 

constituem as únicas opções para que o estudante possa adquirir conhecimento e perseguir a 

realização pessoal (D’Ávila et al., 2001). 

Assim como na concepção das ações afirmativas, as ações inclusivas também 

pressupõem um entendimento crítico e uma adequação efetiva sobre o conceito de cidadania. 

Já constatamos que o exercício de uma cidadania plena ainda se enquadra dentro de um espectro 

privilegiado de pessoas pois “afinal, cidadania e nação são construções históricas, mas não são 

objetos de uma relação imanente e ontológica” (CURY, 2005). 

Avançar no conceito de inclusão, segundo Cury (2005, p. 12), “supõe a generalização e 

a universalização de um conceito contemporâneo de direitos humanos cujo lastro transcenda o 

liame tradicional e histórico entre cidadania e nação”, sendo que “esse conceito deve constituir 

o horizonte mais amplo de convivência entre as pessoas dos diferentes povos do mundo”. 
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Do ponto de vista legal, podemos classificar as ações inclusivas como medidas e 

políticas adotadas pelo Estado com o objetivo de promover a igualdade de oportunidades e a 

participação plena de todos os indivíduos na sociedade, independentemente de suas 

características pessoais como origem étnica, gênero, orientação sexual, idade ou condição 

física. Essas ações visam eliminar barreiras e discriminações que possam impedir a inclusão 

social, educacional e profissional de grupos minoritários e pessoas com deficiência, ou seja, 

falar em políticas inclusivas implica, portanto, revisitar a temática da igualdade e, naturalmente, 

a da diversidade (Cury, 2005). As políticas inclusivas podem ser interpretadas como estratégias 

direcionadas à abrangência universal de direitos civis, políticos e sociais. Essas estratégias, sob 

a tutela ativa do Estado, buscam aproximar os valores formais consagrados no arcabouço 

jurídico da realidade dos valores vigentes em contextos de disparidade. Orientadas tanto ao 

indivíduo quanto à coletividade, são ancoradas pelo Estado, pelo princípio da igualdade de 

oportunidades e pelo igualitarismo perante a lei. 

Ainda segundo Cury (2005), essas políticas públicas não se destinam a grupos 

específicos em razão de suas origens culturais, étnicas ou religiosas. Isso não obstrui a 

formulação de medidas amplas que, na prática, resultam em maior alcance numérico de 

indivíduos oriundos de camadas populares. Tais medidas têm como alvo combater todas as 

formas de discriminação que obstruem o acesso a uma maior equidade de oportunidades e 

condições. Consequentemente, as políticas públicas inclusivas corrigem as deficiências de uma 

universalidade focada em cada indivíduo, que, em uma sociedade estratificada, demonstra 

substanciais disparidades. Sob essa perspectiva, as políticas inclusivas operam com os 

conceitos de igualdade e universalização, com o propósito de mitigar a disparidade social. 

No contexto da legislação brasileira, as ações inclusivas estão amparadas em diversas 

normas e dispositivos legais. A Constituição Federal de 1988 é uma das bases fundamentais 

para a promoção da inclusão no país. Em seu artigo 3º a Constituição estabelece que um dos 

objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil é "promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação". 

Além disso, a Lei nº 13.146 de 2015, que dispõe sobre a Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, é uma legislação 

abrangente que estabelece direitos e garantias para as pessoas com deficiência que visa à sua 

inclusão em todos os aspectos da vida em sociedade. 

No campo da educação, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 

1996) determina que é dever do Estado assegurar o acesso, a permanência e a qualidade da 

educação para todos os cidadãos, sem qualquer forma de discriminação ou preconceito. 



52 
 

Outro marco importante é a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2009) que orienta as políticas educacionais para promover a 

inclusão de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nas escolas regulares. 

Essas são apenas algumas das legislações que respaldam as ações inclusivas no Brasil. 

A implementação dessas políticas busca construir uma sociedade mais justa e igualitária, da 

qual todos os indivíduos possam participar ativamente, contribuindo para o desenvolvimento 

social, econômico e cultural do país. 

 

2.6. Ações afirmativas e inclusivas perante o princípio da igualdade e exercício da 

cidadania 

 

As ações afirmativas e inclusivas representam abordagens fundamentais para a 

efetivação do princípio da igualdade e o pleno exercício da cidadania em sociedades que 

buscam a promoção da justiça social e o combate às desigualdades históricas. Tais estratégias 

são fundamentadas no entendimento de que a igualdade formal, puramente perante a lei, muitas 

vezes não é suficiente para garantir que todos os indivíduos possam usufruir de oportunidades 

equitativas. 

O princípio da igualdade, consagrado em constituições e documentos internacionais, 

demanda não apenas tratar os iguais de maneira igual, mas também tratar os desiguais de 

maneira desigual para promover a verdadeira igualdade. Nesse contexto, as ações afirmativas 

surgem como uma resposta necessária para corrigir distorções históricas e presentes, 

proporcionando oportunidades adicionais a grupos historicamente marginalizados. Como 

afirmado por Sen (2011), as ações afirmativas são uma maneira de remediar desvantagens e 

discriminação pregressas. 

A noção de inclusão, por sua vez, vai além da mera igualdade de direitos formais. Ela 

preconiza a criação de ambientes onde todas as pessoas, independentemente de suas diferenças, 

possam participar plenamente da vida social, política e econômica. Nesse contexto, as políticas 

inclusivas trabalham para remover barreiras, sejam elas físicas, sociais ou culturais, que podem 

restringir a participação de determinados grupos, como destaca Booth e Ainscow (2011): a 

inclusão é um processo que visa aumentar a participação de todos(as) os(as) alunos(as) em 

todas as escolas, independentemente de suas origens, características pessoais ou dificuldades. 

A interseção entre ações afirmativas e políticas inclusivas reside na ideia de 

proporcionar equidade e empoderamento a grupos historicamente marginalizados. Ao combinar 
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ações afirmativas direcionadas a esses grupos com medidas inclusivas que promovam um 

ambiente acolhedor e acessível, a sociedade amplia a participação cidadã em busca da garantia 

ao respeito dos direitos fundamentais de todos e todas, como idealiza Fraser (2003), que a 

justiça exige, assim, tanto a igualdade quanto a diferença. 

Falar em políticas afirmativas e inclusivas supõe retomar o tema da igualdade e, 

consequentemente, o da diferença. Sendo assim, são ações e/ou políticas afirmativas e 

inclusivas, mas também estratégicas políticas, visto que ambas podem ser entendidas como 

estratégias voltadas para a universalização de direitos civis, políticos e sociais, por meio da 

intervenção do Estado (CURY, 2005, p. 14). Essas estratégias presumem duas formas de 

abordagem dessas políticas: universais ou focalizadas. 

Cury (2005) aduz o que Bobbio (1992) aponta para o conceito de políticas inclusivas 

dentro da especificação de direitos: 

 
Trata-se do direito à diferença, no qual se mesclam as questões de gênero com as de 
etnia, idade, origem, religião e deficiência, entre outras. A presença de imigrantes, 
provindos em boa parte de ex-colônias ou de outros países, repõe não só o tema da 
desterritorialização e dos fluxos migratórios como também o retorno de temas como 
tolerância e multiculturalismo no âmbito dos espaços nacionais perante minorias ali 
presentes (CURY, 2002, p. 15). 
 

A partir da ideia de Bobbio (1992) pode-se afirmar que as políticas públicas de caráter 

afirmativas e inclusivas se assumem como estratégias voltadas para a focalização de direitos 

para determinados grupos marcados por uma diferença específica (CURY, 2005). A condição 

desses segmentos é compreendida como caracteristicamente vulnerável na esfera social, seja 

em virtude de uma história notadamente marcada pela exclusão ou da persistência dessas 

circunstâncias em decorrências visíveis. A abordagem focalizada emerge em razão da crença 

na ineficácia das políticas universalistas, apontando para uma considerável insuficiência. A 

concentração em grupos específicos, portanto, visa proporcionar mais a quem mais necessita, 

atuando como um meio de compensar ou reparar as consequências prejudiciais legadas pelo 

passado. Essa perspectiva é sustentada pelo princípio da equidade, conforme preconizado desde 

a antiguidade clássica, em que uma das formas de estabelecer justiça consiste em tratar 

desigualmente os desiguais. 

A abordagem de políticas públicas sociais focalizadas não deixa de ser uma estratégia 

dos Estados para uma alocação discricionária de seus recursos. Contudo, a defesa da igualdade 

como princípio humano perante o pleno exercício da cidadania e da modernidade presumem 

uma educação igualitária e universal. Trata-se de efetivar a igualdade de oportunidades e de 
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condições ante um direito inalienável da pessoa: a cidadania e os direitos humanos (Cury, 

2002).  

Em síntese, as ações afirmativas e inclusivas se entrelaçam para materializar o princípio 

da igualdade e consolidar o pleno exercício da cidadania em uma sociedade justa e inclusiva. 

Por meio dessas estratégias, é possível não apenas reconhecer as desigualdades, mas também 

trabalhar ativamente para sua mitigação, garantindo que todos os indivíduos possam contribuir 

e usufruir dos benefícios de uma sociedade democrática e igualitária. 

No caminho em busca do pleno exercício da cidadania, o capítulo 4 continua a traçar a 

trajetória das políticas públicas afirmativas no Brasil, apresentando novos programas e 

regulamentações legais instituídos no ano de 2023 

 
2.7. Atualização da “Lei de cotas”: 20 anos de caminhada 

 

A política de cotas no Brasil advém de inúmeras batalhas e militâncias sociais dos 

Movimentos Sociais Negros que lutavam contra o racismo e pela requisição de políticas sociais 

públicas em prol da equidade de condições em diversas áreas, principalmente a educação. O 

racismo estrutural e a discriminação racial são pilares ideológicos da formação da sociedade 

brasileira, onde nem o fim da escravidão foi fundamental para a criação de políticas públicas 

antirracistas. E, mesmo com todos os avanços, “os séculos de atraso nos prendem aos grilhões 

de uma pré-modernidade legada pela injustiça de nossos colonizadores.” (FERREIRA, 2021, 

p. 424). 

Ainda segundo o estudo de Ferreira (2021), as políticas públicas antirracistas no Brasil 

têm origens relativamente recentes. Somente a partir dos anos 1980 é que os movimentos 

sociais negros conseguiram gradualmente sensibilizar o Estado para essa pauta. Um marco 

nesse período foi a superação da tentativa anterior de enfrentar a discriminação categorizando 

o racismo como contravenção penal. Nesse sentido, o processo de elaboração da Constituição 

de 1988 desempenhou um papel significativo na criação de normas abrangentes de combate à 

discriminação. 

Com base na valorização dos povos que contribuíram para a formação do Brasil, a 

Constituição de 1988 representa um avanço significativo na efetivação dos direitos 

fundamentais dos grupos tradicionalmente excluídos. Através de diversos dispositivos, a Lei 

Maior rompe com o mito da democracia racial ao criminalizar o racismo (art. 5º, XLII) e 

garantir o direito à diferença, reconhecendo e valorizando as especificidades étnico-raciais, 
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sociais, religiosas e culturais dos povos que colaboraram para a construção da sociedade 

brasileira (BRASIL, 1988). 

A década de 1990 também foi marcada por episódios fundamentais para a caminhada 

rumo à implementação de políticas públicas antirracistas. A Marcha Zumbi Contra o Racismo, 

pela Cidadania e a Vida, realizada pelo Movimento Negro em 1995, teve como objetivo 

pressionar o Governo Federal a adotar medidas afirmativas contra a discriminação racial. Vale 

destacar que apesar da luta do Movimento Negro, essa época foi marcada pelo neoliberalismo 

nas políticas (FERREIRA, 2021). Nesse período, a abordagem do poder público em relação ao 

combate ao racismo era discreta no discurso, simbólica no reconhecimento e pouco eficaz na 

prática, o que reflete um desconforto diante da questão, sendo que avanços só ocorreram por 

meio de pressões internacionais durante a Conferência de Durban, na África do Sul, em 2001. 

O impacto trazido pela Conferência de Durban fez o Governo Federal reconhecer a 

importância do papel do racismo como um dos fatores estruturais das desigualdades sociais. E 

assim, de forma gradual, começou a implementar políticas de ação afirmativa. É nesse contexto 

de avanços democráticos antirracistas que se estabeleceu a criação das primeiras políticas de 

cotas raciais na educação superior. Essas políticas marcam o fim de uma era de ativismo 

baseada em denúncias e críticas à democracia racial, representando o início de uma nova fase 

antirracista focada na elaboração de políticas públicas e ações privadas para promover a 

igualdade racial. 

Mas foi nos governos Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) que esforços foram criados 

para “[...] institucionalizar medidas de ação afirmativa por meio da criação de programas, leis 

e decretos em cuja discussão e elaboração o movimento negro desempenha um papel 

fundamental” (FERES JÚNIOR; DAFLON; CAMPOS, 2012, p. 403). 

Em 2004 foi criado, pelo então Ministro da Educação Tarso Genro (PT), o Programa 

Universidade para Todos (ProUni), que se constituiu como uma ação afirmativa no ensino 

superior privado do Brasil. O Programa propunha o aproveitamento de 100 mil vagas ociosas 

nas universidades privadas para estudantes de baixa renda. O ProUni foi institucionalizado pela 

Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005.  

 
São contemplados pelo programa estudantes egressos do ensino médio na escola 
pública ou bolsistas da rede particular que comprovem ter renda familiar per capita 
inferior a três salários-mínimos, reservadas cotas para deficientes físicos e para 
candidatos pretos, pardos e indígenas de acordo com sua proporção na população de 
cada estado, segundo o recenseamento do IBGE (FERES JÚNIOR; DAFLON; 
CAMPOS, 2012, p. 404). 
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O Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) também foi outra 

iniciativa de ação afirmativa destinada ao ensino superior privado. 

O ano de 2004 foi especial para as ações afirmativas educacionais devido à iniciativa 

do Projeto de Lei nº 3.627/2004, que criou o Sistema Especial de Reserva de Vagas para 

estudantes que concluíram o ensino médio em escolas públicas, com ênfase em candidatos 

negros e indígenas, nas instituições públicas federais de ensino superior. Elaborado pelo Poder 

Executivo (Tarso Genro - PT), foi uma das primeiras iniciativas a instituir cotas não apenas 

com critérios raciais, mas também sociais (LADEIRA E SILVA, 2018). 

Já no ensino superior público foi instituído o Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), criado pelo Decreto nº 6.096, 

de 24 de abril de 2007. O objetivo do programa era dobrar o número de alunos nos cursos de 

graduação em dez anos, a partir de 2008, permitindo o ingresso de 680 mil alunos adicionais 

(BRASIL, 2007). Para alcançar essas metas, as ações incluíam o aumento de vagas, a abertura 

ou ampliação de cursos noturnos, o aumento da relação aluno-professor, a redução do custo por 

aluno, a flexibilização de currículos e o combate à evasão. 

Ainda sob a égide dos Governos Petistas, mas já no primeiro mandato de Dilma 

Rousseff, foi sancionada a Lei nº 12.711/2012, que estabeleceu cotas de, no mínimo, 50% das 

vagas em instituições públicas federais para estudantes que cursaram integralmente o ensino 

médio em escolas públicas. Dentre essas vagas, 50% são reservadas para estudantes de famílias 

com renda igual ou inferior a um salário e meio per capita. Também há reserva de vagas para 

candidatos autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção equivalente à sua 

distribuição nas unidades da Federação onde estão localizadas as instituições federais de ensino 

superior, seguindo sempre de acordo com o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). 

Em 2016 tivemos a primeira atualização da Lei de Reserva de Cotas (BRASIL, 2016), 

que passou a dispor sobre a reserva de vagas para pessoas com deficiência nos cursos técnico 

de nível médio e superior das instituições federais de ensino. 

 
Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1º 
desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e 
indígenas e por pessoas com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao 
total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e 
pessoas com deficiência na população da unidade da Federação onde está instalada a 
instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE (BRASIL, 2016). 
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É importante contextualizar, mesmo que de forma breve, que dentro desse interstício de 

oito anos ocorreram mudanças consubstanciais na política e sociedade mundial, principalmente 

na brasileira, o que acarretou o desmantelamento das políticas públicas, dos programas sociais 

e das relações entre os indivíduos. 

O ano do golpe, em 2016, que destituiu a então Presidente Dilma Rousseff, por meio do 

processo de “impeachment” que, sabemos hoje, forjado por ações misóginas e interesses 

obscuros, resultou em acontecimentos e ocorrências de todo tipo que sustentaram a 

configuração de uma tendência autoritária em nosso país. 

Conforme apontado por Saviani (2017), o golpe foi efetivado com o impeachment da 

presidenta Dilma e a destituição do governo democraticamente eleito. Alegou-se a necessidade 

de crime de responsabilidade para o impeachment, o que não ocorreu, contrariando as 

disposições constitucionais.  

Sob uma forte influência autoritária, a educação brasileira foi ganhando novos contornos 

e influências ideológicas como a Escola Sem Partido. Segundo Frigotto (2016), os defensores 

da "Escola Sem Partido" adentram um território historicamente associado à intolerância e à 

eliminação de seres humanos, como observado no nazismo e no fascismo. Contrariamente à 

expressão de Paulo Freire, autor criticado pelos defensores da "Escola Sem Partido", a ideia de 

educar é negada por essa abordagem. O que antes era implicitamente entendido desde a 

revolução burguesa, que permitia instruir de maneiras diferenciadas, agora é explicitamente 

declarado como parte do programa de ação. 

A respeito de todo esse contexto, Frigotto (2017) assegura que: 

 
O atual golpe instaurado no Brasil reitera, com novas sutilezas, as estratégias do 
passado da classe dominante brasileira para interromper duas conquistas, ainda que 
parciais, dos movimentos sociais, sindicatos, instituições científicas e culturais 
historicamente empenhadas na luta por uma sociedade mais justa: a Constituição de 
1988 e a eleição, em 2002, do ex-operário Luiz Inácio Lula da Silva (FRIGOTTO 
(2017, p. 20). 

 
Toda essa conjuntura ideológica de raiz conservadora atiçou a derrocada para a 

implantação de plano da ascensão da extrema direita brasileira ao poder, que foi consumado 

pelas eleições de 2018 de Jair Messias Bolsonaro do Partido Social Liberal - PSL (mandato 

único 2019 – 2022). Foram quatro anos de desmantelamento das políticas públicas sociais, de 

inúmeras tentativas de desmoralização de movimentos sociais e ataques racistas e misóginos 

quase que diariamente. 

Na área da educação, o programa de governo de Bolsonaro enfatizava a necessidade de 

aprimorar a qualidade na educação, especialmente na infantil, básica e técnica, sem 
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doutrinação. O documento destacava a preocupação com a forte doutrinação, considerada um 

dos maiores males atuais, evidenciando a importância atribuída à educação na disputa 

ideológica de Bolsonaro, alinhada ao movimento "Escola sem partido" e suas iniciativas legais 

e legislativas. Além disso, destacava a defesa do Ensino a Distância, da Base Nacional 

Curricular Comum (BNCC), com a intenção de expurgar o método de Paulo Freire, e do 

empreendedorismo como objetivo central do ensino superior, visando que os graduados saíssem 

pensando em abrir uma empresa (Programa de Governo, 2018, p.45). 

No que diz respeito ao ensino médio, em abril de 2019, o Ministério da Educação (MEC) 

publicou uma Portaria permitindo a flexibilização dos currículos por meio de itinerários 

formativos em áreas específicas (BRASIL, 2019). Essa medida é justificada pela adaptação dos 

conteúdos para facilitar a entrada dos estudantes no mercado de trabalho; porém, limita a 

formação a um conteúdo técnico mais restrito. 

No ensino superior o governo autorizou cortes de até 70% em novas bolsas para cursos 

de pós-graduação, especialmente nas áreas de humanas. Segundo o próprio governo, essas áreas 

têm um potencial menor de construção de conhecimento nas pesquisas e retorno financeiro para 

as empresas do país (Revista Fórum, 2019). 

Em 30 de abril de 2019, o governo anunciou o bloqueio de 35 bilhões do orçamento da 

União, sendo 5,8 bilhões destinados à área da educação, que foi a mais impactada. O 

contingenciamento, efetuado pelo Decreto nº 9.741/19, teve o propósito de buscar o 

cumprimento da meta de déficit primário de até 139 bilhões para este ano, considerando 

despesas superiores às receitas, excluindo juros da dívida pública (O Globo, 2019). 

Todo esse contexto de cortes e desmontes foi ainda mais intensificado pela pandemia 

de Covid-19, causada pelo novo Coronavírus. O governo que até então atacava as instituições 

e políticas públicas, começou a atacar e desmoralizar a vida dos brasileiros. A má gestão com 

a saúde, o descaso, os despautérios e a corrupção envolvendo os aliados e a alta cúpula 

bolsonarista no executivo e no parlamento, acarretou a derrota de Jair Bolsonaro nas eleições 

de 2022. 

Chegamos em 2023 com um terceiro mandato de Luís Inácio Lula da Silva (2023 – 

2026), o que não significa que podemos arbitrariamente nos deixar levar pela renovação 

presidencial. O Governo Bolsonaro deixou muitas cicatrizes e legado, principalmente no poder 

Legislativo. Contudo, já no primeiro ano do novo mandato de Lula, houve a atualização da Lei 

de Reserva de Vagas. A Lei nº 14.723/2023 dispõe sobre o programa especial para o acesso às 

instituições federais de educação superior e de ensino técnico de nível médio de estudantes 
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pretos, pardos, indígenas e quilombolas e de pessoas com deficiência, bem como daqueles que 

tenham cursado integralmente o ensino médio ou fundamental em escola pública. 

 
"Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1º 
desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos, 
indígenas e quilombolas e por pessoas com deficiência, nos termos da legislação, em 
proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pretos, pardos, 
indígenas e quilombolas e de pessoas com deficiência na população da unidade da 
Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). (BRASIL, 2023). 
 

Segundo a Agência Câmara de Notícias, nas regras anteriores os cotistas concorriam 

exclusivamente às vagas reservadas, mesmo que obtivessem pontuação suficiente na ampla 

concorrência. Com a nova legislação, a ordem de observação das notas foi alterada: primeiro 

são consideradas as notas da ampla concorrência e, em seguida, as reservas de vagas para cotas. 

Essa medida ampliou as oportunidades de ingresso dos cotistas nas universidades e institutos. 

O valor para o teto da renda familiar dos estudantes que buscam cota para ingresso no 

ensino superior por meio do perfil socioeconômico também foi reduzido. Anteriormente, o 

requisito era um salário-mínimo e meio, em média, por pessoa da família. Com a nova 

legislação, esse valor foi ajustado para um salário-mínimo. 

A nova Lei também prevê a inclusão de estudantes quilombolas como beneficiários das 

cotas, seguindo o modelo já existente para pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência. 

Além disso, estabelece prioridade para cotistas no recebimento do auxílio estudantil e estende 

as políticas afirmativas para a pós-graduação. Com o novo texto, diversos ministérios, incluindo 

Educação, Igualdade Racial, Direitos Humanos e da Cidadania, Povos Indígenas, passam a ser 

responsáveis pelo acompanhamento da política de cotas, juntamente com a Secretária-Geral da 

Presidência da República (BRASIL, 2023). 

O ano de 2023 realmente pode ser considerado um marco no avanço de políticas 

públicas de permanência estudantil comprometida em apresentar as medidas afirmativas mais 

atuais. Essa dissertação não pode deixar de citar a aprovação da Medida Provisória nº 

1.198/2023, publicada no dia 28 de novembro de 2023, em edição extra do Diário Oficial da 

União, que instituiu poupança de incentivo à permanência e conclusão escolar para estudantes 

do ensino médio e que tem como objetivo reduzir a evasão e o abandono por meio do estímulo 

à permanência e ao êxito de estudantes matriculados no ensino médio da rede pública de ensino, 

com especial foco naqueles que pertencem a famílias inscritas no Cadastro Único da Assistência 

Social - CadÚnico. Por ter força de lei, a MP já está em vigor, mas precisa ser aprovada pelo 

Congresso Nacional em 120 dias para não perder a validade (BRASIL, 2023) 
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Segundo a Agência de Notícia do Senado, os(as) estudantes elegíveis para a obtenção 

do benefício são os(as) adolescentes provenientes de estratos sociais economicamente 

desfavorecidos, regularmente matriculados no ensino médio das instituições públicas de ensino, 

e cujas famílias estejam devidamente cadastradas no CadÚnico, conferindo prioridade aos 

casos em que a renda per capita mensal não ultrapasse o montante de R$ 218,00. A 

admissibilidade ao referido programa também poderá ser vinculada a critérios suplementares 

relacionados à vulnerabilidade social e à faixa etária, de acordo com as disposições normativas. 

Cumpre ressaltar que a poupança não será considerada na computação da renda familiar que 

vise a concessão ou o recebimento de outros auxílios. 

Para ter acesso ao subsídio, o estudante deverá atender a requisitos como frequência 

mínima, aprovação ao término do período letivo e realização da matrícula no ano subsequente, 

quando aplicável. Ademais, a normativa estipula a participação no Exame Nacional do Ensino 

Médio (Enem) para aqueles matriculados na última série do ensino médio, nos exames do 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e nas avaliações promovidas pelos sistemas 

de avaliação externa das entidades federativas voltadas para o ensino médio. 

A Medida Provisória contempla, de maneira igualmente relevante, a coordenação com 

os estados, municípios e o Distrito Federal, que fornecerão as informações necessárias à 

implementação do programa, com o propósito de viabilizar o acesso à poupança pelos discentes 

matriculados em suas respectivas redes de ensino. 

 

2.8. Programa Federal de Ações Afirmativas 

 

O ano de 2023 já pode ser considerado um marco significativo no âmbito das ações 

afirmativas, principalmente por se tratar de um ano pós- governo Jair Messias Bolsonaro, cujas 

ações deliberadamente provocaram o desmantelo, o descaso e a desmoralização das 

populações negra, quilombola e indígena, de pessoas com deficiência e de mulheres e suas 

especificidades e diversidades. 

No dia 20 de novembro de 2023 o Presidente Luís Inácio Lula da Silva institui o 

Programa Federal de Ações Afirmativas - PFAA, no âmbito da administração pública federal 

direta, que tem por finalidade “promover direitos e a equiparação de oportunidades por meio 

de ações afirmativas destinadas às populações negra, quilombola e indígena, às pessoas com 

deficiência e às mulheres, consideradas as suas especificidades e diversidades” (BRASIL, 

2023). 
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Segundo o Decreto, são consideradas ações afirmativas os programas e as medidas 

adotadas pelo Poder Público com o objetivo de corrigir as desigualdades e promover a equidade 

e os direitos de grupos sociais historicamente discriminados. O parágrafo único do artigo 2º 

elenca as modalidades de ações afirmativas que podem ser adotadas nas políticas públicas em 

prol dos grupos acima: 

 
I - políticas de cotas ou reservas de vagas; II - bonificações ou critérios diferenciados 
de pontuação em processos seletivos; III - estabelecimento de metas destinadas a 
ampliar a participação e a inclusão dos referidos grupos; IV - critérios de desempate 
em processos competitivos, com vistas a ampliar a participação dos referidos grupos; 
V - cursos preparatórios voltados para processos seletivos; VI - programas de 
assistência financeira, incluída a concessão de bolsas e auxílios para garantir o acesso 
e a permanência em instituições de ensino ou de qualificação profissional; VII - 
políticas de acessibilidade arquitetônica, atitudinal, metodológica, instrumental, 
comunicacional ou programática; e VIII - destinação de parcela de recursos e fundos 
existentes para ações afirmativas ou criação de fundos específicos para ações 
afirmativas (BRASIL, 2023). 
 

Assim como o PNAES, o presente decreto deixa clara a possibilidade de os órgãos da 

administração pública federal implementarem outras modalidades de ações afirmativas em 

favor dos grupos indicados, desde que estejam de acordo com suas competências e observado 

o disposto na legislação.  

O decreto também traz como seus princípios a valorização da transversalidade, da 

interseccionalidade e a intersetorialidade dentro das políticas públicas na perspectiva de gênero, 

de raça, de etnia e de pessoas com deficiência, o que vai ao encontro aos objetivos preconizados 

nesta pesquisa. A partir deste decreto, a interseccionalidade assume um lugar de importância 

teórica e metodológica na elaboração das políticas públicas voltadas às diversidades. De acordo 

com Hirata (2014), os recortes interseccionais raciais, de gênero e diversidades remetem a uma 

teoria transdisciplinar na busca por compreender a complexidade das identidades e 

desigualdades sociais por meio de uma abordagem integrada. Essa teoria rejeita a restrição e a 

hierarquização dos principais eixos de diferenciação social como sexo/gênero, classe, raça, 

etnicidade, idade, deficiência e orientação sexual. O enfoque interseccional vai além do 

reconhecimento simples da multiplicidade dos sistemas de opressão nessas categorias, 

postulando a interação deles na produção e reprodução das desigualdades sociais. 

O respeito à autodeterminação, à integridade e à plena efetividade dos direitos das 

populações negra, quilombola e indígena, das pessoas com deficiência e das mulheres, também 

se constitui como um dos princípios do decreto, ratificando o entrelaçamento entre as ações 

afirmativas e inclusivas com o princípio da igualdade e consolidação do pleno exercício da 

cidadania. 
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A participação e o controle social nas políticas públicas é o terceiro e último princípio 

elencado no decreto e este será um fator evidente na análise das entrevistas e questionários 

aplicados durante esta pesquisa. 

Já em relação aos seus objetivos, a PFAA elenca doze ações importantes para a 

promoção e a efetivação do novo Programa: 
 

I - promover a inclusão de pessoas negras, quilombolas, indígenas, pessoas com 
deficiência e mulheres por meio de políticas públicas de ações afirmativas para fins 
de reparação, valorização e acessibilidade; II - valorizar a contribuição histórica de 
pessoas negras, quilombolas, indígenas, pessoas com deficiência e mulheres na 
formação da sociedade brasileira; III - incluir em planos e ações de desenvolvimento 
de pessoas conteúdos relativos à formação e à sensibilização sobre a diversidade; IV 
- promover campanhas periódicas sobre as ações afirmativas sobre o respeito à 
diversidade e a inclusão; V - promover a acessibilidade nos órgãos da administração 
pública federal direta; VI - fomentar a participação de pessoas negras, indígenas, 
quilombolas, pessoas com deficiência e mulheres na composição de colegiados; VII 
- promover ambiente favorável à inovação, com vistas ao desenvolvimento e à 
disseminação de soluções para a promoção da diversidade, da equidade e da inclusão 
na gestão organizacional e na formulação e implementação de políticas públicas;  VIII 
- promover a diversidade racial, étnica, de gênero e de pessoas com deficiência nas 
publicações governamentais e em materiais promocionais de  Governo;  IX - fomentar 
práticas de inclusão e acessibilidade de pessoas com deficiência, como a auto 
audiodescrição, a descrição de imagens estáticas, a interpretação da Língua Brasileira 
de Sinais - Libras e o uso de linguagem simples;  X - fomentar práticas de inclusão 
das pessoas indígenas, como a interpretação de línguas indígenas, inclusive a língua 
indígena de sinais; XI - reconhecer e promover estratégias de disseminação e 
divulgação de datas importantes para o público destinatário do Programa; e XII - 
incentivar o resgate da memória de pessoas negras, quilombolas, indígenas, 
pessoas com deficiência e mulheres em diferentes áreas de conhecimento e de 
atuação (BRASIL, 2023. grifo nosso). 
 

O decreto também trata da gestão, monitoramento e avaliação da PFAA, por meio de 

várias casas ministeriais e diversos órgãos da administração autárquica federal, passando por 

formação de comitês estratégicos e grupos de trabalho, e deixa claro que as despesas com a 

execução das ações do PFAA “serão custeadas por meio de dotações orçamentárias consignadas 

anualmente aos órgãos responsáveis por sua implementação, observados os limites de 

movimentação, empenho e pagamento da programação orçamentária e financeira anual” 

(BRASIL, 2023). 

Na análise que se segue, pretende-se apontar como as políticas públicas implementadas 

via decretos e demais dispositivos legais, embora sejam elaboradas e implementadas em sua 

maioria, ainda assim podem ser consideradas politicamente frágeis. 
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2.9. Decretos e suas fragilidades 

 

 A expansão do ensino superior público federal e, consequentemente, a necessidade de 

um programa de assistência estudantil foi inicialmente proposta pelo Plano Nacional de 

Educação (PNE) no decênio 2001-2010. A partir dos anos 2000, no contexto do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC) e do subprograma Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE), o governo federal começou a planejar o crescimento do ensino superior público federal, 

culminando na criação do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI) (PALAVEZZINI; ALVES, 2019). O REUNI tinha como um 

dos objetivos proporcionar às universidades federais as condições necessárias para ampliar o 

acesso e a permanência na educação superior, com ênfase na ampliação das políticas de inclusão 

e assistência estudantil. Neste contexto a assistência estudantil foi integrada e começou a ser 

ampliada e regulamentada, embora por meio de instrumentos legais considerados frágeis. 

A preocupação que se tem agora junto à PFAA é que ela percorra os mesmos percursos 

da assistência estudantil. Embora em vigor desde 2010, observamos o seu caráter, “fragmentado 

e descontínuo, marcado por vagas menções no âmbito legal e caracterizada pela carência de 

definição orçamentária para implementação dos direitos prescritos nos textos constitucionais e 

nas normativas regulamentadoras.” (PALAVEZZINI; ALVES, 2019, p. 05) 

Nem o decreto do PNAES nem o da PFAA traz uma garantia efetiva do repasse de 

recursos financeiros e operacionalização dos programas. O que é uma realidade no PNAES 

também pode vir a ser desafios na PFAA, uma vez que seus atos normativos vias 

portarias/decretos não definem vinculações orçamentárias específicas. Não há uma 

determinação clara sobre a parcela do orçamento público a ser destinada ao programa. Isso 

coloca a questão do financiamento como um obstáculo para a implementação não apenas do 

que está previsto legalmente, mas, especialmente da proposta concreta dos programas que é 

proporcionar condições para a permanência no âmbito da educação e a promoção de direitos e 

a equiparação de oportunidades por meio de ações afirmativas destinadas às mulheres, às 

populações negra, quilombola e indígena e às pessoas com deficiência. 

O PNAES e a PFAA já nasceram com uma fragilidade em comum: por serem decretos, 

estão sujeitos a mudanças em cada governo, dependendo de suas prioridades. Caso tivessem 

sido estabelecidos por meio de lei, teriam maior legitimidade e seria mais difícil serem 

alterados. Essa observação se aplica a todas as políticas educacionais do MEC viabilizadas por 

decretos, as quais estão sujeitas a modificações a cada quatro anos, dependendo do contexto 

político. 



64 
 

Além disso, a fragilidade de um decreto pode se manifestar na falta de participação 

legislativa e, por consequência, na ausência de um amplo debate democrático. Enquanto as leis 

passam por um processo legislativo mais robusto, envolvendo discussões, emendas e votações, 

os decretos são emitidos unilateralmente pelo Executivo, e mesmo emanados de boas decisões 

e intenções, podem resultar em decisões menos respaldadas pela representação plural da 

sociedade. 

Essa fragilidade destaca-se como um aspecto importante a ser considerado no desenho 

e implementação de políticas públicas, levando em conta os desafios associados à sua 

estabilidade ao longo do tempo e à sua dependência das mudanças políticas e administrativas.

  

Sendo assim, um dos principais desafios da assistência estudantil e da PFAA se torna a 

necessidade de sua regulamentação por meio de uma lei federal que estabeleça claramente o 

orçamento e as formas de operacionalização destinados as suas finalidades. A fragilidade de 

um decreto gera incertezas quanto à continuidade das ações, principalmente devido à falta de 

definição de recursos disponíveis, os quais variam anualmente, comprometendo a 

sustentabilidade das iniciativas a médio e longo prazo. 

O próximo capítulo é dedicado à análise do levantamento documental institucional da 

RFEPCT do Estado de Minas Gerais, materializado no Plano de Desenvolvimento Institucional 

(PDI), no Plano Pedagógico Institucional (PPI), bem como em suas resoluções, portarias, 

minutas e diretrizes. 
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3 LEVANTAMENTO DOCUMENTAL INSTITUCIONAL DA RFEPCT DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Este capítulo trata do levantamento documental na RFEPCT por entender que é um 

instrumento de pesquisa de grande importância no âmbito acadêmico e científico, 

desempenhando um papel fundamental na coleta e análise de informações, visto que permite o 

resgate de documentos históricos e contextualização de eventos passados, além de ser 

especialmente útil para a coleta de fontes primárias e no que tange aos estudos de políticas 

públicas. O levantamento documental pode ser empregado para analisar leis, regulamentações, 

relatórios governamentais e outros documentos que fornecem informações cruciais sobre a 

formulação, implementação e impacto de políticas e programas. 

 Exposta a relevância do levantamento documental para esta pesquisa, começamos a 

análise pelo CEFET-MG, local em que os   programas de Assistência Estudantil são geridos 

pela Coordenação do Programa de Assistência Estudantil, criada pela Portaria DIR nº 263/2020, 

no âmbito da Diretoria de Desenvolvimento Estudantil,  unidade responsável por implementar 

as políticas institucionais de assistência socioeconômica voltadas aos estudantes em condições 

de vulnerabilidade, bem como por planejar, desenvolver, coordenar, orientar, supervisionar, 

acompanhar e avaliar a execução das atividades assistenciais ao estudante no âmbito do 

CEFET-MG.  

A coordenação do Programa de Assistência Estudantil contempla os programas de 

bolsas, o programa de alimentação e o acompanhamento psicossocial, ofertados no âmbito das 

Coordenações de Desenvolvimento Estudantil (CDE) de cada campus, sendo que estas estão 

subordinadas administrativamente às Coordenações de Assuntos Acadêmicos (CAA) existentes 

em cada Diretoria de Campus. A materialidade das ações do PNAES se dá nos seguintes 

programas: 

I. Programa Bolsa Permanência: auxílio financeiro mensal continuado aos 

estudantes com dificuldades para arcar com suas despesas acadêmicas, comprometendo sua 

permanência no curso;  

II. Programa Bolsa de Complementação Educacional: apoio financeiro continuado 

e complementação de aprendizagem com o cumprimento de 20 horas semanais em 

atividades/projetos correlatos ao curso do estudante. A seleção para o programa dar-se-á 

mediante a existência de projetos conforme edital para esta finalidade; 

III. Programa Bolsa Emergencial: ajuda financeira esporádica aos estudantes que 

apresentam condição socioeconômica desfavorável em virtude de situações transitórias; e 
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IV.  Programa de Alimentação Estudantil que parte da concepção da assistência 

estudantil como um direito e é o de maior demanda e investimentos dentro da Diretoria de 

Ensino.  O programa se desenvolve em três âmbitos: 1) Restaurante Próprio: fornecimento 

de almoço e jantar subsidiado para todos os alunos da instituição em restaurantes dentro dos 

campi de Araxá, Contagem, Curvelo, Divinópolis, Nova Gameleira, Nova Suíça e 

Varginha; 2) Restaurante Externo: fornecimento de almoço ou jantar nos dias letivos, com 

valor da refeição subsidiado em restaurantes externos próximos aos campi; 3) Benefício 

disponível para os campi que não possuem restaurantes próprios: Leopoldina, Nepomuceno 

e Timóteo. Bolsa Alimentação: destinada a estudantes cujo campus não tenha atendimento 

de restaurante (próprio ou externo). 

Ainda em seu PDI, o CEFET-MG elenca outros programas no âmbito da sua Política 

Estudantil como o Acompanhamento Biopsicossocial e o Programa de Acesso e Temáticas das 

Juventudes. 

O CEFET-MG não possui um documento institucional com diretrizes direcionadas para 

a assistência estudantil; contudo, no seu último Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI 

(quadriênio 2016 – 2020), o CEFET-MG trata em seu item 4 sobre a Política Estudantil no 

âmbito da assistência estudantil, descrevendo que houve expressiva intensificação de 

investimentos (CEFET-MG, 2017). No PDI destaca-se a criação da Secretaria de Política 

Estudantil (SPE), o que vem possibilitando uma atuação mais orgânica na área. Segundo o PDI, 

a referida Secretaria vem sendo fundamental na condução de ações relacionadas com a inclusão 

educacional e o desenvolvimento estudantil na Instituição. Nessa direção, salientam-se 

programas que envolvem apoio aos estudantes que se encontram em situação de vulnerabilidade 

social e educacional. Os programas a seguir se inserem no eixo I – Assistência Prioritária, 

estabelecido na proposta de Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAE) do 

FONAPRACE (2015). 

No item 5 do seu PDI, o CEFET-MG trata da Política Estudantil, assim como em 

períodos anteriores, como uma política de atendimento aos discentes em consonância com o 

Decreto nº 7.234, de 19/07/2010 (Brasil, 2010), que dispõe sobre o Programa 

Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) e institui uma política de governo 

nessa área. No âmbito interno, está contemplada pela Resolução CD-083/04, 

de 13/12/04, que aprova o regulamento da política de assuntos estudantis. 

O referido PDI elenca o critério de renda como majoritário para o atendimento aos 

estudantes oriundos das classes sociais de baixa condição socioeconômica, constituídos como 
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público-alvo predominante e prioritário e aos quais se destinam as ações desenvolvidas pela 

Secretaria de Política Estudantil (SPE) relativas à assistência dita prioritária. 

Já em seu Projeto Pedagógico Institucional – PPI em vigor (decênio 2022 – 2032), o 

CEFET-MG trata, em seu item 5.3.4, do Diagnóstico das Políticas Institucionais no que se 

refere às políticas institucionais. Os diagnósticos relatados pelos campi informam, quanto ao 

ambiente interno: a existência do acompanhamento pedagógico de discentes; a existência de 

política de assistência estudantil; o atendimento multidisciplinar ao discente; a qualificação dos 

profissionais que realizam as políticas estudantis e de acompanhamento pedagógico; a 

implementação da política de acompanhamento de egressos; e a criação do Programa de 

Inclusão Digital (PID). 

O PPI também elenca as ameaças ao planejamento e execução do PNAES: a escassez 

de recursos financeiros; a política educacional brasileira atual – financiamento da educação; e 

o atraso no pagamento de bolsas da assistência estudantil (decorrente do repasse dos recursos 

pelo MEC). 

O IFMG dispõe, na Resolução nº 9 de 03/07/2020, a aprovação da Política de 

Assistência Estudantil no âmbito do IFMG, em revogação da Resolução nº 3/2019. Em seu 

documento institucional trata do Programa de Assistência Estudantil – PAE do IFMG e das 

suas formas de configuração como um “conjunto de princípios e diretrizes que orientam o 

desenvolvimento de ações capazes de democratizar o acesso e a permanência dos estudantes na 

educação pública federal” (IFMG, 2020). 

Tem como objetivos:  

 
Minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais e favorecer a permanência 
dos estudantes no Instituto, até a conclusão do respectivo curso; diminuir a evasão e 
o desempenho acadêmico insatisfatório por razões socioeconômicas; reduzir o tempo 
médio de permanência dos estudantes entre o ingresso e a conclusão do curso; inserir 
os alunos em atividades culturais e esportivas como complemento de suas atividades 
acadêmicas; e contribuir para a inclusão social pela educação. (IFMG, 2020). 

 
Em seu organograma, o Programa de Assistência Estudantil do IFMG tem sua 

coordenação geral sob a responsabilidade da Diretoria de Assistência Estudantil - DIRAE, na 

Reitoria, sendo auxiliado, nos campi, pela Coordenação de Assistência Estudantil – CAE. 

O IFMG traz a concessão dos benefícios do Programa de Assistência Estudantil 

subdividido em cinco categorias: 1) critérios socioeconômicos; 2) mérito acadêmico; 3) 

necessidades educacionais especiais; 4) visitas técnicas; e 5) eventos e esporte. 

O benefício ofertado a partir de critérios socioeconômicos é intitulado bolsa 

permanência e atualmente é ofertada em quatro categorias, com as seguintes mensalidades: 
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Bolsa permanência 1 – R$ 400,00/mês; Bolsa permanência 2 – R$ 300,00/mês; Bolsa 

permanência 3 – R$ 200,00/mês; e Bolsa permanência 4 – R$ 150,00/mês. 

As bolsas permanência são ofertadas por meio de edital de seleção socioeconômica e 

devem atender a todos os estudantes de perfil A e B (metodologia de análise do IFMG), em 

detrimento do atendimento de outras ações. Esse auxílio financeiro visa contribuir para a 

permanência dos estudantes no IFMG, possibilitando a integralização do curso, podendo, 

inclusive, serem empregados durante a avaliação socioeconômica os valores que subsidiem os 

gastos com transporte e alimentação. 

Já a concessão de refeição está condicionada aos estudantes elegíveis nas unidades do 

IFMG que possuem restaurante. Nos campi que não possuem restaurante ou equivalente, os 

estudantes serão atendidos através do processo seletivo do auxílio Bolsa Permanência.  

A concessão de vagas em alojamentos dos campi que já dispõem desta estrutura, é, 

prioritariamente, destinada aos estudantes cujo núcleo familiar resida fora do município do 

campus.  

A Política Estudantil do IFMG, descrita em seu atual PDI, também compreende a 

Assistência ao Estudante, Interatividade e Tecnologia, os Programas de Acesso, Permanência 

e Diversidade, o Desenvolvimento Regional, o compromisso com os Processos Formativos e 

Desenvolvimento Humano, bem como o Acompanhamento de Egressos. 

A Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) é a responsável em propor diretrizes e coordenar 

o desenvolvimento de programas e ações de assistência estudantil no âmbito do IFMG, com 

vistas à minimização da evasão acadêmica e à redução da influência dos fatores 

socioeconômicos no desempenho acadêmico do corpo discente.  

Em consonância com os avanços da tecnologia e as formas de ensino e aprendizagem 

da educação profissional e tecnológica, o IFMG se preocupa em criar ações voltadas a conferir 

agilidade e transparência aos processos da Assistência Estudantil que permitem aos estudantes 

acompanhar o trabalho das equipes e a situação de suas solicitações, bem como acessar serviços 

destinados ao apoio estudantil. Adotou uma política de informatização dos processos da 

assistência estudantil, criando um protocolo de e priorizando o atendimento multidisciplinar na 

resolução de questões. 

Em seu PDI o IFMG demonstra a preocupação em avançar nos incentivos institucionais 

e financeiros para o desenvolvimento do PNAES. O documento traça objetivos estratégicos e 

cria indicadores com metas e prazos para a execução e interações das ações. 

O IF Sudeste MG, por sua vez, possui diretrizes próprias publicada pela Portaria-R nº 

660, de 22/04/2015, que aprova as Diretrizes da Assistência Estudantil no âmbito do IF Sudeste 
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MG, sendo a Diretoria de Apoio ao Discente (DIRAD) o órgão auxiliar da Pró-Reitoria de 

Ensino que planeja, superintende, coordena, fomenta e acompanha as políticas e as ações de 

apoio ao discente na instituição. A DIRAD é composta pelas seguintes coordenações: 

I. Coordenação de Assistência Estudantil; 

II. Coordenação de Ações Inclusivas; e 

III. Coordenação de Ações Afirmativas. 

 

Dentre suas diversas competências, destacam-se as ações direcionadas para o PNAES: 

 
IV - Atuar e supervisionar a execução da política da Assistência Estudantil da 
Instituição; [...] VI- Orientar e supervisionar a execução de políticas e programas 
relacionados à assistência estudantil, às ações inclusivas e às ações afirmativas na 
instituição; VII - Fomentar e promover o desenvolvimento de programas de 
capacitação dos servidores nas temáticas relacionadas ao apoio aos discentes, às ações 
inclusivas e às ações afirmativas; VIII - Manter-se atualizada quanto às legislações 
que envolvam a assistência estudantil, as ações inclusivas e as ações afirmativas [...]. 
(IF Sudeste MG, 2015). 

  

No seu PDI em vigor (quadriênio 2021 – 2025), o IF Sudeste MG trata, no item 3.7, da 

permanência e êxito escolares tendo como um de seus grandes objetivos favorecer o acesso, o 

bem-estar e a permanência do discente em seu ambiente educacional de maneira inclusiva e de 

qualidade, seja através das políticas de assistência, seja pelos efeitos sentidos da articulação 

entre ensino, pesquisa e extensão. 

De forma mais pontual, o item 3.9 trata da Política de Assistência Estudantil 

e traz os seguintes dizeres:  

 
Contribui para a permanência e para o êxito dos discentes no processo de formação 
acadêmica integral, com a perspectiva da inclusão social, digital e democratização do 
ensino, assegurando os meios necessários ao pleno desempenho educacional. (IF 
Sudeste MG, 2021). 
 

O PDI do IF Sudeste MG descreve onde os recursos financeiros referentes à Assistência 

ao estudante da Educação Profissional e Tecnológica são alocados, tais como as despesas com 

o fornecimento de alimentação, o atendimento médico-odontológico, o alojamento e transporte, 

dentre outras iniciativas típicas de assistência estudantil, cuja concessão seja pertinente sob o 

aspecto legal e contribua para o acesso, a permanência e o bom desempenho do estudante. 

Chama a atenção a forma como é tratada a materialidade dessas ações, nomeando-as como 

“produto” que está relacionado diretamente ao número de benefícios concedidos. 
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A materialidade das ações do PNAES no IF Sudeste MG se dá nos seguintes programas, 

regidos por edital de seleção de alunos(as) com baixa condição socioeconômica, a serem 

definidos por cada equipe de trabalho de seus campi: 

I. Alimentação: caracteriza-se como isenção da taxa de refeição em refeitório 

integrante da estrutura dos campi e/ou um auxílio financeiro destinado aos estudantes da 

modalidade de educação presencial do IF Sudeste MG de acordo com classificação 

socioeconômica e a oferta de vagas. 

II. Transporte: caracteriza-se na concessão de vale-transporte e/ou auxílio 

financeiro para o deslocamento do estudante da modalidade de educação presencial para o 

campus do IF Sudeste MG, podendo ser fornecido em forma de vale-transporte e/ou auxílio 

financeiro disponibilizados durante todo o período letivo. 

III. Material didático ou uniforme: caracteriza-se como isenção da taxa de 

reprografia (xerox) em gráfica terceirizada e/ou pertencente à estrutura dos campi e 

fornecimento gratuito e/ou subsidiado de uniformes (convencional e de prática de campo) 

destinado aos estudantes da modalidade de educação presencial do IF Sudeste MG de acordo 

com classificação socioeconômica e a oferta de vagas. Os quantitativos são definidos pelos 

campi, disponibilizados nos dez meses do ano letivo e fornecimento gratuito e/ou subsidiado 

de uniformes. 

IV. Manutenção: caracteriza-se no atendimento dos estudantes das modalidades de 

educação presencial e a distância do IF Sudeste MG, de acordo com classificação 

socioeconômica e a oferta de vagas, com o objetivo de contribuir e minimizar os gastos com 

despesas escolares, bem como para o custeio de suas necessidades básicas. O fornecimento de 

auxílio financeiro curo valor será definido pelos campi, e disponibilizado até doze meses do 

ano. 

V. Moradia: caracteriza-se pelo suporte financeiro mensal para custear os gastos 

com moradia do estudante que passa a residir na cidade do campus em que estuda. O 

fornecimento de auxílio financeiro curo valor será definido pelos campi. 

Ainda no seu PDI, o IF Sudeste MG demonstra a preocupação com o compromisso em 

fortalecer a Assistência Estudantil, criando alguns indicadores que medem o crescimento do 

investimento na ação orçamentária de assistência estudantil em relação ao ano de referência. 

Em seu acervo de documentos institucionais o IFSULDEMINAS dispõe de uma minuta 

que organiza sua Política de Assistência Estudantil (BRASIL, 2020), elencando um conjunto 

de princípios, diretrizes, procedimentos, critérios, competências, programas e orientações de 

gestão que visam o planejamento, o acompanhamento e a avaliação para que a referida política 
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norteie a implementação e ampliação de ações de permanência e sucesso dos estudantes. Todos 

estes dispositivos são referendados na Resolução nº 38/2020, que dispõe sobre a aprovação da 

Política de Assistência Estudantil do IFSULDEMINAS. 

Tanto a minuta quanto na resolução, trazem o detalhamento dos programas que 

compõem a PAE do IFSULDEMINAS que têm como objetivo principal assistir 

financeiramente a(ao) estudante, sem contrapartida laboral com a finalidade de auxiliá-lo em 

suas despesas educacionais, estando condicionado ao critério socioeconômico (renda) 

estipulado no Decreto nº 7.234: 

 

I. Auxílio estudantil: é composto por seis modalidades com valores previamente 

definidos, tendo suas mensalidades escalonadas em AE1 – R$ 100,00, AE2 – R$ 200,00, AE3 

– R$ 350,00, AE4 – R$ 450,00 e AE5 – R$ 600,00.  

II. Moradia estudantil: programa que atualmente está disponível nos campi 

Inconfidentes, Machado e Muzambinho que dispõem de alojamento estudantil institucional. 

Esse auxílio é regido por edital de seleção socioeconômica e publicado em cada campus de 

acordo com as vagas e disponibilidade orçamentária.  

III. Auxílio Emergencial: consiste no repasse financeiro referente ao Programa 

Auxílio Estudantil em virtude de situações emergenciais que modifiquem a realidade social do 

estudante. A concessão do Auxílio Emergencial está condicionada aos seguintes requisitos: 

a) Apresentação de documentação comprobatória que justifique a situação emergencial; 

b) Relevância do benefício solicitado para a permanência do estudante.  

IV. Alimentação: garante a gratuidade a todos(as) os(as) estudantes da educação 

básica, além de proporcionar alimentação com valores subsidiados para os estudantes dos 

cursos de graduação. Contudo, este programa não é regido por edital de seleção 

socioeconômica. 

 

A resolução do IFSULDEMINAS também relaciona outros tipos de programas 

destinados à permanência discente que compõem a PAE: 

I. Programa de Acompanhamento Biopsicossocial e Pedagógico.  

II. Programa de Assistência à Saúde.  

III. Programa de Educação Alimentar e Nutricional. 

IV. Programas de Ações Inclusivas:  

a) NAPNE: Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais 

Especiais; 
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b) NEGES: Núcleo de Pesquisa e Estudos em Gênero e Sexualidade; e 

c) NEABI: Núcleo de Pesquisa e Estudos Afro-brasileiros e Indígenas. 

V. Programa de Incentivo à Participação em Eventos: 

a) Incentivo ao Esporte, Lazer, Cultura e Político-acadêmico; 

b) Auxílio Participação em Eventos (EVACT); e 

c) Auxílio para Visitas Técnicas. 

VI. Programa de Inclusão Digital. 

VII. Programa Auxílio Estudantil (já citado) 

a) Moradia Estudantil (já citado); e 

b) Auxílio Emergencial (já citado). 

VIII. Programa de Monitoria. 

 

Em seu atual PDI (2019-2023) o IFSULDEMINAS denomina a Diretoria de Assuntos 

Estudantis e sua equipe multidisciplinar que envolve Assistentes em Administração, Técnicos 

em Assuntos Educacionais, Assistentes Sociais, Assistentes de Alunos, Psicólogos, Pedagogos, 

como as(os) responsáveis por atender às múltiplas demandas dos discentes e conduzir os 

atendimentos de maneira ética, sensível e ajustada.  

No PDI o IFSULDEMINAS também demonstra o compromisso em modernizar e 

desburocratizar os envios de solicitações de forma eletrônica, visando facilitar aos discentes o 

acesso aos programas e acompanhar os protocolos de suas solicitações por meio da implantação 

de acompanhamento do pagamento do Auxílio Estudantil. 

Já no IFTM, a Pró-Reitoria de Extensão e Cultura é a responsável pelo Programa de 

Assistência Estudantil, e nos campi e campi avançados, o setor responsável é a Coordenação 

Geral de Assistência ao Educando ou setor equivalente. A essa Pró-Reitoria compete planejar, 

superintender e coordenar o seu Programa de Acesso, Permanência e Êxito dos Estudantes.  

Em 2022 o IFTM criou uma Carta de Serviços aos Cidadãos por meio da qual explica 

que o Programa foi criado a partir da integração, socialização e articulação das equipes 

envolvidas com o trabalho de acompanhamento aos índices de conclusão, permanência, 

retenção e evasão deste Instituto. A carta também destaca a descrição do histórico deste 

trabalho, que iniciou suas tarefas a partir de 2010 e 2011, período no qual foram realizados, 

respectivamente, o I e II Fóruns de Gestores do Ensino e Equipes Pedagógicas do IFTM em 

que foram discutidas ações para o acompanhamento dos índices de conclusão, retenção e evasão 

deste Instituto. 
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O Programa de Assistência Estudantil no IFTM tem como finalidade conceder auxílio 

estudantil e assistência estudantil com vistas à promoção do desenvolvimento 

humano, ao apoio à formação acadêmica e à garantia da permanência dos estudantes dos 

cursos regulares presenciais do IFTM, favoráveis ao êxito no percurso formativo e à inserção 

socioprofissional (IFTM, 2022). 

A Carta de Serviços aos Cidadãos elenca os principais objetivos do programa de 

assistência estudantil desenvolvido na instituição e, dentre eles, destaca-se a preocupação em: 

democratizar as condições de permanência de todos(as) estudantes, criando a promoção de 

políticas de acesso e permanência de estudantes em condições de vulnerabilidade social e 

econômica; minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência 

e conclusão dos cursos regulares; e apoiar o estudante na participação em atividades e eventos 

pedagógicos, esportivos, sociais e culturais, e a atenção à saúde biopsicossocial 

complementares à formação acadêmica. 

O Programa de Assistência Estudantil no IFTM se destaca como um compromisso 

explícito da instituição, sendo que em seu atual PDI (quadriênio 2019 – 2023) traça como meta 

“Beneficiar alunos por meio do programa de assistência estudantil” (IFTM, 2019) e seu 

indicador de resultado também é mensurado pela quantidade de alunos beneficiados. 

O PDI do IFTM define as ações da Assistência Estudantil como:   

 
Tem como finalidade conceder os benefícios de “Auxílio Estudantil” e “Assistência 
Estudantil” com vistas à promoção do desenvolvimento humano, apoio à formação 
acadêmica e garantia da permanência de estudantes dos cursos regulares do IFTM, 
favoráveis ao êxito no percurso formativo e à inserção socioprofissional (IFTM, 
2019). 
 

O IFTM tem o entendimento que os benefícios oferecidos pelo programa são divididos 

em duas categorias: auxílio estudantil; e assistência estudantil. O auxílio estudantil é entendido 

como o apoio a estudantes, financeiro ou não, para atenção à saúde biopsicossocial e 

acessibilidade, concessão de alojamento (IFTM Campus Uberlândia) e participação em 

atividades ou eventos acadêmicos de caráter técnico, científico, esportivo ou cultural e 

pagamento de seguros.  Já a assistência estudantil é o apoio de cunho financeiro concedido a 

estudantes, sem contrapartida para a instituição, para garantir sua permanência nos estudos. 

O PDI do IFTM também elenca outros auxílios oferecidos pela instituição: 

I. Auxílio para participação em atividades e eventos. 

II. Auxílio residência: sem remuneração, tem por objetivo auxiliar na permanência 

do discente na Instituição, mediante a concessão de alojamento nos campi que 

disponham de estrutura para recebê-los. 
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III. Auxílio para atenção à saúde e acessibilidade e para incentivo à cultura e ao 

esporte. 

IV. Seguro de vida: tem por objetivo a contratação de pessoa jurídica especializada 

na prestação de serviços de seguro de vida para discentes regularmente matriculados e 

participantes de programas institucionais do IFTM. 

V. Auxílio à alimentação: assegura acesso e alimentação aos estudantes nos 

restaurantes existentes nos campi do IFTM. 

VI. Bolsa permanência: auxílio financeiro que tem por finalidade minimizar as 

desigualdades sociais, étnico-raciais e contribuir para permanência e diplomação dos 

estudantes de graduação em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

VII. Programa de bolsas acadêmicas: oferecido por meio do desenvolvimento de 

atividade educativa remunerada de apoio ao ensino, à pesquisa e à extensão. 

VIII. Bolsa ensino: destinada ao desenvolvimento de atividades de monitoria em 

disciplinas/laboratórios, programas de reforço/nivelamento ao Programa de Educação Tutorial 

(PET/FNDE) e ao Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID/Capes). 

IX. Bolsa pesquisa: destinada à atuação em projetos de pesquisa oriundos dos órgãos 

e das agências de fomento à pesquisa, como Capes; CNPq; FAPEMIG e outros. 

X. Bolsa extensão: destinada à atuação em programas e/ou projetos de extensão 

com recursos do IFTM e oriundos dos órgãos e das agências governamentais. 

 

Já no item 5.5 do seu PPI, o IFTM trata das Diretrizes da Política de Assistência ao 

Estudante, com o objetivo de garantir a concretização do PNAES, dando novo fôlego ao 

reconhecimento da assistência estudantil como um direito fundamental para a democratização 

do acesso e permanência no ensino. 

Por fim, no seu PDI em vigor (2019 – 2023), o IFNMG considera como proposta o 

Plano de Permanência e Êxito concluído em 2018, que prevê o aprimoramento do 

acompanhamento dos estudantes e a proposição do Regulamento da Assistência Estudantil de 

atendimento dos estudantes da educação a distância pela Política de Assistência Estudantil. 

O IFNMG esboça a preocupação e a necessidade em aumentar o quantitativo 

profissional efetivo e atuante na Assistência Estudantil, especialmente para atuarem no 

acompanhamento social, nutricional e psicológico dos estudantes como forma de 

estímulo à permanência, tendo como finalidade a melhoria do rendimento acadêmico e a 

diminuição dos índices de repetência e de evasão escolar. (IFNMG, 2022) 
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A Política de Assistência Estudantil (PAE) do IFNMG foi aprovada pelo Conselho 

Superior em 2011, reforçada pela criação da Diretoria de Assuntos Estudantis (DAE) em 2016, 

e ainda pela reformulação do Regulamento da Política de Assistência Estudantil do IFNMG, 

que abarca os programas que atendem os(as) seus(suas) discentes em todos os tipos e 

modalidades de ensino, inclusive na Educação a Distância – EaD. 

A PAE do IFNMG abrange as seguintes aéreas: alimentação, transporte e moradia, 

atenção à saúde; inclusão digital; cultura; esporte; creche; e apoio pedagógico, acesso, 

participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades. Dessa forma, o IFNMG considera relevante o contexto 

econômico, social e político das regiões de sua abrangência, buscando desenvolver ações em 

uma perspectiva holística do conceito de educação e da assistência estudantil.  

Em seu atual PDI o IFNMG deixa claro que os programas e ações da Assistência 

Estudantil do IFNMG seguem em consonância com o PNAES e têm como foco prioritário o 

atendimento aos estudantes em situação de vulnerabilidade social.  

O PDI do IFNMG traz no âmbito da política de atendimento aos discentes alguns 

programas a serem realizados, a saber:  

I. Programa de Assistência e Apoio aos estudantes em condições de 

vulnerabilidade social – PAAE. 

II. Programa de Segurança Alimentar do Estudante. 

III. Programa de Moradia Estudantil. 

IV. Programa de Apoio às Pessoas com Necessidades Específicas. 

V. Programa de Inclusão Digital. 

VI. Programa de Educação para Diversidade. 

VII. Programa de Atenção à Saúde. 

VIII. Programa de Apoio Psicológico. 

IX. Programa de Integração de Estudantes Ingressantes. 

X. Programa de Incentivo à Formação de Cidadania. 

XI. Programa de Incentivo à Participação Discente em Eventos – PIPE. 

XII. Programa de Auxílio Emergencial. 

 

O PDI do IFNMG ainda traz duas considerações importantes para o planejamento e 

execução de ações no âmbito da PAE. A primeira é que existem ações voltadas aos estudos da 

cultura afro‐brasileira e indígena, bem como o apoio pedagógico que visa garantir a 

permanência e o sucesso do discente ao longo do seu processo de ensino‐aprendizagem. E a 
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segunda é que em se tratando de assistência financeira por meio do Programa de Assistência e 

Apoio aos Estudantes (PAAE), o discente em vulnerabilidade social se mostra apto a receber 

os auxílios financeiros, conforme seleção via edital, considerando aqueles com maior risco 

social elencados pelo Decreto nº 7.234. 

Os próximos capítulos, em especial os 8 e 9, tratam das questões de raça e gênero no 

PNAES desde o seu acesso até a permanência estudantil, aliando-se a um dos objetivos desta 

pesquisa que é transcender o PNAES na RFEPCT de Minas Gerais trazendo novas perspectivas 

para a superação da bolsificação. 

 
3.1.Questões de raça e gênero no PNAES: do acesso à permanência estudantil na 

RFEPCT de Minas Gerais 

 

O Decreto nº 7.234/2010 não fixa uma estrutura rígida para a execução do PNAES, 

delineando apenas diretrizes a serem seguidas e oferecendo margem para que as instituições 

moldem suas próprias diretrizes. Dentre as orientações preconizadas estão as medidas de 

assistência estudantil a serem implementadas, abrangendo áreas como moradia estudantil, 

provimento de alimentação, transporte, serviços de saúde, inclusão digital, atividades culturais, 

esportivas, apoio a creches, suporte pedagógico e facilitação do acesso, participação e 

aprendizagem de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas 

habilidades e superdotação (BRASIL, 2010). 

O decreto também salienta a necessidade de "fomentar a igualdade de oportunidades, 

contribuir para aprimorar o rendimento acadêmico e atuar preventivamente em situações de 

retenção e evasão decorrentes de carências financeiras" (BRASIL, 2010). Além disso, 

estabelece prioridade de atendimento para estudantes provenientes da rede pública de ensino 

fundamental e médio ou com renda familiar per capita de até um salário-mínimo e meio, 

deixando outros critérios de seleção sob a responsabilidade das Instituições Federais de Ensino 

(BRASIL, 2010). 

Essa autonomia e diversidade de ações ligadas à Assistência Estudantil refletem nas 

respostas dos(as) participantes da pesquisa, o que faz com que essa pluralidade de ações esteja 

coerente. Jesus (2016) assinala que a diversidade nas abordagens da implementação do PNAES 

decorre da ampla autonomia conferida às Instituições Federais de Ensino (IFEs), por meio do 

Decreto nº 7.234/2010. O autor argumenta que esse desdobramento se deve à falta de um debate 

abrangente em âmbito nacional acerca da Assistência Estudantil e sua concretização nos 

Institutos Federais. O autor ainda ressalta que essa autonomia concede às instituições a 
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flexibilidade para alinhar suas ações de acordo com as nuances particulares de sua realidade 

local e regional. 

Essa pluralidade, perante a autonomia institucional de ações ligadas à Assistência 

Estudantil, nos permite idealizar uma política de Assistência Estudantil que coadune com os 

princípios de igualdade e cidadania e que englobem as ações afirmativas e inclusivas que visem 

o pleno acesso e permanência dos(as) estudantes na RFEPCT, principalmente daqueles(as) que 

se encontram nas intersecções de gênero, étnico-raciais, necessidades educacionais especiais, 

classe social, territoriais e demais conjuntos de opressões.  

Contudo, observa-se uma tendência nas IFEs pesquisadas em destinar o orçamento 

ligado à ação 2994 para a concessão de auxílio em áreas como bolsas permanências ou bolsa 

manutenção, moradia e alimentação. Conceição (2017) expõe que essa tendência surge da 

limitação quanto à aplicação dos recursos designados para a assistência estudantil, que acaba 

esbarrando em procedimentos burocráticos como elaboração de projetos técnicos e processos 

licitatórios complexos, o que faz com os recursos destinados ao custeio, como os direcionados 

às modalidades de auxílio mencionadas, sejam de mais fácil execução porque exigem somente 

a seleção de beneficiários através de editais específicos. 

O próprio Ministério da Educação (MEC) assumiu em 2008, por meio de um documento 

que trata da concepção e diretrizes, uma postura em que “o ideário da educação seja como 

direito e afirmação de um projeto societário que corrobore uma inclusão emancipatória” 

(BRASIL, 2008, p. 16). Conforme o documento em questão:  

 
[...] as instituições federais, em períodos distintos de sua existência, atenderam a 
diferentes orientações de governos; em comum, a centralidade do mercado, a 
hegemonia do desenvolvimento industrial e um caráter pragmático e circunstancial 
para a educação profissional e tecnológica. No entanto, é necessário ressaltar, neste 
contexto, uma outra dimensão associada à rede federal de educação profissional e 
tecnológica e que diz respeito à competência de instituições de tecerem em seu interior 
propostas de inclusão social e de construírem “por dentro delas próprias” alternativas 
pautadas neste compromisso, definidas pelo seu movimento endógeno e não 
necessariamente pelo traçado original de política de governo. (BRASIL, 2008, p. 23). 
 

Como Freitas (2022) enfatiza em sua pesquisa, a expansão da rede federal de ensino 

repensou as formas de democratizar o acesso a um ensino de qualidade para todos, criando um 

ambiente propício para o desenvolvimento de ações educativas que buscam a formação integral 

do estudante (educação omnilateral), incluindo diversas dimensões interseccionais, abordadas 

neste trabalho. 

Tanto nas entrevistas semiestruturadas quanto nos questionários aplicados aos(às) 

participantes desta pesquisa, houve perguntas  sobre a relação entre a assistência estudantil e as 



78 
 

questões de gênero e étnico-raciais, como também a necessidade de se debater sobre a 

intersecção com as pessoas com necessidades específicas, visto que nos Institutos Federais e 

CEFETs muitas  ações que guiam os debates sobre ações afirmativas e inclusivas são 

estimuladas pelos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (NEABIs), pelos Núcleos 

de Estudos sobre Gênero e Diversidades (NEGEDs), ou Núcleos de Estudos e Pesquisas em 

Gênero e Sexualidade (NEPGES), pelos Núcleos de Atendimento às Pessoas com Necessidades 

Específicas (NAPNEs), Núcleos de Ações Inclusivas (NAI) ou pela Coordenação de 

Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas (CAPNE). Vale ressaltar que essa 

nomenclatura possui pequenas alterações de uma instituição para outra, tal como indicado no 

quadro a seguir, onde relacionamos a formação dessa estrutura de núcleos nos campi da 

RFEPCT de Minas Gerais, com o intuito de facilitar a visualização das instituições que já se 

encontram estruturadas e das que se encontram em processo de estruturação. A identificação 

desses pontos permite prosseguir numa análise mais aprofundada sobre como as instituições da 

RFEPCT debatem a questão das diversidades e interseccionalidades em âmbito institucional e 

dentro do PNAES. 

 

Quadro 3: Núcleos estruturados por instituições da RFEPCT de Minas Gerais 

Fonte: Elaborada pela autora. 
 

Destacamos que no decorrer das entrevistas a atuação dos três núcleos aparece de forma 

natural, principalmente quando os(as) participantes são questionados sobre a contextualização 

das ações afirmativas e questões relativas a gênero e étnico-raciais desenvolvidas na instituição 

pesquisada. Em cinco das seis instituições participantes foram destacados, como protagonistas, 

tanto as ações como os programas desenvolvidos pelos núcleos.  

Um ponto que nos chama a atenção é sobre as formas de organização e de trabalho das 

equipes multidisciplinares em relação ao planejamento e desenvolvimento do PNAES e de 

outros programas ligados à permanência e realização educacional. Nota-se que quanto mais 

bem estruturado os núcleos dentro da instituição, mais identificação e atuação política têm 

os(as) servidores e os(as) estudantes que compartilham dos trabalhos e ações desenvolvidos 

CEFET/MG IFMG IFNMG IFSUDESTEMG IFSULDEMINAS IFTM 
NEAB NEABI NEABI NEABI NEABI NEABI 

NEGED NEGEDS NEPGES NEGEDS  

(em estruturação) 

NEGEDS NEGEDS 

NAPNE 
(CPID) 
NAAPI 

NAPNE NAPNE NAI NAPNE CAPNE 
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direta e indiretamente aos núcleos. Instituições que compartilham do trabalho multidisciplinar 

elencaram com mais precisão e reconhecimento político a importância dos trabalhos 

desenvolvidos pelos núcleos ligados às questões de étnico-raciais, de gênero e de necessidades 

específicas. 

 

3.2. A importância da multidisciplinaridade nas ações de permanência étnico-racial, 

de gênero e necessidades específicas na RFEPCT de Minas Gerais 

 

Na educação profissional e tecnológica é comum relacionar o trabalho de ações de 

permanência estudantil e de debate das diversidades à dimensão técnico-operativa dos 

profissionais de Serviço Social, visto que muitas vezes os trabalhos ligados a qualquer tipo de 

seleção socioeconômica direcionam automaticamente o olhar para essa profissão. Por mais que 

não seja um objetivo direto nessa pesquisa analisar e discutir o trabalho das(os) Assistentes 

Sociais na educação, a análise das entrevistas e questionários não nos permite ignorar essa 

questão. 

Faz-se importante salientar que das(os) doze profissionais entrevistadas(os), quatro são 

Assistentes Sociais, o que corresponde a um terço das(os) entrevistadas(os), sendo que as(os) 

demais profissionais que participaram da pesquisa possuem em suas equipes de trabalho 

profissionais de Serviço Social, ou seja, todas(os) que participaram da pesquisa possuem uma 

ligação e conhecimento dos trabalhos desenvolvidos por estas(es) profissionais. 

Quando refletimos sobre as ações do PNAES em qualquer instituição de ensino federal, 

logo as associamos ao trabalho de análise socioeconômica muitas vezes executado por 

Assistentes Sociais, o que leva a uma polêmica discussão sobre competência profissional. É 

indiscutível a grandeza e importância que os programas do PNAES têm ao contribuírem para a 

permanência estudantil e vale salientar que um programa com uma abrangência tão dignificante 

também requer uma mão de obra de larga escala para seu planejamento e execução. Contudo, 

ao pesquisar o desenvolvimento do PNAES dentro na educação profissional e tecnológica, 

sobretudo em algumas instituições da RFEPCT de Minas Gerais, deparamo-nos com um 

acúmulo de tarefas, principalmente de análises socioeconômicas sobre o profissional de Serviço 

Social. 

Nas instituições da RFEPCT de Minas Gerais pesquisadas, nos deparamos com dois 

cenários em destaque na execução dos programas de permanência ligados ao PNAES. No 

primeiro deles a execução é centrada na(o) Assistente Social. Contudo, esse profissional se 

limita a ser somente um mero executor de tarefas e sua força de trabalho é concentrada quase 
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que exclusivamente nas análises socioeconômicas, não contemplando a sua dimensão técnico-

operativa de profissional pensante, planejador. Conforme preceitos estabelecidos no Código de 

Ética e na lei que regulamenta a profissão, o Serviço Social “requer um de profissional culto, 

crítico e capaz de formular, recriar e avaliar propostas que apontem para a progressiva 

democratização das relações sociais” (CFESS, 1993).  

No segundo cenário, temos as ações do PNAES desenvolvidas de forma 

multidisciplinar, contando com profissionais da Pedagogia, Psicologia, Docentes, Assistentes 

de Alunos, Técnicos Administrativos em Educação (TAE) e demais profissionais do quadro 

efetivo da RFEPCT. Não obstante, temos a significativa e importante participação do Serviço 

Social nessas ações. Porém, não somente nessas ações. Nas instituições onde há um trabalho 

multidisciplinar no PNAES é possibilitado às(aos) Assistentes Sociais trafegarem em outras 

áreas de interesse dentro da instituição como, por exemplo, a participação nos núcleos de 

estudos de gênero, étnico-raciais e de necessidades específicas. 

A forma de execução do PNAES está intrinsecamente ligada ao fortalecimento político 

dos debates de gênero e étnico-raciais dentro das instituições pesquisadas. No primeiro cenário 

descrito acima podemos destacar duas instituições onde as análises socioeconômicas se 

concentram na(o) Assistente Social e falas importantes nas entrevistas nos chamam a atenção 

para o reconhecimento profissional e político destes profissionais. Coincidentemente foram 

entrevistadas duas Assistentes Sociais de uma mesma instituição e as falas delas retratam bem 

este cenário, como a da entrevistada A: “Sou conhecida como a mulher das bolsas”. Já a 

entrevistada B, da mesma instituição explana: “Aqui acham que o Serviço Social só paga 

bolsa”. 

As falas acima nos provocam para a discussão sobre o fenômeno da bolsificação. Raros 

são os trabalhos acadêmicos que aprofundam na bolsificação como fenômeno de estudo 

relacionado ao PNAES, mas destacamos o estudo feito por Nascimento (2014) que traz uma 

análise das ações de Assistência Estudantil no IF de Sergipe (IFS). Em sua pesquisa a autora 

observou uma tendência em relação aos dados expostos sobre a Assistência Estudantil no IFS. 

Ela ressalta que estes  

 
Relacionam-se, predominantemente, aos auxílios ou às bolsas com repasse direto de 
valor monetário aos estudantes. Ou seja, a Assistência Estudantil tem se caracterizado 
reafirmando a centralidade do que vem sendo conhecido criticamente pelos estudiosos 
da área como bolsificação. (NASCIMENTO, 2014, p. 104).  

 

Essa restrição direta do trabalho das(os) Assistentes Sociais com a mera análise 

socioeconômica para concessão de bolsas, além de limitar a atuação profissional, também cria 
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contradições em relação ao compromisso ético-político destas(es) profissionais. O Serviço 

Social carrega em seu cerne a “liberdade como valor ético central, compromisso com a 

autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais, a defesa intransigente dos 

direitos humanos, bem como, a defesa radical da democracia e da cidadania” (SGORLON; 

SUGUIHIRO, 2017, p. 2) 

O próprio Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), emitiu um documento 

intitulado “Subsídios para a Atuação de Assistentes Sociais na Política de Educação” (2012) 

que traz à tona a importância de uma ação profissional de dimensão investigativa aliada às 

demais dimensões do trabalho profissional. Visto que essa aliança ajuda a entender as condições 

de vida, trabalho e educação das pessoas dentro do ambiente escolar, exige seguir métodos 

sistemáticos para compreender a realidade social, indo além dos dados empíricos e superficiais. 

Esses métodos devem ser planejados antecipadamente e incluídos no projeto de intervenção 

profissional (CFESS, 2012).  

Assim sendo, esta pesquisa comunga com as orientações do CFESS no sentido de que: 

 
Muito embora as principais requisições na Política de Educação recaiam sobre a 
realização dos estudos socioeconômicos vinculados às políticas de assistência 
estudantil, concessão de bolsas e definição das condições de acesso a determinados 
estabelecimentos educacionais, essa dimensão do trabalho profissional não deve se 
restringir nem a esta demanda nem tampouco aos procedimentos já 
institucionalizados. (CFESS, 2012, p. 52) . 
 
 

Essa dimensão é essencial para analisar a política educacional de forma abrangente, indo 

além da verificação das metas de acesso e permanência.  

 
A assistência estudantil deve se tornar uma política institucional que ultrapasse a 
existência apenas de programas de repasse financeiro, mas que possam ser pensadas 
ações para o atendimento dos estudantes em seus diversos aspectos e necessidades de 
modo que sejam oferecidas condições para transpor e superar possíveis obstáculos e 
dificuldades no seu trajeto acadêmico. (MAGALHÃES, 2012, p. 96). 

 

Uma Política de Assistência Estudantil multidisciplinar é capaz de ajudar a definir novas 

estratégias de atuação profissional e compreender como a política educacional influencia na 

reprodução das desigualdades sociais, envolvendo sujeitos individuais e coletivos. 
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3.3. Questões étnico-raciais e de gênero na seleção socioeconômica dos programas 

ligados ao PNAES na RFEPCT de Minas Gerais 

 

Compreender a relação histórica no imbricamento entre as questões étnico-raciais e de 

gênero na formação da sociedade brasileira, e de como esse cruzamento incide em uma prática 

de exercício da cidadania, é ponto fundamental para a criação e o fortalecimento de políticas 

públicas e ações afirmativas estudantis. Uma formação interseccional permite aos profissionais 

envolvidos no PNAES questionar as estruturas das relações de poder e saber que ditam as 

relações sociais e econômicas na sociedade, principalmente a brasileira.  

O primeiro passo é compreender o conceito de gênero, visto que esta é uma complexa 

discussão, principalmente na educação profissional e tecnológica. Scott (1995) afirma que o 

termo gênero passou a ser usado por feministas norte-americanas, especialmente a partir da 

década de 1970, a fim de destacar os aspectos sociais envolvidos nas distinções baseadas no 

sexo, como uma forma de rejeição do determinismo biológico e ao binarismo ligado ao termo 

“sexo”, uma vez que este, diante de uma definição meramente biológica, não aprofundava os 

debates sociais em que as feministas estavam engajadas. 

Ainda segundo Scott (1995), o gênero reflete as construções sociais, históricas e 

culturais que envolvem as relações de gênero e, sobretudo, as hierarquias (relações de poder) 

imbricadas e decorrentes, que muitas vezes são encaradas como naturais e não como 

construções históricas. 

Scott (1995) e Saffioti (2003) destacam a estreita relação entre gênero e poder e como 

ambos carregam consigo uma articulação política que se concentra no âmbito do poder. Dessa 

maneira, Saffioti (2003) defende que o gênero é um eixo a partir do qual o poder é articulado e 

que essa articulação é processada em detrimento das mulheres, já́ que elas foram passivas nas 

negociações políticas, sendo objeto de troca por parte dos homens.  

Corrobora-se, então, junto à interseccionalidade, com o conceito de classe social 

desenvolvido por meio dos pensamentos de Thompson (1987), uma vez que o autor trata classe 

social como um fenômeno histórico e não como uma categoria estática (FREITAS, 2022). O 

autor traduz para um conceito fluido, destacando que classe social está sempre em mutação e 

relação constantes, a depender dos contextos reais em que o(a) indivíduo se insere. Thompson 

defende, assim como as pensadoras feministas, que para entender o conceito de classe social 

precisamos enxergá-lo como uma formação social e cultural, a partir de processos durante um 

determinado período histórico. 
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Entender o contexto fluido de gênero, raça e classe social contribui para entender a 

complexidade das relações sociais e políticas, principalmente no lócus da educação profissional 

e tecnológica. “Ao se abordar as relações de gênero e de raça-etnia nas instituições de ensino, 

é interessante também se estabelecer o elo com classes sociais, pois estas estão intrínsecas nas 

relações de gênero e de raça-etnia” (FREITAS, 2022). 

Segundo o que se defende nesta pesquisa, é na interseccionalidade que encontramos 

algumas possíveis chaves que abrem as portas para uma educação universal, cidadã e 

democrática. O conceito interseccionalidade precisa fazer parte da práxis profissional dos atores 

ligados ao PNAES. Para Crenshaw: 

  
A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as 
consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da 
subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o 
patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 
desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, 
classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e 
políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo 
aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento. (CRENSHAW, 2002, p. 177).  

 

O entendimento sobre interseccionalidade pressupõe que os profissionais tenham uma 

formação crítica capaz de entender como o patriarcado, o racismo e a condição socioeconômica 

(classe) se combinam e reforçam as desigualdades, desigualdades essas acentuadas na vida das 

mulheres negras, que cotidianamente são reféns de práticas preconceituosas, discriminatórias e 

machistas (SILVA, 2017). 

Durante as entrevistas e nos questionários aplicados nesta pesquisa, não foi perguntado 

diretamente sobre o conceito de interseccionalidade aos participantes, mas o conjunto de 

questões levantadas provocaram diretamente uma reflexão sobre a importância tanto do 

conceito quanto da prática metodológica. No final da entrevista sobre a importância de se 

considerar a interseccionalidade no planejamento dos programas e ações ligados aos PNAES, 

participantes de duas instituições em especial discorreram sobre ela. Uma das pessoas foi 

justamente uma mulher preta (autodeclaração), servidora da instituição “B” e ligada ao Núcleo 

de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas. Já na instituição “C” 

duas mulheres participantes da pesquisa destacaram a importância da interseccionalidade, 

sendo uma participante autodeclarada parda e a outra preta e ambas também desenvolvem ações 

diretamente ligadas às políticas estudantis. Outro fato que nos chama a atenção é que a 

instituição “C” compõe uma dentre as três instituições que executam o trabalho multidisciplinar 

nos programas e ações voltados ao PNAES. Assim sendo, podemos concluir que o 
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entendimento sobre a interseccionalidade é mais latente nas mulheres que se encontram 

diretamente inseridas nos eixos de opressão de gênero e raciais. 

Ressalta-se que a instituição “C” é a única das pesquisadas que desenvolve um edital 

específico de bolsa permanência, com orçamento provido diretamente pelo MEC, voltado 

aos(as) estudantes regularmente matriculados(as) e frequentes em curso de nível superior e que 

se considerem indígenas ou quilombolas. 

Durante as entrevistas foi questionado se as questões de gênero, étnico-raciais e de 

necessidades educacionais especiais se constituem como indicadores para a seleção nos editais 

ligados ao PNAES. Apenas a instituição “E” isenta os(as) estudantes ingressantes pelos 

programas de ações afirmativas (Lei nº 13.409) da etapa de comprovação de documentação e 

já passam direto para a etapa de entrevista. As demais instituições pesquisadas só tratam das 

especificações de gênero e étnico-raciais como fator de identificação pessoal do(a) estudante. 

Contudo, a instituição “F” destacou uma atualização importante no regimento sobre ações 

afirmativas aprovada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), provendo a 

nomeação de cargos comissionados para pessoas negras. Não se trata de fato de uma política 

afirmativa estudantil, mas garante um mínimo de representatividade às pessoas negras dentro 

da instituição. 

Outra questão importante levantada no questionário é: “Como a instituição se organiza 

para tratar as questões referentes à pertença dos estudantes e promoção das diversidades?” e, a 

fim de compreendermos melhor as respostas dos(as) participantes, segue a elaboração de dois 

quadros: 

 

Quadro 4: Como a instituição se organiza para tratar as questões referentes à pertença dos 
estudantes e promoção das diversidades 

Instituição Respondente 1  Respondente 2 

Instituição A R: Apoio a ações relativas à inclusão das 
diversidades. 
 

R: Infelizmente apenas buscando enfrentar 
questões pontuais encaminhadas por famílias, 
servidores ou demandas espontâneas. 
 

Instituição B R: Não estou envolvida diretamente 
nessas ações; por isso, não sou capaz de 
descrevê-las de maneira adequada para a 
pesquisa. 
 

R:  São estimulados à criação de coletivos com 
temáticas raciais, de diversidade sexual e de 
gênero, de mulheres, promoção de eventos, 
editais com linhas de pesquisa, ensino e 
extensão voltados para a temática. 
 

Instituição C R: Em branco 
 

R: Por meio das equipes multidisciplinares, 
ações de acolhimento são desenvolvidas 
voltadas para grupos, assim como 
atendimentos individuais. 
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Fonte: Elaborada pela autora. 
 

 

Instituição D R: As ações da instituição se dão e se 
materializam nas unidades (10 campi), 
uma vez que na reitoria contribuímos no 
fomento, incentivo e apoio das ações, seja 
com recursos ou no diálogo com os 
setores e gestão. Nesse sentido, a 
organização das ações fica, muitas vezes, 
a cargo das unidades e de seus servidores, 
pois cada uma possui uma estrutura 
diferente da outra. Temos fomentado nos 
últimos anos o desenvolvimento de 
projetos de ensino com foco nas Ações 
Afirmativas e Inclusivas, que consistem 
em um repasse de recursos da reitoria para 
as unidades pagarem bolsas para os 
alunos desenvolverem projetos focais, 
nessa perspectiva. Além dos projetos 
desenvolvidos, as unidades por meio dos 
NEABIs ou por projetos e ações dos 
setores ou de professores trabalham a 
questão da diversidade de forma mais 
autônoma, geralmente vinculados à 
algum edital de fomento, seja da pesquisa, 
ensino ou extensão. 
 

R: Estão sendo implementados os NEGEDS 
(Núcleos de Estudos em Gênero, sexualidade e  
diversidade), que assim como os NEABIS 
(Núcleos de Estudos Afro-brasileiros e 
Indígenas) já implementados e regulamentados 
nos campi, podem contribuir muito para o 
pertencimentos dos discentes. 
Os NAIS  (Núcleos de Ações Inclusivas) têm 
colaborado também para que os discentes 
público da educação especial sintam-se 
pertencentes à escola. 
As coordenações de assistência estudantil são 
setores que também buscam a integração dos 
estudantes na escola 
 

Instituição E R: Todo início de semestre tem a semana 
de acolhimento, onde são desenvolvidas 
diversas atividades para integrar o 
estudante à comunidade acadêmica 
 

R: A instituição, além dos grupos de estudos 
citados, estimula que os currículos englobem 
estas questões. Atualmente estruturou um 
programa de promoção à igualdade de 
diversidade que traz ações ligadas às temáticas 
de diversidade, oferecendo apoio e fomento 
para incentivar ações e atividades.  
 

Instituição F R: A instituição possui uma Coordenação 
de Ações Inclusivas e de Diversidade 
(CAID) que contribui significativamente 
no que se refere à promoção de ações das 
diversidades. 

A instituição possui os núcleos de ações 
inclusivas e de  Diversidade que desenvolvem 
ações nesse sentido, quais sejam: Núcleo de 
Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Específicas (NAPNE), cuja missão é garantir 
condições de acesso, permanência e 
aprendizagem, por meio da oferta de serviços e 
de recursos de acessibilidade que eliminem as 
barreiras e promovam a inclusão do estudante 
com necessidades específicas; Núcleo de 
Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas 
(NEABI), que têm por objetivo viabilizar 
práticas voltadas à educação para as relações 
étnico-raciais, em cumprimento à Lei 
11.645/2008, no intuito de promover a 
formação de cidadãos na perspectiva de uma 
cultura antirracista; e o Núcleo de Estudos de 
Diversidade, Sexualidade e Gênero 
(NEDSEG), com o propósito de realizar ações 
voltadas à inclusão de pessoas (LGBTQIA+), 
bem como ao combate ao assédio e à 
discriminação. 
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Quadro 5: Organização e execução das análises socioeconômicas 

   Fonte: Elaborada pela autora. 
 

A partir das respostas do quadro 4, observamos a forte participação dos núcleos (de 

gênero, étnico-raciais e de necessidades educacionais especiais) na estrutura institucional das 

instituições D e F para tratar as questões referentes à pertença dos estudantes e da promoção 

das diversidades, e justamente nas instituições D e F são feitas as análises socioeconômicas 

com a participação de comissão multidisciplinar. Isso resgata a concepção abordada no item 

6.1 desta pesquisa de que um trabalho multidisciplinar e interseccional no PNAES é 

fundamental para o desenvolvimento de novas abordagens profissionais e uma melhor 

compreensão das políticas públicas educacionais. 

Sendo as relações sociais de gênero e as questões étnico-raciais recortes que incidem 

em manifestações importantes das desigualdades sociais, e que estas são reproduzidas dentro 

do ambiente escolar, entende-se, segundo Querino, Lima e Madsen (2011, p. 132), que “há três 

dimensões estruturantes das desigualdades no Brasil de hoje: gênero, raça/cor e classe”. Ao 

mesmo tempo que observamos que a escola incorpora os desdobramentos das desigualdades 

sociais, observamos, paradoxalmente, no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica, a 

ampliação das oportunidades de ingresso e permanência nos cursos técnicos, graduação e cursos 

tecnológicos tanto de mulheres quanto de diversos grupos étnico-raciais, principalmente a partir 

da publicação do Decreto nº 7.234/2010 e da Lei nº 12.711/2012, bem como sua alteração- Lei 

nº 13.409/2016 (BRASIL, 2010, 2012 e 2016). 

Seguindo os estudos do feminismo negro, a exemplo de Kimberlé Crenshaw e Patrícia 

Hill Colins, podemos pensar que resgatar o PNAES, considerando as dimensões estruturantes 

da desigualdade sob a ideia de interseccionalidade, é eliminar “os argumentos de competição 

Instituição  Análises socioeconômicas 

Instituição A Somente Assistentes Sociais efetivas(os) - cada profissional faz do seu 

Campus 

Instituição B Somente Assistentes Sociais efetivas(os) - soma-se as análises e divide 

pelo número de profissionais 

Instituição C Comissão multidisciplinar  

Instituição D Comissão multidisciplinar (nomeada em portaria) 

Instituição E 

 

Somente Assistentes Sociais efetivas(os) - soma-se as análises e divide 

pelo número de profissionais 

Instituição F Comissão multidisciplinar (nomeada em portaria) 
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entre os mais excluídos, as hierarquias entre eixos de opressão e violações consideradas menos 

preponderantes.” (AKOTIRENE, 2019, p. 24). É ter o olhar crítico para o todo e ao mesmo 

tempo para as diferenças. Segundo Louro (2012), sobre “diferenças, distinções e 

desigualdades[...] a escola entende”. Na verdade, a escola produz e reproduz essas 

desigualdades desde os seus primórdios, exercendo uma ação distintiva. 
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4 O PNAES NA RFEPCT DE MINAS GERAIS: AS POLÍTICAS 

INSTITUCIONAIS E A SUPERAÇÃO DA BOLSIFICAÇÃO 

 

Neste capítulo as vozes dos entrevistados têm grande relevância no sentido de 

pensarmos a superação da bolsificação no PNAES. Pensar numa Política de Assistência 

Estudantil restrita apenas à esfera da monetização é se deslocar, de certa forma, das 

necessidades sociais e humanas como um direito amplo. E esse deslocamento ainda pode 

acarretar outro equívoco que é o de associar a seleção para bolsas a um sistema de 

estigmatização da pobreza dos(as) estudantes atendidos(as). Para que isso não ocorra, é preciso 

o aprofundamento nas causas das pobrezas, das desigualdades sociais e educacionais.  

Os Institutos Federais e os CEFETs, bem como toda a RFEPCT, trazem consigo 

concepções próprias sobre a assistência estudantil que norteiam suas práticas desenvolvidas. 

Dessa maneira, passamos, a seguir, para as análises das seis instituições da RFEPCT de Minas 

Gerais pesquisadas. 

A primeira instituição analisada, o CEFET-MG, optou por definir sua Política de 

Assistência Estudantil (PAE) em seus editais do Processo Seletivo para o Programa de Bolsas 

da Assistência Estudantil. Em seu item 5 (cinco) a instituição relaciona a PAE à provisão 

orçamentária e à disponibilidade de vagas: 

 
5.1 A Política de Assistência Estudantil do CEFET-MG é financiada por recursos 
oriundos do orçamento da União, conforme Decreto 7.234, de 19 de julho de 2010 e 
por recursos próprios da Instituição. 5.2 Os (as) estudantes serão atendidos (as) a partir 
do índice de classificação socioeconômica, resultante da análise socioeconômica, a 
partir dos critérios socioeconômicos estabelecidos pela equipe de serviço social das 
Coordenações de Desenvolvimento Estudantil - CDEs do CEFET-MG, priorizando o 
atendimento daqueles(as) que se encontram em maior vulnerabilidade 
socioeconômica. (CEFET-MG, 2023, p. 4, grifo nosso). 

 

Em seu PDI, O CEFET-MG insere em seu eixo I os programas de Assistência 

Prioritária, estabelecidos na proposta de Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAE) do 

FONAPRACE em 2015. E define a Assistência Prioritária como um: 

  
Conjunto de ações e serviços que visam à redução das desigualdades sociais e à 
inclusão social na educação, oferecendo ao (à) estudante condições adequadas de 
alimentação, moradia e transporte para garantir o desenvolvimento de atividades 
acadêmicas, a permanência no curso e a conclusão deste. (CEFET-MG, 2017, p. 46). 
 

No CEFET-MG notamos uma concepção da Política de Assistência Estudantil voltada 

prioritariamente para a seleção socioeconômica dos(as) estudantes, pautada nos recortes de 
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renda per capita, o que constitui o fator renda como um principal condicionante para o acesso 

aos programas de permanência estudantil. Em seu último PDI, publicado em 2017, o CEFET-

MG também traz como eixo I de atendimento o Programa de Acompanhamento Psicossocial 

que articula os eixos da permanência para além da permanência material e da formação integral 

dos estudantes, buscando intervir, de forma multidisciplinar, nas necessidades dos estudantes, 

promovendo sua formação integral e o desenvolvimento de pensamento crítico e cidadania.  

Também no Eixo I de seu PDI, o CEFET-MG elenca os Programas de Acesso e 

Temáticas das Juventudes cujo objetivo é colaborar com outros setores da instituição na criação 

de programas e ações que assegurem igualdade de oportunidades para estudantes em termos de 

acesso, permanência e conclusão do curso, com foco especial nas políticas afirmativas.  

Os programas relacionados à mobilidade internacional também compõem o Eixo I de 

atendimento de Política Estudantil do CEFET-MG; contudo, deixam claro que esta modalidade 

ainda se encontra restrita aos Campi de Belo Horizonte. Vale registrar que essas ações sofrem 

muito a influência dos recursos orçamentários.  

Verifica-se um esforço para a promoção de uma política de assistência estudantil ampla 

que verse entre atendimentos seletivos e universais, mas ainda de forma frágil, visto que o 

CEFET-MG, pelo menos em busca documental até a data de escrita desta dissertação, não 

publicou nenhuma resolução oficial que ratifique a concepção, a organização, os princípios e 

as diretrizes de uma política institucional de assistência estudantil.  

O IFMG, por sua vez, atualizou a sua Política de Assistência Estudantil (PAE) na 

Resolução nº 09 de julho de 2020, elencando os princípios, as diretrizes, seus objetivos, o 

público-alvo, a organização dos programas, e definindo sua Política como:  

 
A Política de Assistência Estudantil (PAE) do Instituto Federal de Educação Ciência 
e Tecnologia de Minas Gerais (IFMG) configura-se num conjunto de princípios e 
diretrizes que orientam o desenvolvimento de programas, projetos e ações capazes de 
democratizar o acesso e a permanência dos estudantes na educação pública federal, 
numa perspectiva de educação como direito e compromisso com a formação integral 
do sujeito e com a redução das desigualdades socioeconômicas. § 1º A assistência 
estudantil perpassa os direitos humanos, deverá vincular-se ao mundo do trabalho, 
acultura, ao esporte, ao lazer, a autonomia, aos movimentos sociais e a participação 
estudantil. § 2º A política de Assistência Estudantil do IFMG deverá obedecer a todas 
as condicionalidades estabelecidas pelo Programa Nacional de Assistência Estudantil, 
através do Decreto 7.234/2010. (IFMG, 2020, p. 2) 

 
Um dos pontos a serem considerados na Resolução é a delimitação do público-alvo não 

contemplado nas ações de assistência estudantil, ou seja, os estudantes matriculados em curso 

de pós-graduação, Formação Inicial Continuada (FIC) e demais cursos de extensão. Nesta 

dissertação considera-se que esta delimitação se deve tanto aos limites orçamentários 
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destinados à educação, quanto ao entendimento ainda conflituoso e focalista, de modo geral, e 

não só das instituições pesquisadas, sobre quem é o público-alvo do PNAES. 

A Resolução nº 09/2020 do IFMG também define quais programas se caracterizam 

como de caráter universal, de apoio pedagógico e de caráter socioeconômico. Os programas 

universais têm como objetivo contribuir com o atendimento às necessidades básicas e de 

incentivo à formação acadêmica, visando o desenvolvimento integral dos estudantes no 

processo educacional, sendo divididos em cinco categorias:  

 
1. acompanhamento e Suporte ao Ensino; 2. assistência à Saúde do Estudante; 3. 
incentivo à Participação Político Acadêmica, Cultural e Esportiva; 4. apoio a 
Estudantes com Necessidades Educacionais Específicas; 5. ajuda de custo para 
participação em Visitas Técnicas e Participação em Eventos (IFMG, 2020, p. 05). 

 

Os Programas de Apoio Pedagógico têm como objetivo desenvolver ações para atender 

às necessidades de formação acadêmica dos estudantes, são financiados com recursos da 

Assistência Estudantil e ocorrem nas seguintes modalidades:  

 
1. Pagamento de bolas de monitoria para disciplinas dos cursos técnicos e superiores; 
2. Pagamento de bolsistas de apoio a projetos desenvolvidos pela Assistência 
Estudantil (Eventos, Editais, Concursos, etc.), desde que configurem apoio 
pedagógico e tenham duração máxima de 60 dias (IFMG, 2020, p. 06). 
 

Mesmo considerando não ser proposital, os Programas de Apoio Pedagógico reforçam 

suas ações na interface entre os binômios educação/meritocracia e assistência/assistencialismo, 

situando e respondendo às ações da Assistência Estudantil em um lugar do não-direito 

(SOUZA, 2017), visto que essa ótica meritocrática enquadra a assistência estudantil em uma 

lógica em que são selecionados os(as) estudantes com o melhor desempenho. Segundo Souza 

(2017), 

 
Isso naturalmente é incoerente, pois une em um mesmo programa o mérito intelectual 
com o demérito social, deslocando, além disso, a assistência estudantil para a esfera 
da monetarização; e nesta, o direito à alimentação se dará sob condições de 
competição por bolsas, pelo fator desempenho, ao mesmo tempo em que exige a 
laborização estudantil, que ativa o bolsista para execução de atividades no espaço 
institucional, consagrando contrapartidas expiatórias: para receber um benefício, que 
seria um direito, é preciso laborar. (SOUZA, 2017, p. 158). 
 

Já os programas de caráter socioeconômico têm seu acesso por meio de editais públicos 

do IFMG e se dão por análise socioeconômica realizada pelo Núcleo de Assistentes Sociais do 

IFMG (NASIFMG), através das informações apresentadas pelo estudante em questionário. O 

quantitativo de bolsas ofertadas é de acordo com a análise socioeconômica realizada pelo 

NASIFMG e pela disponibilidade orçamentária de cada campus do IFMG. No âmbito do IFMG 
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são desenvolvidos os seguintes programas de caráter socioeconômico: a) bolsa permanência; 

b) alimentação; c) moradia; e d) auxílio emergencial. 

Ao analisar os documentos oficiais disponíveis no site oficial do IFMG, fica constatada 

a relevante iniciativa institucional da instituição em oficializar sua Política de Assistência 

Estudantil, por meio de um esforço conjunto na Resolução nº 09/2020, e este é um caminho de 

grande avanço para a compreensão do que é uma política pública de educação.  

Contudo, a participação dos(as) colaboradores do IFMG nesta pesquisa demonstra que 

a instituição está avançando nos debates sobre as diversidades, mesmo que não seja em direção 

às vias de fato do PNAES, o que foi comprovado durante a aplicação dos métodos de pesquisa 

quando um dos respondentes nos detalhou o estímulo institucional na criação de coletivos com 

temáticas raciais, de diversidade sexual e de gênero, na promoção de eventos e publicação de 

editais específicos com linhas de pesquisa, ensino e extensão voltados a todas essas temáticas. 

O IFNMG também propôs a regulamentação da sua Política de Assistência Estudantil 

por meio da publicação de um regulamento que reconhece as especificidades da Rede Federal 

de Educação e as particularidades dos Institutos Federais de Educação, principalmente no que 

tange aos públicos atendidos, por meio da diversidade de modalidades de cursos ofertados à 

sociedade e aos territórios de sua abrangência (IFNMG, 2019, p. 03). 

A Política de Assistência Estudantil executada no âmbito do IFNMG foi construída à 

luz da Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) e seu regulamento: 

 
Compreende programas, benefícios, serviços, projetos, e ações, com princípios 
pautados em valores éticos e humanos, que visam nortear estratégias que possibilitem 
aprimorar e ampliar a permanência e o êxito no itinerário formativo integrado, dos 
discentes matriculados nos cursos regularmente ofertados pelo IFNMG, nos diversos 
campi, nas perspectivas de educação profissional, técnica e básica, nos níveis médio, 
superior e de formação inicial e continuada da classe trabalhadora, nas modalidades 
presenciais. Parágrafo único. Os estudantes da modalidade de ensino a distância 
(EaD), em razão das particularidades, serão atendidos em situações específicas, 
conforme dispõe o inciso II do art. 4º do presente regulamento. (IFNMG, 2019, p. 04). 

 

No regulamento em questão, o IFNMG elenca seus dezenove programas, serviços, 

benefícios e ações voltadas à Assistência Estudantil, sempre destacando estar em consonância 

com o PNAES, tratando como prioridade o atendimento aos estudantes em situação de 

vulnerabilidade social (vide capítulo 7). O que se destaca perante essa celeuma de programas é 

que todos eles estão inseridos nas ações de assistência estudantil do IFNMG, fugindo da 

segregação de ações que Sposati (2014) tipifica como “assistência social de paradigma 

conservador” porque não se rendem à ancora da praticidade neoliberal de resolver as demandas 

sociais por vias monetárias e não ignora as múltiplas perspectivas das armadilhas engendradas 
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em outros âmbitos das questões sociais como questões étnico-raciais, de gênero e de 

necessidades específicas (SOUZA, 2017). 

Na regulamentação da sua PAE é importante ressaltar que o IFNMG revela um 

importante avanço ao considerar a assistência estudantil como uma política pública que, ao 

mesmo tempo que se refere à vulnerabilidade social/econômica, também pode ser acionada por 

qualquer estudante, pois sua PAE não se trata somente de desigualdade de renda (SOUZA, 

2017), visto que sua finalidade é  

 
Incentivar o discente para que se integre ao contexto institucional, contribuindo para 
a sua formação integral cidadã ̃e estimulando sua participação política e protagonismo 
nas organizações estudantis [cria-se] espaço para discussões e reflexões sobre 
equidade na instituição, respeitando-se a diversidade de etnia, gênero, religião, 
orientação sexual idade, dentre outros (IFNMG, 2011, p. 05). 

 
Em 2015 o IF Sudeste MG criou um documento intitulado “Diretrizes da Assistência 

Estudantil”, por meio do qual aprova e implanta as diretrizes da Assistência Estudantil do IF 

Sudeste MG buscando  

 
Atender aos princípios apontados na Constituição Federal de 1988, destacando, o 
capítulo da Ordem Social que, dentre outros direitos, declara o direito à educação e a 
assistência social, bem como a Lei n° 9394/96, de 23 de dezembro de 1990- Ler de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que reitera a educação como um dos 
pilares básicos na formação do indivíduo e de sua cidadania, pautada na 
universalização do atendimento e baseado nos princípios de democratização do 
acesso, da permanência, da gestão e da qualidade social. (IF Sudeste MG, 2015, p. 
03). 
 

As instruções das diretrizes para a Assistência Estudantil do IF Sudeste MG têm como 

proposta a integração do desenvolvimento pedagógico ao exercício da cidadania, favorecendo, 

assim, a permanência e o êxito do estudante em seu processo de formação educacional, com 

qualidade e estimulando o pensamento crítico, propostas alinhadas com Grinspun (2001) ao 

conceber a educação como prática social que é realizada em um contexto histórico e com 

características ideológicas específicas. O indivíduo está a todo momento de seu cotidiano 

cercado por processos educativos sendo impossível, dessa maneira, que educação e relações 

sociais sejam coisas excludentes.  Então, nesse sentido, a educação é vista pela autora como 

integrante do meio social, sendo ela a ferramenta capaz de modificar essa sociedade.  

Outro ponto a ser considerado no documento de 2015 do IF Sudeste MG é o movimento 

coletivo de construção pelo corpo efetivo de Assistentes Sociais presentes na instituição, que 

se traduziu na necessidade de incorporar o atendimento dos estudantes da Educação a Distância 

como público-alvo legítimo do Programa de Atendimento ao Estudante em Baixa Condição 

Socioeconômica. 
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Contudo, é um documento desatualizado que, apesar de comprometido com a cidadania 

e com os processos formativos do alunado, deixa a lacuna das diversidades sem preenchimento, 

além de não traduzir os debates, as mudanças sociais e políticas complexas ocorridas na última 

década.  

As diretrizes para a Assistência Estudantil do IF Sudeste MG também se limitam a 

transcrever as ações do PNAES no âmbito da política de cunho focalizadora, traduzindo em 

ações de permanência materializadas por programas em sua maioria de cunho monetário ou de 

serviços como: I) Alimentação; II) Transporte; III) Material didático e uniforme; e IV) Bolsa 

Manutenção.  

Em seu PDI de 2021, o IF Sudeste MG trata da Política de Assistência Estudantil como 

contribuição para a permanência e êxito dos(as) discentes no processo de formação acadêmica 

integral, incluindo a perspectiva da inclusão social, digital e democratização do ensino, 

assegurando os meios necessários ao pleno desempenho educacional. Porém, ainda atrela a 

PAE primeiramente ao programa de atendimento aos estudantes em baixa condição 

socioeconômica e separa-o conceitualmente do programa de atendimento universal, tratando 

este segundo como programa no âmbito do desenvolvimento técnico-científico por meio do 

tripé ensino, pesquisa e extensão. Por fim, o PDI cita que além desses programas, os discentes 

contam com o apoio dos setores de psicologia, da equipe técnica pedagógica e da assistência 

social. Na verdade, referir-se como assistência social é um erro conceitual, visto que assistência 

social é uma política pública e aqui estamos falando de apoio técnico-profissional, então, o 

correto seria Serviço Social, e do núcleo de ações inclusivas.  

Somente no item sobre concepções político-pedagógicas é que são citadas as temáticas 

sobre o respeito às diversidades sociocultural, étnico-racial, etária e geracional, de gênero e de 

orientação afetivo-sexual dos discentes.  

Todavia, o IF Sudeste MG seguiu atualizando sua atuação em conformidade com as 

mudanças sociológicas ocorridas. Em entrevistas com os responsáveis pela Coordenação de 

Assistência Estudantil e da Coordenação de Ações Afirmativas, ambos elencaram programas 

no âmbito das ações afirmativas étnico-raciais, de gênero e para diversidades como editais de 

ações afirmativas e inclusivas vinculados à Diretoria de Apoio Discente da Reitoria (DIRAD), 

com projetos aprovados no âmbito das ações afirmativas, sendo um para diversidades, três que 

versam sobre gênero, seis que tratam das temáticas étnico-raciais e nove sobre ações inclusivas 

no âmbito das acessibilidades.  

Outro destaque também é o programa de dignidade menstrual destinado às alunas do IF 

Sudeste MG que se enquadram ao critério de renda per capita de um salário-mínimo e meio. O 
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IF Sudeste MG destaca que essa é uma ação afirmativa que tem como objetivo a permanência 

por meio da garantia e oportunidade de acesso a absorventes higiênicos e está relacionada 

diretamente à criação de condições de equidade no espaço escolar. 

Passando para o IFSULDEMINAS, em 2020 foi aprovado em seu Conselho Superior a 

minuta própria sobre a sua Política de Assistência Estudantil (PAE) com o objetivo de organizar 

a PAE dentro de um conjunto de princípios, diretrizes, procedimentos, critérios, competências, 

programas e orientações para gestão, planejamento, acompanhamento e avaliação, visando a 

ampliação das condições de permanência e sucesso dos estudantes, sempre em consonância 

com o Decreto nº 7.234/2010.  

Em seus princípios, o IFSULDEMINAS transcreve a garantia da universalizada no 

desenvolvimento das ações de permanência e êxito voltadas a todos(as) os(as) estudantes, bem 

como destaca o atendimento às necessidades biopsicossociais, culturais, esportivas na formação 

integral dos(as) estudantes. Outros pontos de destaque é a promoção da educação inclusiva, a 

eliminação de todas as formas de preconceitos, de barreiras atitudinais, físicas e/ou 

arquitetônicas e de discriminação relacionadas às necessidades específicas, classe social, de 

gênero, étnico-racial, religião, nacionalidade, orientação sexual e etária. 

É preciso considerar que a minuta do IFSULDEMINAS traz os debates acerca das 

diversidades de forma atual e clara e que suas ações não se limitam ao contexto da 

monetarização dos atendimentos. A PAE do IFSULDEMINAS organiza seus programas no 

âmbito: a) da promoção à saúde, culturais, biopsicossociais, pedagógicas, educação alimentar 

e nutricional; b) de Programas de Ações Inclusivas, organizados pelos seus núcleos (NEAB, 

NAPNE e NEGES); c) da participação em eventos; d) do Programa de Inclusão Digital; e) do 

Programa de Auxílio Estudantil; e f) do Programa de Monitoria. 

Apesar de uma política estruturada, na prática a Assistência Estudantil por vezes pode 

ser desafiadora. As ações do PNAES ainda ficam circunscritas ao escopo da disponibilidade 

orçamentária e traduzidas em práticas focalizadas que não interseccionam as demais questões 

sociais com o Programa. A questão orçamentária e distribuição financeira ainda são as 

preocupações mais evidentes das questões de gênero e étnico-raciais no PNAES.  

Apesar dos desafios, os(as) participantes da pesquisa do IFSULDEMINAS elencaram o 

apoio e a atuação dos núcleos de estudos, em especial NEGES e NEABI, como importantes 

para o desenvolvimento de ações de promoção à igualdade e respeito às diversidades. Também 

relataram que pela primeira vez no IFSULDEMINAS tinha sido aberto um edital específico 

para projetos de pesquisa-ensino-extensão para estes grupos. Contudo, ressaltam que outros 
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apoios são necessários como, por exemplo, institucionalizar o combate ao racismo, homofobia 

e qualquer outra forma de preconceito por meio de programa institucional.  

O IFSULDEMINAS também avançou na elaboração do edital para seleção de seu 

programa de auxílio estudantil no ano de 2023, visto que os alunos ingressantes, por meio dos 

editais de ações afirmativas, já vão para o programa de auxílio estudantil diretamente para a 

fase de entrevistas, não sendo necessário mais uma submissão de documentação 

socioeconômica. 

O IFTM, por sua vez, aprovou em 2018, a Resolução Ad Referendum nº 35/2018 que 

versa sobre o Regulamento do Programa de Assistência Estudantil do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro. O regulamento fixa diretrizes e 

procedimentos do programa de assistência estudantil aplicáveis aos benefícios de “Auxílio 

Estudantil” e “Assistência Estudantil” concedidos aos estudantes dos campi do IFTM nos vários 

programas e projetos institucionais. O Regulamento também instaura os procedimentos 

vinculados ao programa de assistência estudantil no âmbito do IFTM, destacando que deverão 

atender, prioritariamente, os estudantes oriundos da rede pública de educação básica ou com 

renda familiar per capita de até um salário-mínimo e meio. Como objetivos podem ser 

destacados: a) minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e 

conclusão dos cursos regulares; b) apoiar o estudante na participação em atividades e eventos 

pedagógicos, esportivos, sociais e culturais, complementares à formação acadêmica; e c) apoiar 

o estudante por meio de auxílio financeiro para atenção à saúde biopsicossocial e para incentivo 

à cultura e ao esporte. 

O IFTM destaca que para fins do seu regulamento, o benefício “Auxílio Estudantil”, 

nos seus termos é entendido como benefício concedido ao estudante, sem contrapartida para a 

Instituição, em situações específicas, de acordo com os princípios, condições e critérios 

estabelecidos no documento. Suas ações compreendem: I) Auxílio para participação em 

atividades e eventos; II) Auxílio residência, sem remuneração; III) Auxílio para atenção à 

saúde, acessibilidade, inclusão digital e incentivo à cultura e ao esporte; IV) Auxílio 

Alimentação: sem remuneração; e V) Auxílio Transporte. 

O IFTM organiza seus programas de assistência estudantil de forma diferente das 

demais instituições pesquisadas. Seus editais são todos separados por campus, modalidade e 

nível de ensino e ainda contam com publicações específicas para os editais de moradia 

estudantil (alojamento) e alimentação. 

Outra particularidade do IFTM é trazer em sua regulamentação as definições próprias 

de “Auxílio Estudantil” e “Assistência Estudantil”. 
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§ 2º Por “Auxílio Estudantil” é entendido o apoio a estudantes, financeiro ou não, 
para atenção à saúde, acessibilidade e para incentivo à cultura e ao esporte, concessão 
de alojamento nos campi e participação em atividades e eventos de caráter técnico-
científico, didático-pedagógico, acadêmico, esportivo e cultural e seguros. (nova 
redação dada pela Resolução IFTM nº 155/2021) § 3° Por “Assistência Estudantil” 
é entendido o apoio financeiro concedido a estudante de baixa renda, sem 
contrapartida para a instituição, para garantia de sua permanência nos estudos, com o 
objetivo de promover a inclusão social pela educação (IFTM, 2018, p. 03). 
 

Apesar de bem estruturada, a PAE do IFTM traz conceitos que podem ser conflituosos 

no que concerne à Assistência Estudantil. Separar ações de “Auxílio Estudantil” de “Assistência 

Estudantil” é reforçar o estigma assistencialista das políticas públicas que se encontram no bojo 

da assistência social como um direito, visto que esta é uma realidade que se contrapõe à 

perspectiva da universalidade de direitos, “pois se utiliza de mecanismos que articulam 

condição socioeconômica a critérios meritocráticos para o alcance da bolsa, aliados a 

contrapartidas, que se não concretizadas cumprem um papel punitivo de cancelamento.” 

(SOUZA, 2017, p. 157). 

Ainda segundo Souza (2017): 

 
Isso naturalmente é incoerente, pois une em um mesmo programa o mérito intelectual 
com o demérito social, deslocando, além disso, a assistência estudantil para a esfera 
da monetarização; e nesta, o direito à alimentação se dará́ sob condições de 
competição por bolsas, pelo fator desempenho, ao mesmo tempo em que exige a 
laborização estudantil, que ativa o bolsista para execução de atividades no espaço 
institucional, consagrando contrapartidas expiatórias: para receber um benefício, que 
seria um direito, é preciso laborar (SOUZA, 2017, p. 158). 

 
Outro fator importante que se destaca, considerando em especial duas das instituições 

pesquisadas, o IFSULDEMINAS e o IFTM, é o fator territorial e como ele influencia as práticas 

das ações afirmativas e inclusivas nessas instituições. O território é um campo de disputas e a 

identidade territorial precede a discussão pedagógica, partindo   do   princípio   de   que   essas 

instituições   estão   em   disputa   com um modelo de desenvolvimento territorial expoente no 

Brasil: a agricultura capitalista (latifúndio-agronegócio). A ideologia político-econômica 

presentes nessas localidades acarretam disputas/conflitos territoriais no campo, ou seja, na   

materialidade   dos   problemas   socioeconômicos e educacionais enfrentados pelos habitantes 

e estudantes destas regiões. (CAMACHO, 2019). 

A economia agrícola pulsante dessas regiões é ratificada nos recentes estudos da estudos 

da Fundação João Pinheiro (FJP), sendo registrado um crescimento de 3,1% em termos reais 

no ano de 2023 no Produto Interno Bruto (PIB) de Minas Gerais, alcançando pela primeira vez 

a marca de mais de R$ 1 trilhão. Este desempenho superou a média nacional, que cresceu 2,9% 

no mesmo período. Os resultados refletiram as projeções antecipadas pela Federação das 



97 
 

Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG) em setembro do ano anterior. O economista-

chefe da FIEMG, João Pio, destacou a consistência nas previsões como um fator crucial para 

fornecer maior previsibilidade aos empresários, particularmente do setor industrial. A economia 

mineira teve um desempenho notável, impulsionada principalmente pelo crescimento do setor 

industrial, com destaque para a indústria extrativa, que cresceu 7,6%, e a indústria de 

transformação, com um avanço de 1,2%. A agropecuária foi o setor com maior crescimento 

percentual em Minas Gerais em 2023, registrando um aumento de 11,5%, seguida pela Indústria 

(3,1%) e Serviços (2,2%), conforme levantamento da FJP (2024). 

 É de suma importância ressaltar que todo território é um território de disputa, 

sobretudo econômicas, e que nenhuma das seis instituições pesquisadas estão isentas de serem 

severamente afetadas pelas ideologias político-econômicas e culturais de cada região. Contudo, 

destacamos o IFSULDEMINAS e o IFTM justamente pelo fator territorialidade ter sido uma 

variante presente nas entrevistas de ambas as instituições. É preciso considerar que a escola não 

está isenta dos conflitos sociais que nela permeiam.  

A pretensão nesta dissertação não é a de comparar as políticas de assistência estudantil 

em cada instituição, mas, sim, de fortalecer o entendimento de um PNAES longe do viés 

assistencialista. 

Diante do exposto, reafirma-se que esta dissertação não corrobora com a ideia de que a 

assistência estudantil deve somente se guiar pela política de distribuição de bolsas. Vai ao 

encontro do estudo de Souza (2017) que, apesar de alegar que a falta de incentivos 

governamentais colabora para uma abordagem pragmática neoliberal para lidar com questões 

sociais por meio de assistência financeira, demonstra que não se pode ignorar que a assistência 

estudantil deve abordar diversas perspectivas que vão além das questões de pobreza presentes 

em outros contextos. 

 

4.1. O PNAES e a interseccionalidade: ferramentas de pertencimento escolar na 

RFEPCT de Minas Gerais 

 

Este capítulo dedica-se ao direcionamento do olhar das ações do PNAES sob uma 

perspectiva antirracista que seja capaz de promover as condições de permanência e 

pertencimento nas relações étnico-raciais e no combate e enfrentamento ao racismo e 

antissexista, uma vez que as instituições de ensino estão impregnadas pelo machismo que, 

mesmo indiretamente molda e discrimina o comportamento de toda a comunidade acadêmica.  
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Sob essas perspectivas buscou-se questões nos instrumentos de pesquisa que pudessem 

captar como e se de fato as instituições pesquisadas direcionam suas ações para uma educação 

que promove a pertença escolar dos(as) estudantes que se encontram interseccionados nos 

grupos étnico-raciais e de gênero. 

A questão 30 do questionário aplicado é a seguinte: existem ações institucionais que 

contribuem com o pertencimento escolar? Descreva brevemente. Dentre os 12 respondentes, 

obtivemos o universo de respostas a seguir. 
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Quadro 6: Ações institucionais que contribuem com o pertencimento escolar na RFEPCT 

de Minas Gerais 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Instituição Respondente 1  Respondente 2 

Instituição A R: Atendimentos psicológicos e 
pedagógicos individuais e coletivos. 

R: Embora a instituição não assegure um quadro 
de servidores suficiente para melhorar o 
acompanhamento dos estudantes e desenvolver 
ações de fortalecimento de vínculos, existem 
projetos educacionais em parceria com servidores 
que funcionam como fortalecedores desses 
vínculos, além de apoio a projetos dos próprios 
estudantes, embora eu faça uma crítica interna 
sobre a capacidade do setor de assistência 
estudantil de ampliar o acompanhamento e 
fortalecimento de vínculos.  

Instituição B R: Não estou envolvida diretamente nessas 
ações; por isso, não sou capaz de descrevê-
las de maneira adequada para a pesquisa. 
 

R: São estimulados a criação de coletivos com 
temáticas raciais, de diversidade sexual e de 
gênero, de mulheres, promoção de eventos, 
editais com linhas de pesquisa, ensino e extensão 
voltados para a temática. 

Instituição C R: Em branco 
 

R: Sim, Programa de integração dos discentes 
refere-se a várias ações de recepção dos calouros. 
Todos os comitês têm participação discente. 

Instituição D R: Acredito que a abertura para o diálogo 
que existe nas unidades e na reitoria, as 
ações que são desenvolvidas junto aos 
estudantes, fora da sala de aula, como ações 
de extensão, campanhas de conscientização, 
participação política e estudantil nos 
colegiados, conselhos, grêmios etc. A 
participação em olimpíadas de diversas 
áreas do conhecimento. Ter acesso ao 
campus em horários diferentes, além da sala 
de aula, dentre tantas outras questões e 
ações que penso que contribuem para esse 
sentimento de pertencimento. 

R: Creio que os vários projetos e ensino, pesquisa 
e extensão existentes contribuem para o 
pertencimento escolar dos discentes. Equipes de 
esporte para competições também contribuem.  

Instituição E R: Sim, existem os núcleos de estudos que 
consideramos muito importantes para a 
permanência dos estudantes, pois nestes 
grupos, onde se estuda um determinado 
tema ou área, os estudantes têm a 
oportunidade de criar uma rede de apoio e 
se sentirem parte da comunidade 
acadêmica. 
 

R: Sim. Há representatividade discente em todas 
as instâncias de decisão. Senso de coletivo e 
diversas atividades que envolvem os alunos e 
compõem essa identidade no ambiente. Grêmios, 
Atlética, grupo de teatro, dança, música, 
fotografia, xadrez etc. 
 

Instituição F R: A instituição possui uma Coordenação de 
Ações Inclusivas e de Diversidade na 
reitoria e Coordenações de NAPNE nos 
campi que dá suporte às ações de 
acolhimento e orientações pedagógicas, 
associada às políticas do Programa Acesso, 
Permanência e Êxito dos Estudantes. Outras 
informações adicionais das ações e/ou 
programas desenvolvidos estão disponíveis 
pelo nosso site. 

R: Não. 
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Como podemos observar no quadro 6, a criação de editais de projetos acadêmicos de 

pesquisa, ensino e extensão aparecem em grande parte das respostas, exatamente em 4 das 6 

instituições pesquisadas, o que, na visão dos(as) participantes da pesquisa, se constitui como 

uma relevante ferramenta de promoção da pertença escolar. Por sua vez, os núcleos de estudos 

e atendimentos como NEABs e NAPNEs aparecem em 3 respostas, ao passo que a participação 

discente em órgãos colegiados e instâncias de decisão também esteve presente em 3 respostas 

de 3 instituições diferentes. A promoção de campanhas de conscientização social e calendário 

de eventos temáticos aparecem em 2 respostas, assim como os atendimentos psicológicos e 

pedagógicos individuais e coletivos e ainda as atividades voltadas ao esporte e lazer que 

também foram citadas em duas respostas. 

A representação estudantil em órgãos colegiados e representados por grêmios 

estudantis, atléticas e núcleos de estudos, formam uma importante instância de pertencimento 

estudantil. Segundo Tragtenberg (1979, p. 22-23) “a valorização do que seja um homem culto 

está estritamente vinculada a seu valor na defesa de valores de cidadania essenciais, ao seu 

exemplo revelado não pelo seu discurso, mas por sua existência e ação”. Para que o ambiente 

escolar possa contribuir para o desenvolvimento discente, Tragtenberg (1979) defende a 

necessidade de serem estabelecidos canais efetivos de participação de professores, estudantes 

e funcionários para que, assim, possam combater a burocracia estagnada das instituições.  
Participação em grêmios estudantis capacita os(as) jovens a se empoderarem em relação 

a questões práticas e subjetivas vivenciadas na escola e fora dela, permitindo-lhes assumir um 

papel ativo. Isso envolve buscar autonomia para expressar suas opiniões e desafiar as 

hierarquias de poder tanto na escola quanto na sociedade em geral, como discutido por Almeida 

e Placo (2006). De acordo com Abramo (2004), o envolvimento dos jovens em questões sociais 

dentro do ambiente escolar é fundamental para sua formação integral, ética e política. Esses 

fatores os capacita a tomar decisões, fazer escolhas, julgar, construir projetos, manter a 

autoestima e sustentar relacionamentos sociais, promovendo sua inserção na sociedade. 

As ações extensionistas de ensino e pesquisa também se constituíram na pesquisa como 

ferramentas importantes para tratar de temas interseccionais, visto que a interseccionalidade 

destaca a interconexão das diversas formas de opressão, considerando a interação entre raça, 

gênero, classe social, orientação sexual, dentre outros elementos. Nesse contexto, as ações 

extensionistas de ensino e pesquisa desempenham um papel crucial na compreensão e 

enfrentamento das complexidades da interseccionalidade. 

De acordo com Collins (2015), a interseccionalidade é fundamental para uma análise 

mais abrangente das estruturas de poder, uma vez que considera as múltiplas dimensões da 
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identidade e as formas como elas se entrelaçam. Ao incorporar a interseccionalidade nas ações 

extensionistas, é possível ampliar o impacto das iniciativas, abordando as necessidades 

específicas de grupos marginalizados e promovendo uma compreensão mais holística das 

questões sociais. 

No âmbito do ensino, hooks (1994) destaca a importância de uma abordagem 

pedagógica que reconheça as interseções de identidade e promova a diversidade de 

experiências. Incorporar a interseccionalidade no ensino não apenas enriquece a educação, mas 

também capacita os estudantes a compreenderem melhor as complexidades das estruturas 

sociais e a desenvolverem uma perspectiva crítica em relação às desigualdades. 

Na pesquisa a interseccionalidade oferece um quadro analítico valioso. Crenshaw 

(1991) argumenta que a análise interseccional é essencial para evitar a simplificação das 

experiências, permitindo uma compreensão mais precisa das formas como as diferentes formas 

de opressão se entrelaçam e impactam indivíduos e comunidades. As ações extensionistas de 

ensino e pesquisa, quando orientadas pela interseccionalidade, têm o potencial de promover 

uma mudança mais significativa e inclusiva na sociedade. Ao abordar as complexidades das 

identidades e opressões, essas ações podem contribuir para a construção de um ambiente mais 

equitativo e justo. 

Contudo, ainda nas respostas sobre como as ações institucionais contribuem com o 

pertencimento escolar na RFEPCT de Minas Gerais, notamos uma discrepância entre os(as) 

respondentes de uma mesma instituição. Das seis instituições pesquisadas, em três (instituições 

B, C e F) podemos observar respostas bem distintas. Enquanto um(a) respondente elenca as 

ações de pertencimento, o(a) outro(a) não consegue pontuar ou não está envolvido(a) 

diretamente com essas ações, mesmo sendo pessoas que funcionalmente desenvolvem suas 

atribuições em áreas afetas à assistência estudantil e/ou ações inclusivas. 

É preciso ter em mente que um trabalho articulado e multidisciplinar efetivo 

desempenha um papel crucial na abordagem holística e na promoção do desenvolvimento 

integral dos estudantes no contexto social e acadêmico. Alinhado ao PNAES, o enfoque 

multidisciplinar visa atender às demandas diversificadas dos alunos, considerando suas 

necessidades acadêmicas, socioeconômicas e de bem-estar. 

A existência de equipes profissionais alinhadas informadas e capacitadas é um papel 

institucional que tanto as instituições da RFEPCT de Minas Gerais quanto todas as outras 

existentes no país devem priorizar, considerando que o trabalho multidisciplinar, alinhado com 

o PNAES e com as demais ações de permanência e pertencimento escolar, não apenas fortalece 
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as ações de assistência estudantil, mas também contribui para a construção de um ambiente 

acadêmico mais inclusivo, equitativo e favorável ao desenvolvimento pleno dos estudantes. 

Ainda no questionário aplicado, foi perguntado como as instituições se organizavam 

para tratar as questões referentes à pertença dos estudantes e promoção das diversidades. As 

repostas foram as seguintes: 

 

Quadro 7: Como a instituição se organiza para tratar as questões referentes à pertença dos 
estudantes e promoção das diversidades? 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Instituição Respondente 1  Respondente 2 

Instituição A R: Apoio a ações relativas à inclusão das 
diversidades. 

R: Infelizmente apenas buscando enfrentar questões 
pontuais encaminhadas por famílias, servidores ou 
demandas espontâneas. 

Instituição B R: Não estou envolvida diretamente nessas ações; 
por isso, não sou capaz de descrevê-las de maneira 
adequada para a pesquisa. 
 

R:  São estimulados a criação de coletivos com temáticas 
raciais, de diversidade sexual e de gênero, de mulheres, 
promoção de eventos, editais com linhas de pesquisa, 
ensino e extensão voltados para a temática. 

Instituição C R: Em branco 
 

R: Por meio das equipes multidisciplinares, ações de 
acolhimento são desenvolvidas voltadas para grupos, assim 
como atendimentos individuais. 

Instituição D R: As ações da instituição se dão e se materializam 
nas unidades (10 campi), uma vez que na reitoria 
contribuímos no fomento, incentivo e apoio das 
ações, seja com recursos ou no diálogo com os 
setores e gestão. Nesse sentido, a organização das 
ações fica, muitas vezes, a cargo das unidades e de 
seus servidores, pois cada uma possui uma estrutura 
diferente da outra. Temos fomentado nos últimos 
anos o desenvolvimento de projetos de ensino com 
foco nas Ações Afirmativas e Inclusivas, que 
consiste em um repasse de recursos da reitoria para 
as unidades pagarem bolsas para os alunos 
desenvolverem projetos focais, nessa perspectiva. 
Além dos projetos desenvolvidos, as unidades por 
meio dos NEABIs ou por projetos e ações dos 
setores ou de professores trabalham a questão da 
diversidade de forma mais autônoma, geralmente 
vinculados a algum edital de fomento, seja da 
pesquisa, ensino ou extensão. 

R: Estão sendo implementados os NEGEDS (Núcleos de 
Estudos em Gênero, sexualidade e diversidade) que, assim 
como os NEABIS (Núcleos de Estudos Afro-brasileiros e 
Indígenas) já implementados e regulamentados nos campi, 
podem contribuir muito para o pertencimento dos 
discentes. 
Os NAIS (Núcleos de Ações Inclusivas) têm colaborado 
também para que os discentes público da educação especial 
sintam-se pertencentes à escola 
As coordenações de assistência estudantil são setores que 
também buscam a integração dos estudantes na escola. 

Instituição E R: Todo início de semestre tem a semana de 
acolhimento, onde são desenvolvidas diversas 
atividades para integrar o estudante à comunidade 
acadêmica 

R: A instituição além dos grupos de estudos citados, 
estimula que os currículos englobem estas questões. 
Atualmente estruturou um programa de promoção à 
igualdade de diversidade que traz ações ligadas às 
temáticas de diversidade, oferecendo apoio e fomento para 
incentivar ações e atividades.  

Instituição F R: A instituição possui uma Coordenação de Ações 
Inclusivas e de Diversidade (CAID) que contribui 
significativamente ao que se refere à promoção de 
ações das diversidades. Os relatórios das ações estão 
disponíveis em nosso site. 

R:  A instituição possui a CAID e os núcleos de ações 
inclusivas que desenvolvem ações nesse sentido, quais 
sejam: Núcleo de Atendimento às Pessoas com 
Necessidades Específicas (NAPNE), cuja missão é garantir 
condições de acesso, permanência e aprendizagem, por 
meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade 
que eliminem as barreiras e promovam a inclusão do 
estudante com necessidades específicas; Núcleo de Estudos 
Afro-Brasileiros e Indígenas (NEABI), que tem por 
objetivo viabilizar práticas voltadas à educação para as 
relações étnico-raciais, em cumprimento à Lei 
11.645/2008, no intuito de promover a formação de 
cidadãos na perspectiva de uma cultura antirracista; e o 
Núcleo de Estudos de Diversidade, Sexualidade e Gênero 
(NEDSEG ), com o propósito de realizar ações voltadas à 
inclusão de pessoas (LGBTQIA+), bem como ao combate 
ao assédio e à discriminação. 
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As formas como as instituições se organizam para tratar as questões referentes à 

pertença dos estudantes e promoção das diversidades também ilustram o seu grau de 

desenvolvimento político-social. Ações que incidem em debates sobre “diversidades” aparecem 

em cinco das dozes respostas, seguidas pelo trabalho dos núcleos que tratam das temáticas 

étnico-racial, gênero e necessidades especiais educacionais. 

Chama-nos a atenção a resposta 1 da instituição D, pois esta foi a única que elencou a 

importância ao fomento financeiro nas ações afirmativas e inclusivas com o foco no pagamento 

de bolsas para os alunos desenvolverem projetos focais perspectiva interseccional. 

Contudo, o que ainda sobressai são os trabalhos desenvolvidos pelos núcleos que tratam 

das temáticas étnico-racial, gênero e necessidades especiais educacionais. Os núcleos se 

constituem como grandes atores quando relacionamos pertença estudantil e promoção das 

diversidades. 

De acordo com Siss, Barreto e Oliveira (2013), os Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros 

(NEABs) se destacam ao reunir intelectuais negros nas universidades e assumir o papel de 

sujeitos coletivos. Esses grupos desempenham um papel orgânico na construção e disseminação 

de conhecimentos sobre questões relacionadas aos afro-brasileiros, identificando saberes não 

hegemônicos, manifestações culturais e formas de pensar, viver no mundo, concepções, 

linguagens e pressupostos. “Neles, a intelectualidade negra se organiza e atua coletivamente” 

(SISS, BARRETO E OLIVEIRA, 2013, p. 10) 

Já os Núcleos de Estudos em Gênero e Diversidade são ferramentas essenciais para a 

produção de conhecimento nessas áreas, favorecendo a inclusão das estudantes e do público 

LGBTQIAPN+. Segundo Lima Júnior (2020), eles desempenham um papel crucial ao 

familiarizar a comunidade escolar com diversas manifestações sexuais e identitárias, 

promovendo a compreensão e o respeito por expressões não hegemônicas. 

Os núcleos de atendimento aos estudantes em condições educacionais específicas 

trazem consigo o slogan “educação para a convivência” (MEC, 2010), em cada campus dos 

Institutos Federais e CEFETs, buscando criar uma prática educativa que promova a inclusão 

dos alunos com necessidades específicas na sociedade. Isso implica em estabelecer um 

ambiente inclusivo, envolvendo a participação de todos os alunos, seus pais ou responsáveis, a 

comunidade escolar e, por fim, a comunidade em geral (VIANA e CARVALHO, 2017). 

Dentre os objetivos do NAPNE, sua cultura de "educação para a convivência" envolve 

também a superação de barreiras arquitetônicas, educacionais, atitudinais e de comunicação, 

por meio de parcerias com a comunidade civil e escolar e aceitação das diversidades (BRASIL, 

2010). 
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A existência de núcleos articulados em concomitante fortalecimento com agentes 

políticos possibilita a criação de ações mais efetivas nas áreas de pertencimento e permanência 

estudantil, bem como de formação, pesquisa e extensão. A articulação das relações étnico-

raciais, de gênero, sexualidade e necessidades educacionais específicas desempenham um papel 

crucial nessa construção coletiva. Essas práticas incentivam a reflexão, compreensão e alteração 

de comportamentos sexistas, racistas e LGBTfóbicos e são consideradas essenciais para lidar 

com o conservadorismo, reacionarismo e desigualdades nas instituições de ensino. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente dissertação partiu do interesse desta pesquisadora em analisar a Assistência 

Estudantil na Rede Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT) do estado de 

Minas Gerais por uma ótica menos restrita à distribuição de bolsas e mais direcionada ao 

desenvolvimento do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), enquanto política 

pública de educação direcionada ao acesso e permanência dos(as) discentes, em especial 

àquelas e àqueles afetados pelos recortes de gênero e étnico-raciais.  

Dentre os caminhos escolhidos para o desenvolvimento desta pesquisa, a 

interseccionalidade, enquanto fundamento teórico e ferramenta metodológica de análise no 

percurso metodológico, surgiu durante os estudos e começou a ganhar um grande sentido nas 

práticas acadêmicas e profissionais. E foi a partir dela (interseccionalidade) que esta pesquisa 

ganhou forma e significado ao provocar a discussão de questões de gênero e étnico-raciais 

dentro do PNAES. 

A princípio, a pergunta que essa pesquisa procurou responder foi: como as Instituições 

da RFEPCT em Minas Gerais desenvolvem o PNAES na perspectiva da defesa do acesso, 

permanência e realização educacional dos grupos afetados pelos recortes de gênero e étnico-

raciais?  

O percurso teórico-metodológico permitiu-nos responder, com relativo grau de 

profundidade, a pergunta de pesquisa. Contudo, esse rico caminho também levantou outras 

questões importantes para entendermos o PNAES como uma política pública afirmativa de 

educação. Para isso, foi necessário o resgate histórico da assistência estudantil na educação 

profissional e tecnológica brasileira, sem perder de vista os principais marcos legais como a 

implementação do Decreto nº 7.234/2010, que instituiu o PNAES, a Lei nº 12.711/2012 

(reserva de cotas) e sua alteração pela Lei nº 13.409/2016. 

A pesquisa bibliográfica inicial desta pesquisa foi fundamental para a localização da 

Assistência Estudantil dentro de uma estrutura pública e política da e essa garantia do exercício 

da cidadania. Entende-se, então, que as ações da Assistência Estudantil dialogam de forma 

positiva com as demais Políticas de Assistência Social abordagem revela uma compreensão 

abrangente e aprofundada da Assistência Social no âmbito educacional, transcendendo a mera 

provisão de materiais e serviços para englobar as necessidades sociais fundamentais 

acadêmicas. A integração desses conceitos denota uma visão crítica e reformulada da 

Assistência Social, estreitamente entrelaçada com diversos elementos da Assistência 

Estudantil, que abarca desde conceitos fundamentais até estruturas organizacionais, bem como 
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sua aplicação prática. Assim, ao reconhecer e endereçar as demandas sociais básicas, essa 

perspectiva emerge como uma ferramenta eficaz para fomentar a permanência dos alunos na 

escola, destacando-se como um instrumento vital no fortalecimento do sistema educacional e 

na promoção da equidade e inclusão e no exercício da cidadania. 

Ao analisarmos o percurso da Assistência Estudantil, principalmente na RFEPCT de 

Minas Gerais, nos foi apresentado um cenário intricado e desafiador, que revela diversas 

abordagens ao longo de seu desenvolvimento, frequentemente associadas às origens das 

universidades. Os Institutos Federais, criados em 2008 como parte da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, representam uma abordagem inovadora nesse 

processo evolutivo. A gênese da assistência estudantil, inicialmente vinculada ao ensino 

superior universitário adquire, então, maior relevância e passa a ter uma maior visibilidade 

como política educacional na Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) e na 

Educação Profissional e Tecnológica considerando as suas especificidades. 

Grinspun (2001) discute a gênese da Educação Tecnológica como uma prática social 

inserida em um contexto histórico, destacando a formação crítica e consciente através da 

tecnologia. A educação tecnológica visa desenvolver indivíduos críticos e conscientes das inter-

relações entre tecnologia, ciência, cultura, ética, cidadania, trabalho e sociedade. A educação 

profissional e tecnológica busca formar indivíduos capazes de desempenhar plenamente sua 

cidadania no mundo do trabalho, enfrentando desafios sociais. 

Os debates teóricos propostos por essa pesquisadora também revelam a necessidade de 

entender os conceitos de ações afirmativas e ações inclusivas e como elas convergem para a 

concretização do princípio da igualdade, promovendo o pleno exercício da cidadania em uma 

sociedade que almeja a justiça e a inclusão. 

Durante a aplicação dos instrumentos de pesquisa junto às instituições pesquisadas, foi 

percebida a presença de um conflito teórico entre os conceitos de ações afirmativas e ações 

inclusivas. Dessa forma, essa pesquisa procurou esclarecer brevemente as diferenças entre elas, 

sendo que geralmente as ações afirmativas são políticas e práticas direcionadas a grupos 

específicos que historicamente foram marginalizados, visando corrigir desigualdades históricas 

e proporcionar oportunidades equitativas. Já as ações inclusivas envolvem práticas e políticas 

que buscam criar ambientes e sistemas que sejam acessíveis e acolhedores para todas as 

pessoas, independentemente de sua origem étnico-racial, gênero, identidade ou demais 

características específicas. Contudo, a dúvida conceitual não pode ser considerada um erro, 

visto que ambas as abordagens são complementares e podem ser implementadas de maneira 

conjunta para criar instituições e organizações mais justas e inclusivas. 
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Toda essa caminhada chega até  2023, ano em que ocorreu a avaliação, por parte do 

Governo Federal, da popular Lei de Reserva de Cotas (BRASIL, 2023) e também  em que a Lei 

passa por importantes atualizações que merecem destaque: a) o teto da renda familiar dos 

estudantes que buscam cota para ingresso no ensino superior por meio do perfil socioeconômico 

foi reduzido, sendo que anteriormente, o requisito era um salário-mínimo e meio por pessoa da 

família e agora esse valor é ajustado para um salário mínimo; b) a previsão de inclusão de 

estudantes quilombolas como beneficiários das cotas, seguindo o modelo já existente para 

pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência; e c) outra importante atualização é a 

possibilidade de que se o(a) candidato(a) é cotista, mas tem nota para passar pela ampla 

concorrência. Segundo as regras anteriores, o(a) cotista concorria apenas às vagas reservadas 

às cotas, mesmo que tivesse pontuação suficiente na ampla concorrência. Com a nova 

legislação, primeiramente serão observadas as notas pela ampla concorrência e, posteriormente, 

as reservas de vagas para cotas. A medida é importante pois aumenta as chances de ingresso 

dos cotistas nas universidades e institutos. 

Perante todo o arcabouço teórico apresentado, não podem ser deixados de fora os 

avanços e o reconhecimento das ações afirmativas como política. O Programa Federal de Ações 

Afirmativas - PFAA, instituído pelo Decreto nº 11.785, advém com a finalidade de “promover 

direitos e a equiparação de oportunidades por meio de ações afirmativas destinadas às 

populações negra, quilombola e indígena, às pessoas com deficiência e às mulheres, 

consideradas as suas especificidades e diversidades” (BRASIL, 2023). 

Partindo para a análise metodológica das informações e dados coletados nessa pesquisa, 

foi proposta uma triangulação entre métodos de pesquisa: a revisão bibliográfica; o 

levantamento documental; a aplicação de entrevistas semiestruturadas e questionário; bem 

como a interseccionalidade como ferramenta de análise teórica- metodológica. 

O levantamento bibliográfico permitiu o resgate documental e sua contextualização de 

eventos passados com as políticas de acesso e permanência estudantis presentes na RFEPCT de 

Minas Gerais. Essa ferramenta bibliográfica permitiu concluir como cada instituição 

pesquisada desenvolve suas ações afirmativas e inclusivas pautadas (ou não) no PNAES e como 

essas instituições podem (ou não) transcender o PNAES na RFEPCT de Minas Gerais, 

superando o fenômeno da bolsificação, de acordo com os entendimentos das(os) sujeitas(os) de 

pesquisa envolvidas(os).  

A análise dos dados obtidos em todo o processo metodológico foi complexa porque as 

instituições pesquisadas guardam muitas diferenças entre si. O que se percebe é sempre um 

esforço conjunto das(os) servidoras/servidores envolvidas(os) para a promoção de uma política 
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de assistência estudantil ampla que verse entre atendimentos seletivos e universais. Entretanto, 

muitas vezes é ainda desenvolvida de maneira pragmática, fragmentada e frágil. 

Como mencionado anteriormente, não se busca aqui uma mera comparação entre as 

políticas de assistência estudantil nas diferentes instituições pesquisadas, mas, 

primordialmente, almeja fortalecer a compreensão do Programa Nacional de Assistência 

Estudantil (PNAES) longe de uma abordagem bolsificada e simplificada. 

Diante das considerações apresentadas, vale reiterar que o propósito deste estudo não 

respalda a concepção de que a assistência estudantil deva se restringir à política de distribuição 

de bolsas. Em consonância com a análise de Souza (2017), que argumenta que a falta de 

incentivos governamentais pode levar a uma abordagem pragmática neoliberal ao lidar com 

questões sociais por meio de assistência financeira, enfatiza-se que a assistência estudantil deve 

transcender uma perspectiva unidimensional vinculada apenas à questão de classe, como é 

frequentemente observado dentro de seus contextos.  

Os resultados dessa pesquisa também revelam a multidisciplinaridade como uma 

questão importante no envolvimento institucional das(os) profissionais entrevistadas(os) e 

incide diretamente na efetivação de programas a ações de assistência estudantis mais bem 

estruturadas. A multidisciplinaridade desempenha um papel crucial, sobretudo no trabalho do 

Serviço Social, proporcionando uma abordagem mais abrangente, diversa e menos 

sobrecarregada, o que propicia a sua eficácia para lidar com as complexas demandas sociais 

dos(as) estudantes.  

A interação multidisciplinar entre os(as) profissionais e diferentes áreas nas instituições 

de ensino, como por exemplo a psicologia, a pedagogia, a saúde e o serviço social, intérpretes 

de libras, tradutores de braile, entre outros, permite uma análise mais profunda das condições 

socioeconômicas, culturais e psicossociais dos estudantes, considerando uma gama 

diversificada de perspectivas, incluindo a interseccionalidade. 

Assim, esta dissertação ratifica a necessidade de uma abordagem abrangente e 

multifacetada na implementação de programas de assistência estudantil, reconhecendo a 

interseccionalidade como um fator primordial no planejamento e execução das ações ligadas 

ao PNAES, reconhecendo suas complexidades perante as demandas sociais e garantindo que 

tais políticas não apenas abordem as necessidades financeiras imediatas, mas também 

considerem uma variedade de fatores que impactam a trajetória educacional dos estudantes. Ao 

fazê-lo, reforça-se a importância de desenvolver estratégias holísticas que promovam a 

equidade e a inclusão, consolidando, desse modo, a eficácia e a relevância do PNAES em um 

contexto mais amplo de responsabilidade social e educacional.  
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 

Projeto CAAE: ____________________, aprovado pelo Sistema CEP/CONEP, em ____ de 

_________ de 20___. 

 

Prezado(a)_____________, 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada: O Programa Nacional 

de Assistência Estudantil (PNAES) no Estado de Minas Gerais: Questões de Raça e Gênero. 

Este convite se deve ao fato de você ser a pessoa responsável pela Direção/Coordenação do 

setor responsável pela Assistência Estudantil na Instituição pesquisada, o que seria muito útil 

para o andamento da pesquisa. Por gentileza, atentar-se aos critérios de inclusão e exclusão para 

participação desta pesquisa. 

Critérios de inclusão para participação da pesquisa: 

a) compor o quadro técnico ou docente efetivo da instituição; b) ocupar cargo de gestão 

diretamente relacionado ao desenvolvimento de ações e programas de Assistência Estudantil a 

nível de reitoria; c) estar no cargo de gestão a no mínimo um ano.  

Critérios de exclusão para participação da pesquisa: 

a) não compor o quadro técnico ou docente efetivo da instituição; b) estar, por qualquer 

motivo, afastado(a) das suas atividades de gestão. 

A pesquisadora responsável pela pesquisa é Cíntia Caroline de Oliveira, RG: MG-

13.737.717. Assistente Social do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Sudeste de Minas Gerais, Campus Barbacena.  

A pesquisa busca compreender, por meio de análise qualitativa, como a Rede Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), especificamente no estado de Minas Gerais 

(MG), formada pelo Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG), Instituto Federal do Norte de 

MG (IFNMG), Instituto Federal do Sudeste de MG (IF Sudeste MG), Instituto Federal do Sul 

de MG (IFSULDEMINAS), Instituto Federal do Triângulo Mineiro (IFTM) e pelo Centro 

Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), desenvolvem o Programa 

Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) na perspectiva da defesa e manutenção da 

realização escolar dos segmentos afetados pelos recortes raciais e de gênero para além do 

fenômeno da distribuição de bolsas. Sendo assim, a escolha do objeto de pesquisa visa 

investigar e analisar as ações, lacunas e possíveis fragilidades de planejamento e 

desenvolvimento de ações educacionais e afirmativas, principalmente no âmbito das relações 

de gênero e étnico-raciais. Conforme explicitado anteriormente trata-se de uma pesquisa 



123 
 

qualitativa. A pesquisa será desenvolvida tendo como instrumentos a entrevista semiestruturada 

e aplicação questionários junto aos sujeitos que desenvolvem ações de assistência estudantil 

nos campi da RFEPCT localizados no estado de Minas Gerais. Os instrumentos serão aplicados 

de forma presencial, preferencialmente nos ambientes físicos das Reitorias das instituições 

pesquisada. Após os processos de aplicação de questionários e das entrevistas semiestruturadas, 

buscaremos convergir aos conceitos sobre pesquisa ou abordagem qualitativa de Oliveira 

(2020), tendo em foco o “processo de reflexão e análise da realidade através de utilização de 

métodos e técnicas para compreensão detalhada do objeto de estudo em seu contexto histórico”.  

 

1. Descrição de como o participante irá contribuir com a pesquisa.                                                                                                                                                                                                                                     

O(a) participante da pesquisa irá contribuir, por meio das respostas ao questionário e da 

participação na entrevista semiestruturada, respondendo às perguntas que propiciam uma 

abordagem sobre a prática educacional institucional nos assuntos afetos à assistência estudantil, 

permanência e realização escolar, principalmente dos segmentos afetados pelos recortes raciais 

e de gênero. A sua participação orientará essa pesquisa na tentativa de compreensão do objeto 

de pesquisa, que é o PNAES na perspectiva da permanência e da realização educacional.  

A entrevista semiestruturada terá duração prevista de 90 (noventa) minutos, podendo se 

estender, caso haja a necessidade. Já o questionário será disponibilizado para o(a) participante 

e este poderá ser preenchido no momento em que considerar mais oportuno, desde que 

corresponda ao período de sete dias úteis contados a partir da entrevista semiestruturada.  

Em relação ao local da entrevista, a pesquisadora sugere que seja um local que 

contemple o sigilo das informações, esteja localizada com fácil acesso à fontes de hidratação e 

banheiros e sem que demande interrupções contínuas e que acomode a necessidade de utilização 

de aparelhos eletrônicos (ex: notebook e gravador). 

 

2. Descrição dos riscos e desconfortos, medidas mitigadoras de risco e do grau dos riscos.  

A pesquisa apresenta riscos e desconfortos mínimos para os sujeitos pesquisados, visto 

que muitas das informações coletadas já estão publicizadas e divulgadas nos sítios eletrônicos 

das instituições pesquisadas.  

As entrevistas semiestruturadas serão aplicadas na Reitoria das instituições pesquisadas, 

o que não oferecerá qualquer incômodo de deslocamento para os(as) sujeitos(as) participantes, 

visto que esta já é a lotação atual do(a) participante. 
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A entrevista será gravada, sob prévia autorização dos(as) participantes, e a gravação, 

bem como as repostas dos questionários serão arquivadas em mídias físicas e digitais (ex: pen 

drive e Google Drive) para que não se percam as informações e dados colhidos durante o 

processo. Os dados coletados ficarão sob a guarda e responsabilidade desta pesquisadora pelo 

prazo mínimo de cinco anos. 

Os possíveis danos para os participantes podem incluir algum tipo de desconforto físico 

ou emocional durante a realização do questionário. Para evitar esses danos, serão adotadas as 

seguintes medidas: 

- Os participantes terão liberdade para interromper o questionário a qualquer momento, caso se 

sintam desconfortáveis; 

- As questões levantadas durante a entrevista, bem como as questões do questionário que possam, 

porventura, gerar algum desconforto ao serem respondidas, possuem a opção “prefiro não 

responder”, para que o(a) participante possa prosseguir confortável durante os procedimentos. 

- Os dados coletados serão tratados com confidencialidade, e apenas esta pesquisadora terão acesso 

durante o desenvolvimento da pesquisa; 

- Todos os dados serão utilizados apenas para fins científicos; 

Além disso, serão adotadas medidas para garantir o bem-estar dos participantes durante 

a pesquisa, como a realização da entrevista em um horário adequado, a ser definido pelos(as) 

participantes da pesquisa, com tempo suficiente para que os participantes possam responder 

com calma às questões. É sugerido o tempo de noventa minutos para a entrevista, já o 

questionário será disponibilizado para o(a) participante ao qual poderá preencher no momento 

em que considerar mais oportuno, desde que corresponda ao período de sete dias úteis contados 

a partir da entrevista semiestruturada.  

Durante a entrevista poderá ocorrer acréscimo ou decréscimo de tempo se assim o(a) 

participante desejar. Poderá também ser feitas pausas que por ventura o(a) participante julgue 

necessárias para hidratação, alimentação e demais situações pertinentes. 

Por fim, é importante destacar que a presente pesquisa segue todas as normas éticas e 

legais estabelecidas para pesquisas envolvendo seres humanos, garantindo a proteção dos 

participantes e a qualidade dos resultados obtidos. 

2.1 Do direito ao anonimato. 

O público-alvo da pesquisa corresponde os sujeitos que desenvolvem ações de 

assistência estudantil nos campi da RFEPCT, localizados no estado de Minas Gerais. A 

depender da organização institucional de cada campi da RFEPCT, os sujeitos de pesquisa 

constituem como pessoas ocupantes de cargos públicos, do corpo técnico ou docente efetivo 
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dentro da instituição, normalmente são os responsáveis pela Direção/Coordenação do setor 

responsável pela Assistência Estudantil na Instituição pesquisada. Sendo assim, em virtude e 

circunstâncias do cargo público ocupado pelo(a) participante da pesquisa, fica impossibilitado 

de garantir o seu anonimato. Contudo, os dados coletados para essa pesquisa consistirão em 

dados institucionais e hora nenhuma o texto da pesquisa levará o nome do(a) servidor(a) 

público(a) participante, e sim o nome da instituição pesquisada. 

 

3. Descrição dos benefícios diretos esperados e indiretos ao participante.  

Aos participantes da pesquisa, essa pesquisa poderá acarretar alguns possíveis 

benefícios que incluem: 

- Maior conhecimento sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) e seus 

benefícios: ao participar da pesquisa, poderão ter a oportunidade de conhecer melhor o 

programa e entender como ele é importante para comunidade acadêmica; 

- Possibilidade de expressar suas opiniões e experiências: a pesquisa incluirá questionários e 

entrevistas que permitirão aos participantes expressar suas opiniões e experiências em relação 

ao PNAES, proporcionando um espaço para que eles sejam ouvidos e valorizados. 

- Contribuição para a melhoria do programa e do espaço social acadêmico: os resultados da 

pesquisa podem ser utilizados para melhorar o programa e torná-lo mais inclusivo e eficiente 

para os(as) estudantes, especialmente aqueles que enfrentam questões de raça e gênero; 

- Fortalecimento da consciência crítica: a pesquisa pode contribuir para o desenvolvimento da 

reflexão e da consciência crítica do participante. 

Espera-se que esta pesquisa contribua direta e indiretamente na produção do 

conhecimento para novas pesquisas e trabalhos científicos sobre a assistência estudantil, 

permanência e realização educacional em busca de um projeto educativo integral. E para que 

as próprias instituições que compõem a RFEPCT possam pensar em programas e ações de 

pertencimento e reconhecimento relacionados ao Programa Nacional de Assistência Estudantil 

(PNAES) na perspectiva da defesa e manutenção da realização escolar dos segmentos afetados 

pelos recortes raciais, sociais e de gênero para além do fenômeno da distribuição de bolsas. 

É importante ressaltar que os benefícios não são garantidos e que a pesquisa não tem a 

obrigação de proporcionar benefícios diretos aos participantes. No entanto, a pesquisa pode 

trazer informações e reflexões importantes que podem contribuir para o desenvolvimento de 

políticas e programas que beneficiem a sociedade como um todo. 
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O(a) participante dessa pesquisa, de acordo com a legislação brasileira, é portador(a) de 

diversos direitos, além do anonimato, da confidencialidade, do sigilo e da privacidade, mesmo 

após o término ou interrupção da pesquisa. Assim é assegurado ao(a) participante:  

- A observância das práticas determinadas pela legislação aplicável, incluindo as Resoluções 

466 (e, em especial, seu item IV.3) e 510 do Conselho Nacional de Saúde, que disciplinam 

a ética em pesquisa e este Termo; 

- A plena liberdade para decidir sobre sua participação sem prejuízo ou represália alguma, de 

qualquer natureza; 

- A plena liberdade de retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem prejuízo 

ou represália alguma, de qualquer natureza. Nesse caso, os dados colhidos de sua 

participação, até o momento da retirada do consentimento, serão descartados a menos que 

você autorize explicitamente o contrário; 

- O acompanhamento e a assistência, mesmo que posteriores ao encerramento ou interrupção 

da pesquisa, de forma gratuita, integral e imediata, pelo tempo necessário, sempre que 

requerido e relacionado a sua participação na pesquisa, mediante solicitação ao pesquisador 

responsável; 

- O acesso aos resultados da pesquisa; 

- O ressarcimento de qualquer despesa relativa à participação na pesquisa (por exemplo, custo 

de locomoção até o local combinado para a entrevista), inclusive de eventual acompanhante, 

mediante solicitação ao pesquisador responsável; 

- A indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa; 

- O acesso a este Termo de consentimento. Este documento é rubricado e assinado por você 

e por um pesquisador da equipe de pesquisa, em duas vias, sendo que uma via ficará em sua 

propriedade. Se perder a sua via, poderá ainda solicitar uma cópia do documento ao 

pesquisador responsável. 

Se preferir, ou em caso de reclamação ou denúncia de descumprimento de qualquer aspecto 

ético relacionado à pesquisa, você poderá recorrer ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), vinculado à CONEP 

(Comissão Nacional de Ética em Pesquisa), comissões colegiadas, que têm a atribuição legal de 

defender os direitos e interesses dos participantes de pesquisa em sua integridade e dignidade, 

e para contribuir com o desenvolvimento das pesquisas dentro dos padrões éticos. Você poderá 

acessar a página do CEP, disponível em:<http://www.cep.cefetmg.br> ou contatá-lo pelo 

endereço: Avenida Amazonas, 5855, Prédio Principal (único), sala do CEP/CEFET-MG 

http://www.cep.cefetmg.br/
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(s/número), Bairro Gameleira, Belo Horizonte – MG, CEP: 30510-000; e-mail: dppg-

cep@cefetmg.br; telefone: +55 (31) 3379-3004 ou presencialmente, no horário de atendimento 

ao público: às terças-feiras das 12h às 16h e às quintas-feiras das 12h às 16h. 

Se optar por participar da pesquisa, peço-lhe que rubrique todas as páginas deste 

Termo, identifique-se e assine a declaração a seguir, que também deve ser rubricada e 

assinada pelo pesquisador. 

 

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Eu, ________________________________, declaro que aceito participar da pesquisa. 

Assinatura do(a) participante da pesquisa:_______________________________________ 

Assinatura da pesquisadora: _________________________________________________ 

___________________, ______ de _____________de 20__ 

 

Se quiser receber os resultados da pesquisa, indique seu e-mail ou, se preferir, endereço postal, 

no espaço a seguir: 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________ 

mailto:dppg-cep@cefetmg.br
mailto:dppg-cep@cefetmg.br
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APÊNDICE B - QUESTIONÁRIO APLICADO DURANTE A PESQUISA 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

MESTRADO EM EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

 

Questionário proposto pela mestranda Cíntia Caroline de Oliveira sob a Orientação da 

Professora Dra. Silvani dos Santos Valentim.  

 
O PROGRAMA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL (PNAES) NO 

ESTADO DE MINAS GERAIS: QUESTÕES DE RAÇA E GÊNERO 

DADOS PESSOAIS E PERFIL PROFISSIONAL: 

1. Nome: _______________________________________________________________ 
 
2. Instituição pesquisada: __________________________________________________ 
 
3. Idade: _______________________________________________________________ 

4. Assinale com um X o gênero com o qual se identifica: 
(   ) Masculino Cisgênero  (   ) Feminino Cisgênero  (   ) Não binário 
(   ) Mulher Transgênero   (   ) Homem Transgênero    
(   ) Não Sei Responder   (   ) Prefiro Não Responder   (   ) Outros  

5. Assinale com um X a sua raça/cor/etnia com a qual se identifica (de acordo com o IBGE): 
(   ) Amarela   (   ) Branca   (   ) Indígena   (   ) Parda   (   ) Preta 
(   ) Não Sei Responder   (   ) Prefiro não responder   (   ) Outros  
 
6. Formação acadêmica (Graduação e instituição de formação):  
 
______________________________________________________________________ 
 
______________________________________________________________________ 
 
7. Quanto à Formação profissional atual, assinale com um X a opção correspondente: 
(   ) Graduação   (   ) Especialização em andamento   (   )  Especialização concluída 
(   ) Mestrado em andamento   (   ) Mestrado concluído   (   )  Doutorado em andamento  
(   ) Doutorado concluído   (   ) Pós-doutorado em andamento (   ) Pós-doutorado concluído 
 
8. Tempo de trabalho na instituição pesquisada: 
 
________________________________________________________________________ 
 
9. Cargo de nomeação na Instituição pesquisada:  
______________________________________________________________________ 
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______________________________________________________________________ 
 
10. Exerce atualmente alguma função gratificada (Coordenação, Diretoria, etc.)? 
(   ) Sim                  (   ) Não 
 
11. Se positivo, descreva o cargo ou nomenclatura da função gratificada:  
 
______________________________________________________________________ 
 
______________________________________________________________________ 
 
 
DADOS INSTITUCIONAIS E PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 
 

12. Como você avalia seu nível de conhecimento sobre o Decreto nº 7.234 (PNAES)? 
(   ) Conheço bastante   (   ) Conheço o suficiente   (   ) Razoável   (   ) Conheço pouco 
(   ) Não tenho conhecimento   (   ) Prefiro não responder 
 

13. Como você avalia seu nível de conhecimento sobre a Lei nº 12.711/2012 e sua alteração 
pela Lei nº 13.409/2016 que dispõe sobre a reserva de vagas para o ingresso nas universidades 
federais e nas instituições federais (conhecida como Lei de Cotas)? 
(   ) Conheço bastante   (   ) Conheço o suficiente   (   ) Razoável   (   ) Conheço pouco 
(   ) Não tenho conhecimento   (   ) Prefiro não responder 
 

14. Como se dá a identificação institucional do setor que lida com os programas ou ações 
voltadas para assistência estudantil na instituição pesquisada? (ex: Diretoria de Ações 
Afirmativas, Coordenação de Assistência ao Estudante, etc.) 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

15. Participa de eventos e/ou fóruns de debates sobre a Assistência Estudantil? Como se 
mantém atualizo(a) sobre o tema? 
(   ) Sim                  (   ) Não 

16. Se positivo, com qual frequência os servidores participam de capacitação profissional? 
(   ) Anual   (   ) Semestral   (   ) Trimestral   (   ) Bimestral   (   ) Raramente participam 
(   ) Não participam   (   ) Não sei responder 
17. Descreva brevemente como é a estrutura e a composição da equipe ou setor que lida com 
os programas ou ações voltadas para assistência estudantil na instituição pesquisada: 

Número de servidores que atuam no setor: __________________________________________ 
Possui profissionais do Serviço Sociais?  
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(   ) Sim  (   ) Não. Quantos? ____________________________________________ 
Possui profissionais da Pedagogia?  
(   ) Sim  (   ) Não. Quantos? ____________________________________________ 
Possui profissionais da Psicologia?  
(   ) Sim  (   ) Não. Quantos? ____________________________________________ 
Possui profissionais da Medicina?  
(   ) Sim  (   ) Não. Quantos? ____________________________________________ 
Possui profissionais da Odontologia?  
(   ) Sim  (   ) Não. Quantos? ____________________________________________ 
Possui profissionais Técnicos em Assuntos Educacionais (TAEs) da carreira de ensino 
superior? 
(   ) Sim  (   ) Não. Quantos? ____________________________________________ 
Possui profissionais de outras áreas não citadas?  
(   ) Sim  (   ) Não.  
Quais: _________________________________________________________________ 
Quantos?  ______________________________________________________________ 
 
18. Como você̂ avalia a importância do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES)? 
(   ) Não é importante   (   ) Pouco importante   (   )  Razoavelmente importante  
(   ) Muito importante   (   ) Extremamente importante   (   )  Prefiro não opinar  
  
Justifique brevemente: 
______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

19. Na sua opinião, quais os programas ou ações de acesso e permanência que são oferecidos 
pela instituição pesquisada, são mais efetivos? 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

20. Na sua opinião, quais outros programas ou ações de assistência estudantil poderiam ser 
desenvolvidos dentro da instituição pesquisada? Descreva brevemente. 

______________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 
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21. Na instituição pesquisada, existe atualmente, programas e ações de apoio ao acesso (ex: 
cursos preparatórios), de permanência e sucesso acadêmico voltados para questões de raça no 
âmbito da assistência estudantil? 
(   ) Sim                  (   ) Não 
 
22. Se sim, descreva-os: 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

23. Na instituição pesquisada, existe atualmente, programas e ações de apoio ao acesso (ex: 
cursos preparatórios), de permanência e sucesso acadêmico voltados para questões de gênero 
no âmbito da assistência estudantil? 
(   ) Sim                  (   ) Não 
 
24. Se sim, descreva-os: 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

25. As questões étnico-raciais são levadas em consideração para os critérios de concessão de 
auxílios da assistência estudantil na instituição pesquisada? 
(   ) Sim                  (   ) Não 
 
26. Se positivo, descreva brevemente como questões étnico-raciais são levadas em consideração 
para os critérios de concessão de auxílios da assistência estudantil: 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 
 
______________________________________________________________________ 
 
27. As questões de gênero são levadas em consideração para os critérios de concessão de 
auxílios da assistência estudantil na instituição pesquisada? 
(   ) Sim                  (   ) Não 
 
28. Se positivo, descreva brevemente como questões de gênero são levadas em consideração 
para os critérios de concessão de auxílios da assistência estudantil: 

______________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 
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_____________________________________________________________________ 
 
______________________________________________________________________ 
 
______________________________________________________________________ 
 
29. Existem ações ou programas que estimulem a permanência e realização educacional8 

dos discentes para além da distribuição de bolsas? 
(   ) Sim                  (   ) Não 
 
 
30. Se positivo, descreva brevemente sobre essas ações ou programas: 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 
 
______________________________________________________________________ 
 
______________________________________________________________________ 
 
31. Na instituição pesquisada, existe atualmente, programas e ações de acompanhamento de 
egressos (ex: pedagógico, assistência psicológica e psiquiátrica, etc.) 
(   ) Sim                  (   ) Não 
 
32. Se positivo, descreva brevemente sobre essas ações e programas, bem como os setores 
envolvidos: 

______________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 
 
______________________________________________________________________ 
 
______________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 

 
8 Segundo Frasson (2013), O sucesso escolar, pode ser compreendido como o pleno desenvolvimento do estudante, 
ligado ao desenvolvimento das novas tecnologias que potencializam cada vez mais as suas capacidades. O sucesso 
escolar deve estar intimamente associado à qualidade da educação oferecida, que reflete tanto no que diz respeito 
ao percurso dos alunos na escola como nas aquisições de conhecimentos, habilidades, valores, atitudes e hábitos. 
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APÊNDICE C – ROTEIRO/PROTOCOLO DE ENTREVISTA SEMISESTRUURADA COM 
A/O COORDENADOR(A) /DIRETOR (A) DA ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NO CAMPUS 
  

IDENTIFICAÇÃO PESSOAL E TRAJETÓRIA PROFISSIONAL 

DO(A) ENTREVISTADO(A): 

 

1. Nome e Idade. 

2. Função e tempo de serviço na instituição. Carga horária de trabalho (em horas/semanal).  

3. Ano e local da graduação. Cursos de pós-graduação (especializações, mestrado ou 

doutorado). 

4. Trajetória profissional na Educação Profissional, Científica e Tecnológica, bem como 

experiencias profissionais na instituição pesquisada. 

5. Frequência que participa de seminários, congressos, cursos de capacitação na área 

pesquisada. 

 

SOBRE AÇÕES E PROGRAMAS NO ÂMBITO DO PNAES: 

 

6. Contextualização das ações afirmativas e questões relativas a gênero e étnico-raciais 

desenvolvidos na instituição pesquisada. 

7. Breve contextualização de programas e ações voltadas para acesso e permanência estudantil 

desenvolvidos na instituição pesquisada (antes de 2010 até hoje). 

8. Programas e ações voltadas para acesso e permanência estudantil após a implementação do 

Decreto nº 7.234 (PNAES). 

9. Breve descrição sobre a operacionalização do processo de seleção para acesso por meio da 

Lei de Cotas. 

10. Descrição sobre o planejamento e execução de programas e ações relativas ao PNAES 

(editais de seleção de bolsas para alunos em baixa condição socioeconômica, seleção para 

alojamento estudantil, projetos de incentivo à cultura, etc.). 

11. Descrição sobre a rotina da equipe ou setor que lida com as questões relativas aos programas 

e ações de Assistência Estudantil dentro da instituição pesquisada. 

12. Ações desenvolvidas na instituição pesquisada voltadas para as questões de gênero e étnico-

raciais. 

13. Como se dá o acompanhamento dos(as) discentes envolvidos(as) nas ações afirmativas? 
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14. Como se dá o acompanhamento dos(as) discentes envolvidos(as) nos programas de 

atendimento em baixa condição socioeconômica? 

15. Dados sobre evasão escolar (motivo da desistência, acompanhamento, etc.). 

16. Como a instituição pesquisada percebe a importância de estimular debates e ações sobre 

questões de gênero e étnico-raciais. 

17. Como a instituição pesquisada estimula a permanência e realização educacional dos 

discentes para além da distribuição de bolsas? 


